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RESUMO 

Numa época marcada pela instabilidade, o Estágio Profissional assume-

se como uma introdução gradual no mundo do trabalho. Regulamentado por 

leis específicas, o Estágio Profissional insere-se nos dois últimos semestres do 

plano de estudo do 2.º Ciclo de Ensino de Educação Física nos Ensinos Básico 

e Secundário da Faculdade de Desporto da Universidade do Porto, ao qual 

acompanha a elaboração de um relatório que documente todo o processo de 

formação, atendendo às quatro áreas de desenvolvimento, Organização e 

Gestão do Ensino e da Aprendizagem; Participação na Escola; Relação com a 

Comunidade; Desenvolvimento Profissional. 

O presente Estágio Profissional decorreu na Escola Secundária c/3.º Ciclo 

Dona Maria II, situada na cidade de Braga, sob a orientação da Professora 

Cooperante e a Orientadora da Faculdade, e a colaboração de dois parceiros 

de estágio.  

A organização e estrutura do relatório, em quatro partes, atenderam à 

lógica dos acontecimentos característicos deste processo formativo. Assim, a 

primeira parte, Enquadramento Biográfico, discorre o percurso pessoal e 

profissional realizado até ao momento; O Enquadramento da Prática 

Profissional, segunda parte, incorpora os pontos teórico, legal, institucional e 

funcional bem como a descrição do atual contexto do Estágio Profissional; as 

angústias, as alegrias e as estratégias, ou seja, as principais questões 

inerentes às funções docentes, apresentam-se na terceira parte, Realização da 

Prática Profissional, num relato real e fundamentado; for fim, a quarta parte, 

emergindo de um dos problemas decorrentes da prática, com o tema “A 

Alimentação Saudável e Exercício Físico” mereceu um investimento acrescido, 

enformando um estudo de investigação – ação.  

Este trajeto distinguiu-se pela afirmação de um espírito de principiante 

que tento nunca esquecer - suscetível a erros, atenta e sempre disponível para 

aprender com, e em todos os momentos. 

 

Palavras-chave: ESTÁGIO PROFISSIONAL, FORMAÇÃO INICIAL, 

PROFESSOR, REFLEXÃO, ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL.
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ABSTRACT 

In a time of instability, the Praticum is for me like a gradual introduction in 

the world of work. 

Regulated by specific laws, the Praticum takes place in the last two 

semesters of the syllabus of the Physical Education Teaching Degree for the 

Second Cycle  of the Basic and the Secondary School of the Faculty of Sport of 

the  Oporto University, for which it is necessary to write a report that documents 

everything in the process of training, regarding the four areas of development, 

Organization and Managing of the Teaching and Learning Process, 

Participation in School, Relationship with the Community and Professional 

Development. 

This praticum took place at the Third Cycle and Secondary School D. 

Maria II, in Braga, under the orientation of the Cooperating Teacher and the 

Supervisor from the Faculty, and the cooperation of two fellow training teachers. 

The organization and the structure of the report, divided in four parts, was 

based on the logic of the events of this training process. Therefore, the first part, 

Biographic Setting, refers to the personal and professional path so far; the 

Professional Practice Setting, second part, focuses on the theoretical, legal, 

institutional and functional matters, as well as the description of the current 

context of the praticum; the anguish, the joy and the strategies, in other words 

the main issues of the teaching job, appear in the third part, Relation with the 

Practice, in a real and detailed report; finally the fourth part, emerging from one 

of the  problems arising from the practice, the theme “Healthy Eating and 

Physical Exercise” demanded a stronger effort, holding an investigation-action 

study. 

This path was based on a starter spirit that I try never to forget - I am 

subject to mistakes, attentive and always available to learn from and every time. 

 

Key words: PRATICUM, INITIAL TRAINING, TEACHER, REFLECTION, 

HEALTHY EATING. 
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Da mesma forma que nem todos podemos ser professores porque um dia 

fomos alunos, o papel da docência em Educação Física (EF) não é exclusivo 

daqueles que outrora praticaram alguma atividade desportiva. É sim, para 

todos os que, tendo consciência das exigências atuais, cumpram com o devido 

profissionalismo o ofício de professor. Tenho sempre presentes as palavras de 

uma professora desta faculdade acerca da nossa profissão: “Um médico, 

perante a sua incompetência, terá de responder pelos seus atos, podendo até 

ser excluído do exercício da sua profissão. E o professor?” Como docentes, 

não nos podemos esquecer do que é efetivamente a escola, a sua missão e o 

papel do professor neste processo. A partir do momento em que nos 

assumimos como tal, não só pela formação, mas principalmente pela atitude, 

empenho e total dedicação, o “ser” e “professor” tornam-se num só. Apesar da 

visão romântica de Patrício (1996, p.72), é sempre bom recordar o porquê de 

tanto trabalho: "A escola como templo de aprendizagem autêntica que lhe 

cumpre ser, deve ser espaço de felicidade para as crianças e os jovens que 

nela passam uma parte longa e importante da sua vida". Atende-se, contudo, 

que a educação não se reduz à escola, da mesma forma que o trabalho escolar 

não se limita às suas paredes.  

A definição de estágio, presente no Dicionário de Língua Portuguesa, 

“tempo de tirocínio ou aprendizado de certas profissões” e “período durante o 

qual uma pessoa ou um grupo exerce uma actividade temporária com vista à 

sua formação ou aperfeiçoamento profissional”, não reflete a verdadeira 

complexidade da experiência. O Estágio Profissional (EP) assume-se como um 

momento privilegiado de formação não só pelo seu carácter integrador e 

refletido dos diversos saberes e competências, mas também pelas dúvidas e 

problemas que corporizam a prática, provenientes, unicamente, do próprio 

contexto de ensino. Alarcão (1996), reforça o papel do estágio quando este 

assegura experiências significativas e exemplificativas da realidade, no sentido 

de estas promoverem as competências necessárias ao desempenho autónomo 

e eficaz do futuro professor. Inserido nos dois últimos semestres do plano de 

estudos do 2.º Ciclo de Ensino de Educação Física nos Ensinos Básico e 

Secundário, o Regulamento do EP da FADEUP, prevê a elaboração de uma 
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base documental que verbalize todo este processo. Impreterivelmente, esta 

aventura formativa levanta as questões e desafios próprios da docência, em 

particular da disciplina de EF. Neste sentido, a tónica assenta sobretudo na 

reflexão e reflexividade de ser professor, nas suas competências e na 

consciencialização do caminho percorrido bem como dos quilómetros 

incalculáveis para a meta. 

Concebido na Escola Secundária c/3.º Ciclo Dona Maria II, situada no 

centro da cidade de Braga, e sob a orientação de duas figuras fundamentais – 

Professora Cooperante (PC) e Orientadora da Faculdade (OF) -, e a parceria 

dos dois colegas de estágio, o EP permitiu-me a condução de uma turma do 

Ensino Secundário. Todo o processo, investigação e tempo aplicado teve 

apenas um propósito, proporcionar vivências efetivamente significativas às 

pessoas a meu cargo. Para tal, apesar de nem sempre explicitamente, são 

evocadas ao longo deste documento quatro áreas elementares, convertidas 

nos seguintes temas: Organização e Gestão do Ensino e da Aprendizagem; 

Participação na Escola; Relação com a Comunidade; Desenvolvimento 

Profissional. 

Regulamentada mas flexível, a estrutura do presente Relatório de Estágio 

é apresentada em quatro partes: a primeira parte possui um carácter 

autobiográfico, discorrendo pelas experiências iniciais, mas não menos 

importantes, pela formação, motivações, ambições e dificuldades. O segundo 

ponto enforma o Enquadramento da Prática Profissional, desde o seu contexto 

teórico, legal, institucional e funcional até à caracterização do referido contexto 

de EP. A terceira parte, numa perspetiva reflexiva da prática, assume-se como 

um relato das experiências desta etapa de formação Finalmente, a quarta 

parte, resultante de um problema da prática, possui um carácter mais científico, 

pois apresenta e delimita as perspetivas teóricas do tema – Alimentação 

Saudável e Exercício Físico –, expondo algumas das orientações 

metodológicas do estudo investigação - ação – objetivos, caracterização dos 

participantes, instrumentos e apresentação e discussão dos resultados. Como 

remate do tema, acresce-se ainda algumas considerações finais para futuros 

estudos semelhantes. 
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“As experiências de vida e o ambiente sociocultural são obviamente 

ingredientes-chave da pessoa que somos, do nosso sentido do eu” 

(Goodson, 1992, p.71) 

Identificação e Percurso da Estudante-Estagiária 

Todos nós, somos aquilo que fomos, e seremos aquilo que construirmos. 

Apesar da transversalidade da máxima - conhecer o passado, compreender o 

presente para perspetivar o futuro -, a minha visão do mundo, mais precisamente 

da esfera docente, surge da intensidade e pessoalidade das experiências vividas.  

Numa célere radiografia aos meus dados pessoais, destacaria apenas o 

meu nascimento, em 1984, e crescimento na cidade de Braga. Do jardim de 

infância até hoje, sem interregnos, quase que posso dizer que nasci no meio 

escolar. Estando completamente excluída a hipótese de “vocação”, por vezes, 

penso que a minha escolha profissional se deve ao facto de querer permanecer 

eternamente num local familiar e seguro (na época, os sinais de crise não eram 

tão evidentes). A minha formação – sem fim à vista, pois a docência assim o 

obriga - inicia-se na Escola Superior de Educação do Porto, com a licenciatura em 

Ensino (Professores do Ensino Básico – variante de Educação Física), realizada 

entre os anos de 2004 e 2008.  

Terminada esta etapa, iniciei, com chave de ouro, a minha atividade 

profissional no ano letivo seguinte, exercendo funções docentes – na área da 

Educação Física, Metodologias das Ciências da Educação e Área de Projeto - em 

Timor-Leste, Díli. Como descrever uma das experiências – pessoal e profissional - 

mais significativas da minha vida? Só entende quem lá esteve: “a atmosfera 

húmida dos mares do sul, as cores intensas nos rituais estranhos, as lipas (trajes 

tradicionais nem sempre respeitados pelos administradores portugueses), as 

músicas cantadas, as palavras diferentes, o calor, a brisa da noite, os sorrisos das 

mulheres …. o luar limpo e branco, o ano que se divide entre a estação seca e a 

das chuvas, os caminhos que levam a aldeias puras das montanhas.” (Pratas, 

2007, p. 86). Fazendo alusão ao tão conhecido poema de Ricardo Reis, “Ode”, 

(Belkior, 1983, p. 133) neste país, fui livremente (palavra com um sabor especial 

para este povo) “inteira”, pondo tudo o que sou no “mínimo” que fiz. Com todos 
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aqueles que encheram o meu dia a dia, aprendi, essencialmente, que ser 

professor vai muito além dos limites impostos pelas quatro paredes da sala de 

aula. Formosinho (2009), argumenta que as experiências realizadas em contextos 

mais ou menos informais são referenciadas como tendo uma relevância 

fundamental, quer na opção pela via profissional de professor, quer na seleção de 

atitudes pedagógicas. Na minha aventura naquele que é o primeiro país do século 

XXI, relembro com muita saudade os intervalos entre as aulas, o final das 

sessões do Clube Desportivo da Universidade Nacional de Timor-Leste e as 

visitas guiadas pelos alunos aos quatros cantos da capital. A partilha de histórias, 

de costumes típicos de cada cultura e as gargalhadas contagiantes eram 

conteúdos obrigatórios. Os resultados positivos alcançados pelo Projeto de 

Consolidação da Língua Portuguesa demonstraram a importância das interações 

humanas e profissionais estabelecidas.  

Se o mais comum é encontrar referências a professores significativos, a 

minha decisão em me inscrever no Mestrado em Ensino de Educação Física nos 

Ensinos Básico e Secundário, da Faculdade de Desporto da Universidade do 

Porto, foi motivada pelos meus alunos. Agora, com a certeza de que o ensino me 

completava, senti que deveria investir na minha profissão. 

A formação inicial na Escola Superior de Educação, constituiu uma etapa 

importante no processo de aprender a ensinar, na medida em que promoveu e 

possibilitou a aquisição e construção do conhecimento profissional. Ribeiro (1998, 

p. 8) reconhece que “o sentido fundamental da formação inicial reside em 

preparar o futuro professor para desempenhar a sua função e para continuar a 

desenvolver-se no entendimento e na prática de ensino”. O meu currículo de 

formação inicial fomentou essencialmente a integração das Ciências da Educação 

e da Prática Pedagógica, uma vez que estas foram as duas Unidades 

Curriculares transversais a todo o curso. Esta estrutura beneficiou a construção 

gradual dos meus conhecimentos numa interação direta com o ambiente de 

aprendizagem, possibilitando-me a Prática Pedagógica em diferentes ciclos do 

ensino. Obviamente que nenhuma licenciatura forma produtos acabados e 

definitivos. Esta, como salienta Garcia (1992, p. 55) deve ser “encarada como a 

primeira fase de um longo e diferenciado processo de desenvolvimento 
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profissional”. Apesar da certeza do crescimento realizado, senti que estava longe 

de dominar totalmente os requisitos de um professor eficaz. 

Os primeiros anos de atividades profissional, chamado período de indução 

(Flores, 2000, p. 45), permitem ao neófito integrar-se no contexto profissional, 

compreendendo os valores, os conhecimentos e os comportamentos 

característicos da profissão. Esta autora refere uma particularidade da indução na 

docência à qual confesso nunca ter refletido. Os neófitos, noutras profissões 

(medicina, advocacia, entre outras) assumem progressivamente tarefas mais 

complexas, mais exigentes e decisivas, sob o olhar dos pares mais experientes. 

No caso dos professores, a entrada no ensino é abrupta e repentina, de um dia 

para o outro. O neófito assume as mesmas responsabilidades que um professor 

com experiência, encontrando-se, por vezes, isolado e com pouco apoio. Vonk 

(1993, p. 4) salienta que “desde o primeiro dia os neófitos têm exatamente as 

mesmas responsabilidades que os colegas com vários anos de experiência e que 

os alunos, os pais, os colegas e a administração esperam que eles reajam como 

autênticos profissionais”. O meu primeiro ano de desempenho profissional foi 

marcado, por um lado, pelo entusiasmo, euforia e otimismo, mas também pela 

dúvida e tensão perante as minhas decisões pedagógicas. Inundada de 

expectativas irrealistas e idealistas, questionei, por diversas vezes, a eficácia e 

adequação dos métodos utilizados. Inserida num contexto especial e diferente 

dos meus “ensaios”, senti muitas dificuldades em transferir o conhecimento 

teórico para o ambiente ecológico da sala de aula, de forma a tornar a informação 

num conteúdo “ensinável” aos alunos. Esta visão é sustentada por Vonk (1995), 

ao realçar a falta de uma visão holística do ensino e da sala de aula por parte dos 

professores principiantes, denotando escassez de conhecimento prático (o 

conhecimento dos alunos e da sala de aula), e o conhecimento procedimental. 

Através do método de “ensaio-erro”, fui encontrando caminhos próprios para 

superar os problemas práticos, intensificando as minhas aprendizagens. 

A singularidade do experienciado e o novo olhar da docência ajudaram a 

constituir um “eu” diferente, mais ciente das minhas dificuldades e valências. 

Jacinto (2003) reconhece a indissolubilidade do desenvolvimento pessoa-

professor e do profissional. Acrescenta neste sentido que, “o professor encara o 
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processo de construção e apropriação de significado/conhecimento como algo 

individual (numa perspetiva Piagetiana), sem contudo, descurar a natureza social 

e situada da aprendizagem, que ocorre através das interações sociais” (Jacinto, 

2003, p. 58). Deste modo, o professor apresenta-se como um “ser aberto à 

relação com os outros seres pessoais e que encontra nessa relação o sentido da 

sua própria existência” (Teixeira, 1995, p. 160). Invariavelmente, o meu trabalho 

ao longo do ano refletiu as minhas perceções e projeções.  

O mestrado na FADEUP excedeu largamente as minhas expectativas. A 

aquisição novas competências e qualidades são motivos para me sentir, cada vez 

mais, uma profissional melhor, mais ativa, reflexiva e inovadora. Morais e 

Medeiros (2007) acentuam que o desenvolvimento de competência almeja-se na 

utilização de uma variedade de estratégias, capacidades pessoais e tempo de as 

estruturar, em função das aprendizagens que, numa ação subsequente, são alvo 

de reflexão e avaliação. Os autores sustentam igualmente que o interesse 

profissional docente tem passado pela redefinição do significado do que é ser 

profissionalmente um professor competente. Armour-Thomas (2000) enfatiza a 

relação direta entre o conhecer mais e ensinar melhor. Esta tem sido a tónica de 

muitos documentos das reformas de ensino, que apontam como competências de 

um bom professor a capacidade de ser reflexivo, a tomada de decisão e o bom 

julgamento, e conhecimentos dos processos metacognitivos. 

A atual condição de Estudante-Estagiária colocou-me novamente entre dois 

mundos completamente diferentes, o de professora e o de aluna. Segundo Ruas 

(2001), a denominada descontinuidade tripartida - entre a instituição de formação 

e a escola, entre a teoria e a prática e entre o papel de aluno e professor – 

destaca como fortes e marcantes fatores de socialização, o contexto prático em 

que se passa a atuar e os elementos da qual se tem responsabilidade. Neste 

contexto, foi sobretudo a PC quem me ensinou as primeiras tramas da profissão, 

quem observou as aulas e me orientou na resolução de problemas.  

O EP, apesar do carácter ainda laboratorial, salienta áreas significativas na 

formação de um professor: a) conhecimento, atitudes e destrezas necessárias ao 

nível da sala de aula; b) ao nível do contacto e relacionamento com os alunos; c) 

ao nível da escola (administração, colegas, pais, participação nas atividades da 
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escola) (Nóvoa, 1995b). É neste âmbito, que serão enfrentados os desafios 

característicos da prática docente e, adaptando e transformando, serão colocados 

em prática os conhecimentos adquiridos durante os anos de formação. As 

expectativas em relação ao meu trabalho são sempre elevadas e, provavelmente 

ainda influenciada pela minha experiência como aluna e marcada por tendências 

idealistas, proporcionar aos meus alunos momentos desportivos significativos é 

uma prioridade. Não desmerecendo os “ensaios” anteriormente referidos, sinto 

que a Prática Pedagógica não me permitiu desfrutar completamente das 

verdadeiras interações vividas na Escola e a docência em Timor-Leste foi, por 

diversas razões, desconectada da realidade vivida em Portugal. Foi neste sentido, 

que me comprometi a participar na gestão da escola, nas obrigações curriculares 

e no trabalho cooperativo com a comunidade educativa. Concomitantemente, com 

uma nova visão, tinha como objetivo ensinar e aprender segundo as perspetivas, 

metodologias e estratégias em voga. Perante a exigência de papéis e 

responsabilidades dos docentes, segundo Armour-Thomas (2000), numa 

renovada noção de obrigação de equidade, esforcei-me para corresponder às 

competências profissionais.  

Não obstante da ansiedade de começar uma nova atividade, os primeiros 

dias na escola de estágio foram de descoberta e surpresa. “Um estranho numa 

terra nova” (Paulus, 2006) foi assim que me senti, numa instituição que não 

conhecia e a desempenhar o novo “estatuto” adquirido. A primeira aula não 

decorreu segundo condições normais, pois realizou-se no bar da escola, com uma 

acústica péssima e em conjunto com mais duas turmas. No entanto, o nervosismo 

não se desvaneceu, apenas ficou abafado pelo barulho das vozes dos presentes. 

A cada nome que chamava tentava descortinar a sua personalidade – “este(a) 

deve gostar da disciplina”, “vou ter alguns problemas com este(a) aluno(a)”, “vai 

ser complicado motivar este(a) aluno(a)”. Tudo era alvo da minha avaliação, os 

olhares atentos, os sussurros, os sorrisos. A falta de confiança também emergia 

momentaneamente - “será que consigo motivar esta turma?”, “serei uma boa 

professora para eles?”, “tudo o que aprendi será suficiente?” - ansiando que 

aqueles longos noventa minutos passassem rápido.  
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Para terminar, e parafraseando Pestana (1990, p. 7) dada a importância da 

essência das suas palavras, “não parece bastante possuirmos saberes científicos 

e pedagógicos; é importante gostarmos do que fazemos, gostarmos de nós como 

protagonistas das práticas pedagógicas”. 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. ENQUADRAMENTO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 
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Contexto Teórico  

Para que uma atividade seja considerada profissão, o saber e a ética são 

imprescindíveis. Sousa (2001) baseia-se no interacionismo simbólico para 

explicar a definição de profissão. Deste modo, a profissão, seja ela qual for, 

goza de um estatuto que a sociedade lhe atribui.  

A caminho da profissionalidade docente, recordar o percurso coletivo dos 

professores é de todo pertinente. Nóvoa (1995a) identificou quatro etapas na 

história universal da construção da profissão docente: 

1º Momento -  Situado no século XVIII, onde se assiste a uma 

valorização do trabalho do professor, caracterizada pelo início do 

exercício da atividade docente a tempo inteiro ou como principal 

ocupação. 

2º Momento -  No final do século XVIII, a profissão de professor passou 

a ser enquadrada legalmente como uma atividade específica regulada 

por uma certificação, conferindo ao docente a acreditação de 

profissional de ensino. 

3º Momento -  Já no século XIX, considerou-se que para o seu 

exercício, os professores necessitavam de ter uma formação 

específica, criando para o efeito percursos formativos e instituições.   

4º Momento -  Dá-se um movimento que teve início em meados do 

século XIX. Em defesa do estatuto sócio-profissional dos professores 

(melhoria do estatuto, controlo da profissão e definição da carreira), 

emergiram inúmeras associações profissionais. 

5º Momento -  Alarcão (1998, p.110) considerou importante a adição de 

uma 5.ª etapa, denominada de “consciencialização, pelos professores, 

da especificidade do seu conhecimento profissional”.  

As transformações sociais, económicas e culturais da segunda metade do 

século XX obrigaram à expansão do sistema de ensino e a novas 

necessidades de recrutamento de professores (Estrela, 1991). 

Atualmente, o professor é encarado como um especialista, um indivíduo 

qualificado e possuidor de saberes próprios, imprescindíveis para o exercício 

de uma função específica. Além disso, na perspetiva das novas tendências, 
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mais do transmitir conhecimentos estáticos e técnicas de trabalho, cabe ao 

professor ajudar a formar indivíduos capazes de inovar (Oliveira, 2002).  

Considerado um “agente ativo”, o professor não pode resumir a sua 

prática à execução das ordens decretadas pelo sistema educativo. Ele é um 

reformador de mentalidades, está atento aos problemas da comunidade 

inserida, norteando o seu trabalho pelas necessidades e aspirações dos 

membros dessa mesma comunidade, numa perspetiva de transformação 

positiva, orientando-se, assim, por uma reflexão crítica da realidade social e 

educativa. Como defende Patrício (1988), urge-se por um “professor-homem-

de cultura”, um “professor cultural”, com formação científica, pedagógica, 

técnica, artística e cultural mais flexível, mais aberta, mais plástica, mais 

personalizada e personalizadora. 

Assente nas bases metodológicas do EP da FADEUP, encontra-se o 

modelo reflexivo. Deste modo, julgo de todo pertinente debruçar-me sobre o 

tema, dada a sua importância na formação docente.  

Uma prática reflexiva, como um modo possível dos professores 

interrogaram as suas práticas de ensino, proporciona oportunidades para o seu 

desenvolvimento. O poder da reflexão, sobre a prática como catalisador de 

melhores práticas, tem vindo a ser defendido nos discursos atuais. John Dewey 

(1933), filósofo educacional americano, definiu a reflexão como uma forma de 

pensar especializada, diferenciando-a do ato de rotina, guiado por impulso ou 

hábito. A reflexão baseia-se, de acordo com Alarcão (1996), na vontade, no 

pensamento, em atitudes de questionamento e curiosidade, na busca da 

verdade e da justiça. A autora enfatiza o papel do professor na produção e 

estruturação do conhecimento pedagógico, refletido na e sobre a interação 

entre o conhecimento cientifico e a aquisição do aluno. São estas qualidades 

que tornam o professor ativo e não um mero técnico, cumpridor de normas e 

teorias desajustadas da sua comunidade profissional.  
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A dissociação professor reflexivo1 de professor investigador assume-se, 

deste modo, impossível. Para Oliveira e Serrazina (2002), o professor 

investigador tem de ser um professor reflexivo, mas trata-se de uma condição 

necessária e não de uma condição suficiente, isto é, na investigação a reflexão 

é necessária, mas não basta. Os professores reflexivos desenvolvem a prática 

com base na sua própria investigação-ação de um caso único, sustentando-a 

em teorias da educação em relação às quais mantém uma perspetiva crítica. 

Assim, a prática é como uma espiral onde os temas são gradualmente 

retomados com um grau de especificação crescente. O professor reflexivo é, 

então, o que busca o equilíbrio entre a ação e o pensamento e uma nova 

prática implica sempre uma reflexão sobre a sua experiência, as suas crenças, 

imagens e valores (Oliveira & Serrazina, 2002). Alarcão (2001) afirma que ser 

professor-investigador é, primeiramente, ter uma atitude intelectual de 

constante questionamento. A fim de reforçar a importância do professor 

reflexivo, Alarcão (1996) chama a atenção deste e do aluno autónomo. Só a 

consciencialização do que é ser professor dá sentido à sua função e à função 

do aluno, e norteia as atividades formativas em cada um desses níveis. 

Analogamente ao conceito de professor reflexivo, advém a escola reflexiva. 

Esta, segundo Alarcão (2001, p. 25), é uma escola que “continuadamente se 

pensa a si própria, na sua missão social e na sua organização e se confronta 

com o desenrolar da sua atividade num processo heurístico simultaneamente 

avaliativo e formativo”.  

Na sequência destas novas exigências, ser professor, nos dias de hoje, 

vai muito além da simples docência. Aos professores são requeridas funções 

diversificadas desde transmissor eficaz de conhecimentos, organizador do 

trabalho em grupo, gestor de emoções na sala de aula, facilitador social, entre 

muitas outras.  

                                            
1
 O conceito de professor reflexivo emergiu nos EUA como reação à conceção tecnocrática de 

professor, mero aplicador de packages curriculares pré-enlatadas numa perspetiva 

descendente de racionalidade técnica, (Alarcão, 1996). 



 
ENQUADRAMENTO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 

18 

Em suma, ser professor na sociedade atual é ser: eficaz, competente, 

técnico, pessoa, profissional, investigador, sujeito que toma decisões e sujeito 

que reflete. 

O profissional de EF e Desporto, ao atuar em várias áreas de intervenção 

(escola, clube, empresas, e demais campos de ação), tem como principal 

missão, a formação. Intervenção essa orientada para a satisfação de uma das 

necessidades fundamentais do homem em sociedade: o aperfeiçoamento do 

corpo. Bento et al. (1999) assinala, a respeito da expressão do desporto, “a 

consonância entre o exterior e interior, entre a aparência e a essência, entre o 

aprimoramento corporal e o cultivo e a elevação da alma” (p. 53). Reforça 

ainda que “a configuração exterior e a configuração interior, a física e a 

espiritual, o comportamento motor e o moral são indissociáveis. O exercício 

físico repercute-se no corpo e na alma, agita a corrente do sangue e das ideias, 

faz o traço de união entre o coração e o cérebro, entre a razão e a emoção” (p. 

29). 

A responsabilidade ética é fundamental para o reforço da dimensão 

profissão, que urge concretizar e dimensionar.  

A profissionalização2 do docente de EF deve ser dinâmica, sendo 

necessárias a resolução de algumas questões: (1) a procura de uma matriz 

curricular na formação inicial de forma a colmatar a heterogeneidade nas 

competências académicas, assegurar a qualidade da oferta e minimizar os 

grandes desfasamentos existentes; (2) o desenvolvimento de programas de 

formação contínua e a articulação com a formação inicial; (3) a busca de 

Teorias de Educação Física e Desporto com vista a ultrapassar uma fragilidade 

teórica; (4) a necessidade de reconhecimento de outros campos de intervenção 

profissional, para além do ensino; (5) a criação de um código ético em EF e 

Desporto.  

Carreiro da Costa (1996), afirma que os professores com uma grande 

competência pedagógica caracterizam-se por terem um profundo 

                                            
2
  O termo profissionalização pode significar o processo de melhoramento individual e coletivo 

das capacidades e de racionalização dos saberes utilizados no exercício da profissão (Perreira, 

2002). 
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conhecimento dos conteúdos de ensino, o domínio de conhecimento 

pedagógico de conteúdo, a utilização de mais informações e tomada de mais 

decisões no planeamento de ensino, possuírem um vasto repertório de 

técnicas de ensino, a apresentação de uma grande motivação para uma 

aprendizagem contínua e a preocupação permanente para o desenvolvimento 

e melhoria da sua qualidade de ensino. 

O estágio é o culminar de um processo de formação, em que, numa 

perspetiva tradicional, se espera que as aptidões e conhecimentos adquiridos 

nas diferentes áreas disciplinares se venham a traduzir no exercicio qualificado 

da prática pedagógica, ou que, numa perspetiva mais atual, se espera que a 

estrutura e conteúdo do programa de formação sejam estabelecidos a partir da 

análise concreta da função docente e correspondentes tarefas de ensino e que 

vem a traduzir na elaboração de um perfil funcional do professor (Viseu, 2009).  

Contexto Legal  

Determinante e preponderante para a formação de professores, o EP 

reclama orientações legais3 que permitam a uniformização dos conceitos, bem 

como uma gestão mais eficaz das entidades envolvidas, em primeira instância 

a FADEUP e a Escola de Estágio, e como atores do processo, os Estudantes-

Estagiários. 

Abrangido pelo Processo de Bolonha, este curso conflui com 

remodelações importantes para a mobilização dos estudantes no território 

europeu. Desta forma, a Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, que alterou a Lei de 

Bases do Sistema Educativo, consagra, especialmente, o reconhecimento da 

experiência profissional, a reorganização do ensino superior em três ciclos4, a 

                                            
3
 Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto; Decreto-lei nº 74/2006 de 24 de março; Decreto-lei nº 

43/2007 de 22 de fevereiro; Regulamento Geral dos Segundos Ciclos da UP; Regulamento 

Geral dos Segundos Ciclos da FADEUP; Regulamento do Curso – 2.º Ciclo em Ensino de 

Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário. 

4
 O 1.º Ciclo, conducente com o grau de licenciado, tem a duração entre seis a oito semestres 

e caracteriza-se pela aquisição dos principais fundamentos do curso. O 2.º Ciclo, com duração 

compreendida entre três a quatro semestres, e conducente com o grau de mestre, afunilando 
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valorização da aquisição de competências e a adoção do sistema europeu de 

créditos curriculares5 tendo em conta o trabalho dos estudantes. 

O artigo 15.º do Decreto-lei n.º 74/2006 de 24 de março (capítulo III), 

deixa transparecer que o Grau de Mestre só deve ser atribuído àqueles que 

demonstrem conhecimentos sólidos, obtidos no 1.º Ciclo, e a capacidade de os 

aplicar e mobilizar ao longo da sua carreira. O artigo 21.º do mesmo decreto 

tece algumas considerações acerca da orientação conferida no decorrer do 2.º 

Ciclo de estudos6. Deste modo, colidindo com o modelo adotado pela 

FADEUP, acresce-se a elaboração de uma dissertação e a realização do EP, 

orientadas por um especialista de mérito reconhecido. 

O Decreto-lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, define as condições 

necessárias à obtenção de habilitação profissional para a docência. Entre as 

quais, distingue que “A habilitação profissional para a docência num 

determinado domínio é condição indispensável para o desempenho da 

atividade docente nas áreas curriculares ou disciplinas por ele abrangidos” 

(capítulo II, artigo 3.º). As componentes de formação, presentes no artigo 14.º, 

incluem as diferentes áreas de formação exigidas para o desempenho 

profissional: Formação educacional geral; Didáticas específicas; Iniciação à 

prática profissional; Formação cultural, social e ética; Formação em 

metodologias de investigação educacional; Formação na área de docência. 

Igualmente importantes no processo de formação, as Escolas Cooperantes 

bem como os Orientadores, encontram-se regulamentados no presente 

Decreto-Lei. Deverão ser celebrados protocolos de cooperação com as Escolas 

Cooperantes, com vista ao desenvolvimento de atividades de iniciação à 

prática profissional, incluindo a prática de ensino supervisionada, e de 

investigação e desenvolvimento no domínio da educação. A criação de prática 

supervisionada nas turmas, bem como noutras atividades de desenvolvimento 

                                                                                                                                
os conhecimentos e competências profissionais específicas. O 3.º Ciclo, com duração de 

quatro semestres, investe no carácter investigativo numa determinada área científica. 

5
 ECTS: European Credit Transfer and  Accumulation System. 

6
 O Artigo 9.º do Regulamento Geral dos Segundos Ciclos da UP, apresenta orientações 

conducentes com o presente artigo, no que concerne com a orientação do estágio. 
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curricular e organizacional realizada fora da sala de aula, são condições 

essenciais que devem estar asseguradas. Os estabelecimentos de ensino 

superior devem assegurar que as escolas cooperantes possuem os recursos 

humanos e materiais necessários a uma formação de qualidade, participando 

para isso no seu desenvolvimento, numa ação de articulação com os 

respetivos órgãos de gestão. Aos Orientadores Cooperantes são-lhes exigidas 

competências adequadas às funções a desempenhar (de formação 

especializada em supervisão pedagógica, formação de formadores e 

experiência profissional de supervisão). Por fim, o processo de avaliação na 

prática de ensino supervisionada, presente no artigo 21.º, expõe que a 

avaliação dos Estudantes-Estagiários é realizada pelo docente do 

estabelecimento de ensino superior, tendo em conta as informações fornecidas 

pela escola cooperante, nomeadamente, as do orientador cooperante e do 

coordenador do departamento curricular correspondente.  

Todo o projeto7 é delineado com vista a atingir um objetivo. Matos (2010, 

p.2) apresenta aquela que é considerada a meta do processo de estágio: “a 

integração no exercício da vida profissional de forma progressiva e orientada, 

em contexto real, desenvolvendo as competências profissionais que promovam 

nos futuros docentes um desempenho crítico e reflexivo, capaz de responder 

aos desafios e exigências da profissão” Para tal, o cumprimento de 

determinadas exigências é crucial. No artigo 3.º do Regulamento do Curso – 2.º 

Ciclo em Ensino de Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário estão 

presentes as principais atividades do EP. Estas englobam as atividades letivas 

e não-letivas realizadas na Escola; as tarefas de ensino-aprendizagem - 

regência das aulas, planeamento, realização e avaliação; observação de aulas 

ministradas pelo professor cooperante, colegas estagiários e realização ou 

colaboração em tarefas definidas pelos orientadores como fundamentais para a 

formação profissional do estudante estagiário; as atividades incluídas nos 

ciclos de formação realizados na FADEUP e o Relatório de Estágio. A par 

destas tarefas, o artigo 8.º, não menos importante, explana os deveres do EE:  

                                            
7
 O significado do termo projeto está relacionado com objetivo, finalidade, desígnio, 

intencionalidade (LOPES, 2003). 
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1. Cumprir todas as tarefas previstas nos documentos orientadores do 

EP. 

2. Elaborar e realizar o seu projeto de formação (PFI). 

3. Prestar o serviço docente nas turmas que lhe forem designadas 

realizando as tarefas de planificação, realização e avaliação inerentes. 

4. Participar nas reuniões dos diferentes órgãos da Escola, destinadas à 

programação, realização e à avaliação das atividades educativas 

5. Participar nas sessões de natureza científica cultural e pedagógica, 

realizadas na Escola ou na Faculdade 

6. Elaborar e manter atualizado o portefólio do Estágio Profissional. 

7. Observar aulas regidas pelo professor cooperante e pelos colegas 

estagiários. 

8. Assessorar os trabalhos de direção de turma, de coordenação de 

grupo, de departamento de modo a percorrer os diferentes cargos e funções do 

professor de Educação Física. 

9. Elaborar e defender publicamente o Relatório de Estágio, de acordo 

com o definido nos artigos 7º e 9º do Regulamento do segundo ciclo de 

estudos conducente ao grau de mestre em ensino da Educação Física nos 

ensinos básico e secundário. 

À luz deste enquadramento, é passível que a formação inicial constitui 

uma etapa importante no processo de aprender a ensinar, porquanto promove 

e possibilita a aquisição e construção do conhecimento profissional. 

O uso corrente de algumas palavras por vezes banaliza-as com 

implicações profundas. Ultimamente, o termo “projeto de formação” (Matos, 

2010) é incessantemente repetido e, no imediato, não o associamos às 

exigências que tal determina. Parafraseando Bárrios e Ribeiro (2002), “ser 

professor é uma carreira, um caminho de vida” que se começa a traçar no EP. 
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Contexto Institucional 

O EP advém da componente de formação “Prática de Ensino 

Supervisionada” e é, efetivamente, a que representatividade tem na 

qualificação profissional. O EP é uma unidade curricular8, inserida no terceiro e 

quarto semestre do plano de estudos do 2.º Ciclo em Ensino da Educação 

Física nos Ensinos Básico e Secundário da FADEUP. Apesar da divisão formal 

em dois semestres, o EP funciona de forma contínua ao longo do ano letivo. 

O exercício da nossa profissão deve equacionar impreterivelmente o 

papel da escola e da disciplina de EF.  

É neste contexto que me parece importante tecer algumas considerações 

acerca da instituição escolar. A escola apresenta-se como um instrumento 

essencial do processo de desenvolvimento do próprio país – apesar dos 

últimos acontecimentos colocarem em causa o longo e árduo investimento na 

formação académica e profissional. 

Em busca de um sentido, face às necessidades atuais, ao longo de uma 

década assiste-se à transferência de competência para as autarquias, a 

medidas de desconcentração territorial e funcional de serviços de 

administração central, aprovação de medidas de reforço da autonomia das 

escolas e introdução experimental da gestão flexível dos currículos (Barroso, 

1999). 

Inserida num Sistema Educativo organizado em diferentes níveis e graus 

de ensino - Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e Secundário –, a Educação 

Física é considerada componente curricular obrigatória. Num percurso 

acidentado e nem sempre contínuo, esta disciplina vê os seus objetivos 

comprometidos pela irrelevância conferida aos primeiros anos de formação. No 

1.º Ciclo valoriza-se o desenvolvimento harmonioso da motricidade. À entrada 

para o 2.º e 3.º Ciclo, as crianças são confrontadas com o ensino (e iniciação) 

às diversas modalidades desportivas com um grau de exigência acrescido. Por 

                                            
8
 «Unidade curricular» a unidade de ensino com objetivos de formação próprios que é objeto de 

inscrição administrativa e de avaliação traduzida numa classificação final (Decreto-lei nº 

74/2006 de 24 de março). 
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fim, no Ensino Secundário, quando se esperava um nível de performance 

razoável, os jovens – que utopicamente situar-se-iam num nível avançado -, 

vítimas de um currículo multiactividades, apresentam inúmeras carências 

(motoras, cognitivas e psicossociais). 

O lugar da EF na Escola é incontornável na formação do “bem saúde”9. 

No entanto, por diversas razões (a mais recente remete para a oferta da prática 

de atividades físicas fora da escola), assiste-se a uma crescente 

desvalorização desta disciplina. A solução parte, a meu ver, das decisões 

tomadas, em última instância, pelos professores. Tendo como eixos 

estruturadores o Currículo Nacional10 e os Programas de Educação Física, o 

espaço de aula tem de ser seguro (porque é controlado pelo educador) e 

desafiador pela confrontação com as diversas situações (de cooperação, de 

conflito, de tomada de decisão individual e coletiva). O grande desafio colocado 

à EF opera na articulação “dos seus conhecimentos” com as demais 

disciplinas, com os projetos de vida dos alunos e da relação destes com a 

sociedade (Santiago & Funes, 2005). 

 

Contexto Funcional 

Neste subcapítulo irei proceder a uma breve caracterização do contexto 

onde decorreu o EP. 

Revestida por um modelo de intervenção onde o Estagiário assume 

funções docentes perante uma turma, durante um ano letivo, a conceção do 

EP, permite a observação, participação e reflexão sobre as tarefas escolares 

em curso.  

O meu EP desenrolou-se na Escola Secundária c/3.º Ciclo D. Maria II 

(ESDMII), enquadrado no Núcleo de Estágio. Este é constituído por mim, pelo 

João Pinto e pelo Miguel Soares. Apesar de frequentarmos o mesmo curso na 

                                            
9
 O “bem saúde” implica desenvolvimento psicofisiológico, saúde física e mental, 

relacionamento moral e social, entre os aspetos inerente à vida em sociedade (Lovisolo, 

2000). 

10
 O Currículo diz respeito ao conjunto de aprendizagens a desenvolver pelos alunos, de acordo 

com os objetivos consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo (Roldão, 2002). 
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FADEUP, não nos conhecíamos. A meu ver, não é algo propriamente negativo, 

pelo contrário, vejo-o como uma oportunidade de conhecer mais colegas, 

diferentes dinâmicas de trabalhar e, principalmente, uma realidade mais 

próxima da nossa profissão (desenvolver práticas educativas com grupos de 

trabalho distintos).  

A orientação do EP foi assegurada por duas instâncias distintas, a OF e a 

PC, que realizaram um trabalho conjunto de supervisão e orientação.  

A instituição que acolhe o Estágio denomina-se de ESDMII. É uma escola 

com um percurso semelhante ao de muitas outras em Portugal. Fundada nos 

anos 60, nessa altura ainda Liceu Nacional Dona Maria II, apenas contemplava 

discentes do género feminino. Após a revolução de 1974, a instituição começou 

a receber alunos do género masculino. 

Abrangida pelo Programa de Modernização do Parque Escolar do Ensino 

Secundário, a Escola, até a meados de fevereiro, ainda se encontrava em 

remodelações. Agora, depois de estas estarem concluídas, é possível afirmar 

uma escola muito bem equipada e preparada para oferecer as melhores 

condições a toda a comunidade educativa, fator de destaque no percurso 

escolar de cada aluno. 

Situada no centro da cidade de Braga, na freguesia de S. José de S. 

Lázaro, a ESDMII, é frequentada por mais de 1000 alunos, distribuídos pelo 

7.º, 10.º, 11º e 12.º ano de escolaridade, nos vários Cursos (Curso Científico 

Humanístico de Ciências e Tecnologias, Curso Científico Humanístico de 

Ciências Socioeconómicos, Curso Científico Humanístico de Artes Visuais, 

Curso Científico Humanístico de Línguas e Literaturas e Cursos Profissionais). 

Existem duas turmas do 7.º ano, doze turmas do 10.º ano, catorze do 11.º e 

treze do 12.º ano de escolaridade. 

A Escola funciona em regime triplo – Diurno (Aulas de Manhã/Tarde) e 

Noturno, e a Oferta Educativa abrange os Cursos Gerais, CEF’S e Cursos 

Profissionais. 

O Grupo de EF é constituído por nove professores, cinco professoras e 

quatro professores, do qual faz parte a Coordenadora do Departamento de 
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Artes, Tecnologias e Desporto. É com este Grupo que tenho mais confiança e, 

talvez por isso, sinta mais afinidade. 

A minha integração na Escola foi, sem dúvida, facilitada pela 

apresentação, realizada pela PC, ao pessoal docente e não docente. A PC 

revelou-se uma peça fundamental para o meu crescimento profissional, 

aconselhando e acompanhando-me incansavelmente. A OF facultou-me uma 

visão mais formal e sustentada do papel de professor e das suas funções. 
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“A Formação é um fazer permanente que se refaz constantemente na ação. 

Para se ser, tem de se estar sendo” 

Paulo Freire (1972) 
 

 

O presente capítulo pretende ser um relato real dos desafios profissionais 

e pessoais decorrentes do EP. Neste sentido, a minha intervenção, transversal 

às quatro áreas de desempenho11 definidas pelo Regulamento de Estágio, 

referirá os principais acontecimentos, tendo como auxiliar de memória as 

reflexões produzidas no final de cada sessão. Estas, com os erros e as virtudes 

a que reportam, revelam os contratempos, as dificuldades e as vitórias diárias 

de “ser professor”.  

Mesmo antes de conhecer a turma de estágio, uma das primeiras tarefas, 

denominada por “Conhecimento curricular do conteúdo12” (Bento, 1987, p, 

233), a realizar no EP foi a análise do ao Currículo Nacional e aos Programas 

de EF. Apesar desta tarefa já ter sido realizada no ano anterior, na unidade 

curricular Desenvolvimento Curricular, ao ingressar no EP, estive 

particularmente atenta aos seus contornos. O Currículo diz respeito ao 

conjunto de aprendizagens a desenvolver pelos alunos, de acordo com os 

objetivos consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo. Já os 

Programas têm em conta as perspetivas do desenvolvimento dos alunos e a do 

desenvolvimento da EF. As aprendizagens a desenvolver com os alunos têm 

como referência os programas homologados das respetivas disciplinas. 

Infelizmente, o Currículo e os conteúdos são apontados como fatores que mais 

contribuem para a falta de interesse de discentes pela disciplina e 

determinantes nas atitudes positivas/negativas face à disciplina (Carlson, 

1995). Desta forma, parece óbvio, que o sucesso da EF passa por apresentar 

um currículo, e respetivas práticas, que produza experiências equitativas e 

                                            
11

 Organização e Gestão do Ensino e da Aprendizagem, Participação na Escola, Relações com 

a Comunidade, Desenvolvimento Profissional. 

12
 Este tipo de saber distingue-se pelo conhecimento dos meios de organização e de 

preparação da matéria, dos programas, dos modelos de abordagens curriculares e de todos os 

recursos suscetíveis à aprendizagem dos alunos. 
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fundamentais para o desenvolvimento integral dos cidadãos (Penney e 

Chandler, 2000). Organizados na base nas modalidades tradicionais, os 

currículos de EF são constituídos por múltiplos ciclos de atividades de curta 

duração (multiactivity) (Carreiro da Costa, 1995), criando dificuldades não só 

aos alunos, pelo perigo da pouca profundidade de conhecimentos, como aos 

professores, pela fragilidade do tratamento da matéria (Bento, 1987). Jewett e 

Bain (1985) dão-nos a conhecer as possíveis orientações curriculares em EF13, 

divergentes nos objetivos e abordagens. As orientações curriculares consistem 

no desenho do desenvolvimento do currículo num determinado contexto 

educacional - populações alvo, estrutura organizativa da instituição, recursos, 

entre outras variáveis. Aquela, na qual revejo as minhas crenças e que 

orientaram parte das minhas decisões foi, a Educação Desportiva. A estrutura 

deste programa prevê o desenvolvimento de competências na prática 

desportiva, a procura da contextualização das aprendizagens, incluindo formas 

de jogo competitivas, e a promoção, em cada aluno, de experiências 

desportivas autênticas (Jewett & Bain, 1985, p. 69 - 71). Contudo, não me é 

possível afirmar que tais princípios foram respeitados religiosamente. Sempre 

que as condições eram favoráveis, as sessões estruturavam-se por níveis, para 

incrementar o desenvolvimento desportivo de cada aluno, aulas teóricas eram 

ministradas com o objetivo de expandir a cultura desportiva, e situações 

semelhantes à competição formal eram adotadas de forma a vivenciar os 

rituais e tradições de cada modalidade. 

Penso não ser novidade que o proclamado a nível nacional em pouco se 

revê nas escolas portuguesas, daí a autonomia conferida aos professores. 

Leite (2001) reforça esta a ideia, afirmando que o currículo prescrito a nível 

                                            
13

 Orientações Curriculares em EF, segundo Jewett e Bain (1985): 

 Desenvolvimento Educacional (developmental educational) 

 Desenvolvimento pessoal e social (humanistic physical education) 

 Aptidão física associada à saúde 

 Educação pelo movimento 

 Aprendizagem e compreensão do movimento humano 

 Educação Desportiva 

 Perspetiva individual 
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nacional tem mais probabilidades de se adequar às especificidades das 

populações escolares, e de cada situação, se nele intervierem os atores 

educativos locais. Só eles, conhecendo o contexto cultural em que a escola se 

insere e as necessidades específicas de cada turma, é que podem tornar o 

processo de ensino-aprendizagem significativo. Apesar dos entraves que o 

Currículo Formal nos possa colocar, a solução não passa por “baixar os 

braços”. Há que repensá-lo e diferenciá-lo à luz da sociedade atual, da escola e 

dos alunos (Roldão, 2002). Desta preocupação nasce o Currículo Informal ou 

Oculto. Segundo Jackson (1990, p. 34), este refere-se “a normas e valores 

implicitamente e efetivamente transmitidos pelas escolas e que, habitualmente, 

não são mencionados nos objetivos apresentados pelos professores”. 

Exemplos dessa atuação são as relações interpessoais, fora e dentro do 

espaço da aula, o tempo de que despende com alguns alunos, a linguagem 

que se usa, as expectativas, o uso de espaços educativos, entre outras 

medidas (Jackson, 1990).  

Ao longo deste capítulo, serão frequentes referências ao desenvolvimento 

destas orientações. Para mim, é extremamente complicado, para não dizer 

impossível, olhar para os meus alunos e não desejar mais deles. Tenho plena 

consciência que os sobrecarreguei ao longo do ano, com pequenas tarefas, 

que os chateei com longos sermões, mas que os ouvi sempre que eles 

precisavam. É este acompanhamento que eu gostaria de ter tido enquanto 

aluna e é esta a “atenção” que lhes dou. Obviamente, que estas ações, às 

vezes são por instinto, no entanto, sendo totalmente contra o senso comum, 

quando o assunto é educação, aproveitei estes momentos para me aconselhar 

pessoalmente com especialistas e professores mais experientes, e para 

“mergulhar” nos livros, à procura das melhores soluções. 

De acordo com os Programas de EF, os alunos progridem, do nível 

elementar para o nível avançado, sendo exigido aos alunos que frequentam o 

ensino secundário um nível de competência muito acima das suas 

capacidades. Se a adaptação curricular não for levada a cabo, a EF culminará 

num número infindável de alunos que se arrastam de ano para ano, 

desmotivados e desajustados dos padrões mínimos. A iniciação constante das 
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mesmas modalidades, o planeamento surreal de cada modalidade, a pouca 

importância que os órgãos de gestão da escola conferem à disciplina, entre 

outros motivos, tornam a EF irrelevante para grande parte dos alunos, pois 

aqueles que nada sabem, com estes programas, nada aprendem, e os que até 

dominam uma ou outra modalidade devem-no, por vezes, a outras instituições 

que não a escola. Se me permitem a reflexão, o que fariam se um aluno, ao 

terminar o ensino obrigatório, não conseguisse concluir uma simples equação? 

Provavelmente, depois do choque, tentariam colmatar esta falha com alguma 

dedicação extra à disciplina. E aquele aluno, com um trajeto semelhante, que 

não consegue reproduzir razoavelmente um dos padrões fundamentais do 

movimento da espécie humana: correr? Neste caso, pela importância atribuída 

à corrida, às modalidades abordadas e, principalmente, à EF, nada se faria 

para resolver esta competência e necessidade diária. Até que ponto estaremos 

todos comprometidos a tornar a EF naquilo que é proclamado na literatura? 

Que esforços faremos a fim de elevar a performance do aluno, baseado num 

percurso lógico e flexível? Considerando o exemplo da turma que leciono, no 

final de cada Unidade Temática (UT) deparo-me sempre com as mesmas 

frustrações. Sinto que muito ficou por ensinar e que não consegui que todos os 

alunos atingissem os objetivos projetados e os níveis de performance 

desejados.  

O planeamento assume-se como uma das tarefas mais importantes para 

a concretização dos propósitos da disciplina de EF. Para Bento (1987, p.9), 

“todo o projeto de planeamento deve encontrar o seu ponto de partida na 

conceção e conteúdos dos programas ou normas programáticas de ensino, 

nomeadamente na conceção de formação geral, de desenvolvimento 

multilateral da personalidade e no grau de cientificidade e relevância prático-

social do ensino”. O autor acrescenta ainda que “a planificação é o elo de 

ligação entre as pretensões, imanentes ao sistema de ensino e aos programas 

das respetivas disciplinas, e a sua realização prática” e que esta tarefa permite 

“ligar a própria formação permanente do professor ao processo de ensino” 

(p.15). Estas últimas linhas avistam os três grandes níveis de planificação do 

ensino – (1) planificação central: elaboração dos programas; (2) planificação da 
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direção da escola: distribuição dos professores, horários e programa anual da 

escola; (3) atividade de planificação do ensino pelo professor: planificação 

anual, planificação do período e preparação das aulas (Bento, 1987). 

Aquando a realização do Planeamento Anual, da UT e das aulas, muitos 

foram os fatores a considerar, daí as dificuldades sentidas. No meu caso, 

devido à incerteza permanente da existência ou não de instalações para o 

funcionamento da disciplina, foi complicado planear um ano letivo sem saber 

ao certo os recursos materiais disponíveis, a curto e a longo prazo. No entanto, 

ultrapassados estes momentos que em nada dependiam dos professores, o 

Grupo de EF definiu o planeamento anual, de acordo com as orientações dos 

Programas Nacionais, tendo em consideração que no primeiro período, devido 

ao número insuficiente de aulas práticas, não se efetuaria avaliação sumativa. 

Julgo que seria interessante, aquando este planeamento, os professores de EF 

coordenarem as modalidades a lecionar em cada período de forma a evitar que 

em cinco turmas, a praticar EF no mesmo horário, três estejam, por exemplo, a 

abordar Voleibol, acarretando uma gestão mais difícil do material. Relato a 

minha experiência como lição, pois, no decorrer de uma aula da modalidade 

referida, fui obrigada a reestruturar todos as situações de aprendizagem pois 

tive de dividir o material por mais duas turmas. São situações perfeitamente 

evitáveis quando previstas e planeadas no início do ano letivo. Outra das 

situações, ainda decorrente de problemas de base na organização do ensino e 

que prejudicou severamente os alunos, em particular a minha turma de estágio, 

remete para o desejo das escolas, públicas e privadas, perante uma população 

juvenil cada vez menor e uns Enc. Ed. cada vez mais exigentes, 

proporcionarem horários escolares concentrados na parte da manhã. Este 

critério de seleção no momento da inscrição da escola, acarreta um sem 

número de problemas, entre os quais, a sobrelotação dos serviços escolares 

durante a manhã. Para a EF na presente escola de estágio significou o 

funcionamento de cinco turmas por quatro espaços. Ora, tal como mencionado, 

a escola no primeiro período e no primeiro mês do segundo período, apenas 

dispunha de duas instalações – divididas em três espaços -, operacionais, 

obrigando a que duas turmas ficassem sem a disciplina durante uma semana 
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ou mais. A minha turma de estágio foi a mais prejudicada neste processo, 

tendo apenas no primeiro período nove aulas práticas em vinte e sete. Além 

dos óbvios prejuízos para os objetivos da disciplina, estes acontecimentos 

tiveram danos motivacionais difíceis de recuperar (posteriormente darei mais 

ênfase a este tema). Estas circunstâncias descortinam a importância que a EF 

tem na escola, pois, mesmo sabendo dos poucos recursos materiais da 

disciplina, a planificação da direção da escola, aquando a formação dos 

horários escolares, deu prioridade à concentração das turmas na parte da 

manhã, passando para segundo plano a qualidade que o ensino deve 

proporcionar. A complexidade do planeamento do professor advém exatamente 

da metodologia lógica entre as indicações programáticas e as condições locais, 

desde a escola até à turma (Bento, 1987). 

Depois deste pequeno à parte, retomo as primeiras tarefas levadas a 

cabo no EP. O Modelo de Estruturas de Conhecimento (MEC) de Vickers 

(1990) serviu de base para a elaboração da UT de cada modalidade. 

Constituído por oito módulos, o MEC admite duas sequências de ordenação 

dos conteúdos, a sequência “base para o topo” e a sequência “topo para a 

base”. Na primeira o conteúdo apresenta-se do mais simples para o mais 

complexo e pressupõe-se a análise prévia da tarefa. A segunda, de 

conceptualização mais complexa, assenta no conceito de “advance organizer”. 

Este pode ser definido, segundo Vickers (1990, p.104), como uma “habilidade 

(técnica ou tática) ou conceito que retrata o propósito ou forma de um jogo, de 

uma dança, de uma atividade, de um acontecimento, mas com um número 

mínimo de alunos, condições e equipamento”.  

Confesso que foi na estruturação e sequência dos conteúdos onde 

encontrei mais dificuldades. A escolha dos conteúdos fundamentais para a 

modalidade – “concentração no essencial” (Bento, 1987, p.26) -, a sua 

pertinência – tendo em consideração as capacidades dos alunos -, a definição 

de objetivos reais a atingir e a duração de cada função didática, foram tarefas 

que exigiram muita reflexão. Não é nada fácil, quando pensamos aluno por 

aluno, proporcionar momentos efetivos de prática e aprendizagem. Ao longo 

dos três períodos decorrentes, procedi a ajustamentos na UT de cada 
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modalidade visando o aumento ou diminuição de determinada função didática. 

Esta reformulação também foi desencadeada por fatores exteriores às 

características da turma, tais como o referido cenário de imprevisibilidade das 

instalações desportivas e o deficiente planeamento anual das atividades, 

motivando um sem número de atividades compatíveis com o horário da 

disciplina. Julgo que, neste momento, com o conhecimento da turma e da 

modalidade – para além dos pressupostos teóricos - e com o aconselhamento 

da PC, consigo perspetivar melhor a progressão de uma determinada matéria 

de ensino. De todos os níveis de planificação do ensino pelo professor14 

(Bento, 1987), o plano de aula revelou-se o mais complicado. Para Vickers 

(1990), o plano de aula não é um elemento solto, é sim uma das partes do 

planeamento de uma escala superior, planeamento da UT. Habituada a outro 

modelo de planeamento da aula, fornecido pela instituição onde realizei a 

minha Licenciatura, e assoberbada por outros tantos nas Didáticas Específicas 

(unidade curricular do segundo semestre), acabei por nunca ter tempo para me 

identificar totalmente com nenhum, apesar de reconhecer as valências de 

cada. Depois de explorado o modelo de plano de aula adotado pela PC, penso 

que encontrei aquele que vai de encontro às exigências da aula. Evolui na sua 

interpretação e isso reflete-se na transmissão dos objetivos comportamentais, 

pois sinto que cada vez mais restrinjo a minha instrução ao essencial. No 

parâmetro da organização do aluno/professor, analiso as valências do espaço, 

bem como os potenciais perigos, e proponho tarefas que visem o maior número 

de oportunidade de prática e consequente aprendizagem, tendo em 

consideração que a aprendizagem é potenciada na proporção direta do número 

e tipo de oportunidades para aprender (Siedentop & Tannehill, 2000). Ainda 

relativamente a este documento, encarei-o sempre como um guião para a 

minha atuação e para as possíveis situações de aprendizagem dos alunos. 

Inicialmente, pela falta de bases empíricas, o conhecimento teórico e a troca de 

experiências com a PC e os meus companheiros de estágio, foram 

determinantes nos momentos que antecediam a planificação. Foi na busca das 

                                            
14

 Planificação Anual, Planificação do Período (referidas neste relatório como UT) e Preparação 

das aulas  
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melhores soluções e estratégias, tentando prever todos os cenários possíveis, 

que me senti mais confiante e preparada para responder adequadamente à 

turma. Apesar da importância de toda a pesquisa para a organização da aula, 

nunca me senti aprisionada ao definido previamente.  

“…o espaço da aula mudou completamente e, a meu ver, 

apesar do jogo … ser extremamente rico nos conteúdos 

abordados, neste momento justificar-se-ia aproveitar a 

situação. “ (Reflexão n.º 23) 

 

No princípio do ano letivo confesso que me sentia um pouco desmotivada 

no cumprimento dos planeamentos exigidos. O clima de inconstância deixava-

me ansiosa pela imprevisibilidade e controlo das minhas tarefas como 

professora. No entanto, devo afirmar que tais situações permitiram-me 

desenvolver competências fundamentais e comuns num professor experiente, 

a capacidade de reorganizar as aulas perante o inesperado. O tempo que se 

perde no processo de readaptação e a qualidade da aprendizagem dos alunos, 

decide a viabilidade das minhas escolhas.  

Obviamente, que as mesmas condições de imprevisibilidade durante uma 

parte do ano letivo, não foram favoráveis para o estabelecimento de rotinas e 

regras organizativas da aula, para o clima de aprendizagem e para a relação 

entre professor e alunos e entre alunos e alunos.  

“Nesta sessão, cerca de oito alunos não realizaram a aula, o 

que é um número revelador, na minha opinião, da instabilidade 

da disciplina de EF. Julgo que as causas remetem 

principalmente para a falta de avaliação no presente período e 

para as constantes interrupções a que esta turma vem sendo 

sujeita. Isto acarreta um trabalho descontínuo da minha parte, 

o incumprimento dos próprios objetivos da disciplina, mas 

sobretudo o desinteresse da turma, dando esta prioridade às 

disciplinas que são alvo de classificação.” (Reflexão n. º 24) 
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O processo reflexivo, realizado após cada sessão, foi crucial para a 

aprendizagem dos alunos, pois procedia aos reajustamentos necessários nas 

aulas seguintes. Foi igualmente fundamental para o meu crescimento 

profissional a tomada de consciência do pouco uso de palavras-chave durante o 

período de transmissão de informação. Com a clareza e brevidade de instrução, 

senti que conseguia fazer face ao défice de atenção da turma. Ao nível da 

organização da turma, de aula para aula tentei diminuir as transições entre os 

diferentes exercícios, estabelecendo para isso algumas rotinas, como por 

exemplo, os alunos sabiam o sinal e o local para onde se deslocar aquando a 

transmissão de informação. Com a consolidação das regras da aula, pude 

concentrar-me posteriormente em conferir ritmo, variabilidade e sequência às 

tarefas.  

O controlo da turma está totalmente dependente do sucesso do 

planeamento. A minha turma de estágio, por todos os motivos que venho 

referindo, foi-se revelando de aula para aula.  

O primeiro momento com os meus alunos fugiu, em todos os sentidos, às 

condições ideais para a apresentação dos atores do ano letivo que se seguia. 

No sobrelotado bar da escola, cruzamos as primeiras impressões da disciplina e 

tentamos antever o que seria a dinâmica das aulas de EF. Pouco ou nada 

consegui retirar desta aula, apenas preenchemos as fichas de caracterização e 

trocamos breves palavras. Dos alunos apenas memorizei alguns rostos e 

idealizei cada um deles. 

Contudo, a perceção geral dos momentos iniciais em nada adivinhava a 

inconsistência comportamental da turma. 

“…os alunos estão motivados para a disciplina, apesar das 

dificuldades que alguns apresentam. Tal como já referi, tenho 

de prevenir os comportamentos disruptivos, pois dois dos 

alunos tendem a dispersar facilmente e a perturbar os 

momentos de instrução. (Reflexão n.º 15) 
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“Os alunos durante todos os exercícios, ressalvando alguns na 

ativação geral, mostraram-se motivados e interessados.” 

(Reflexão n.º 17) 

 

“Por diversas vezes, tive que me deslocar de uma ponta a outra 

do espaço a fim de chamar a sua atenção…” (Reflexão n.º 27) 

 

A minha intervenção perante a turma foi melhorando à medida que os fui 

conhecendo. Inicialmente admito um certo excesso de autoridade, devido 

essencialmente à nossa (aparente) proximidade de idades e ao receio em perder 

o controlo da turma. Estes motivos dificultaram a minha aproximação aos alunos, 

sendo que a melhoria da nossa relação passou a ser um objetivo a atingir. Foi 

ao acreditar em cada um deles, ao dar-lhes o voto de confiança e ao 

disponibilizar o meu tempo, que os fui conquistando gradualmente e vice-versa. 

Bento (1987, p 232) incentiva este tipo de prática pelos seus evidentes 

benefícios, “quando os professores estão convencidos que os alunos podem 

aprender significativamente e criam as condições de trabalho e apoio e de tempo 

dirigidas ao aumento da quantidade e qualidade das respostas dos alunos, os 

progressos da aprendizagem podem tornar-se notórios”. 

O posicionamento perante a turma é outro dos aspetos que fui 

desenvolvendo e que se tornou imprescindível para o controlo da mesma. O 

tratamento inadequado do material e as conversas constantes durante a prática 

são exemplos recorrentes na aula de EF. A fim de minimizar estes 

comportamentos e a eliminar acontecimentos mais graves, procurei posicionar-

me no espaço de forma a que toda a turma estivesse no meu campo visual. 

Numa ação consciente ao longo das aulas, senti que não só consegui prevenir 

comportamentos disruptivos, importantes numa primeira instância, como me 

permitiu a atuação mais rápida e efetiva sobre a performance do aluno.  

“ Através dos feedback’s os alunos de forma percebem as vantagens da 

desmarcação em todo o terreno de jogo.” (Reflexão n.º 40) 

As poucas horas (porque não chegam a ser anos) de experiência fazem-

me crer que a gestão eficaz das relações humanas deveria ser um pré-requisito 
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para a docência. Estou e estarei sempre disponível, antes e depois das aulas, 

para conhecer e ajudar os meus alunos. Este relacionamento de proximidade e 

de respeito mútuo permitiu-me entender melhor alguns dos seus 

comportamentos e intervir, em contexto de aula, de forma mais adequada e 

individualizada. Quanto mais nos envolvemos, mais tornamos nossas as vitórias 

dos alunos. Felizmente, poderia destacar outros casos de sucesso mas refiro, 

com especial carinho, o caso desta aluna da minha turma de estágio e do 

Desporto Escolar (DE) de Natação. 

“…a participação nas competições desta aluna carece de 

especial atenção. Isto deve-se essencialmente por esta aluna 

possuir alguma falta de confiança nas suas capacidades, 

sendo decisivos na sua formação pessoal a ultrapassagem de 

pequenos obstáculos. A meu ver, tem sido mais do que 

evidente o seu crescimento não só como atleta – e todos os 

benefícios inerentes – mas essencialmente ao nível da sua 

auto-confiança.” (Reflexão da Colaboração no DE de Natação) 

 

O envolvimento dos alunos é provavelmente o aspeto mais importante 

das estratégias de aprendizagem (Sanches, 2001). Reforçando a ideia do autor, 

o menciono provérbio chinês que tem tanto de antigo como de atual: Diz-me e 

eu esquecerei/Ensina-me e eu lembrar-me-ei/Envolve-me e eu aprenderei. 

(citado por Sanches, 2001, p. 45). Ao longo do ano fui estabelecendo tarefas 

com um grau crescente de responsabilidade, que visava o envolvimento da 

turma. Eis alguns exemplos: 

“Os alunos podem escolher as músicas da aula, basta fazerem 

o upload para o e-mail da turma.” (Reflexão n.º 31) 

“…coloquei uma aluna a demonstrar, que sabia que ia ser bem 

sucedida. Quando a informei das minhas intenções, teve como 

reação imediata a recusa, o que não me surpreende, pois é 

bastante introvertida perante a turma…” (Reflexão n.º 44) 
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“… acreditando no sentido de responsabilidade dos meus 

alunos, tenho enfatizado a importância desta tarefa (execução 

das ajudas na Ginástica) na aula. As ajudas promovem um 

ambiente seguro e, à semelhança das restantes sessões, 

foram executadas na sua maioria, apesar da recusa de alguns 

alunos que alegavam “não precisar”. (Reflexão n.º 48) 

“…um grupo de alunos será responsável pela sua organização 

e dinamização… tarefas que pretendem sobretudo estimular o 

interesse dos alunos envolvendo-os em atividades mais 

cativantes.” (Reflexão n.º 50) 

O ano letivo começou com um protagonismo maior da minha parte, 

delegando, gradualmente, mais tarefas para os alunos. O simples 

questionamento durante a prática evoca o lado pessoal de cada um, além da 

oportunidade de expor perante a turma a sua opinião. Da simples colaboração 

com a professora durante a aula, à dinamização de uma sessão, constatei que 

os alunos se foram apercebendo do valor da sua presença e envolvimento em 

cada minuto da aula. A criação de site para a turma surgiu como uma 

estratégia cujo objetivo era que esta pudesse aceder a qualquer momento a 

todos os documentos da disciplina, utilizando um meio mais apelativo e familiar 

– o computador. Os documentos orientadores de cada modalidade, criados por 

mim, foram cruciais para tornar as aulas teóricas – e recordo que no 1.º 

período, devido às remodelações na escola, lecionaram-se mais aulas teóricas 

do que práticas – interessantes e objetivas. Estas serviram igualmente como 

ponto de partida para a minha preparação. Provavelmente, se utilizasse 

documentos previamente elaborados, nem eu ficava com um conhecimento tão 

vasto de cada modalidade, nem conseguiria captar os pontos de interesse dos 

alunos. 

Este envolvimento dos alunos foi um investimento a longo prazo que 

surtiu efeito. Para ilustrar o crescimento da turma, cito dois excertos dos 

documentos reflexivos do EP.  
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“Não posso deixar de assinalar a presença em massa da 

turma, na última aula do presente ano letivo, que, a realizar-se 

no 1.º período, provavelmente nem metade compareciam.” 

(Reflexão n.º 69) 

 

“Todo o trabalho na aula e extra-aula revelou a turma que 

desejava desde o princípio do ano letivo. Não só os grupos se 

mostraram empenhados e motivados no decorrer de cada aula, 

como compareceram, na sua maioria, às aulas extra a fim de 

melhorar a sua coreografia.” (Reflexão da UT de Ginástica 

Acrobática) 

 

A responsabilização dos alunos que não efetuam aula prática foi 

desenvolvida no sentido de garantir o seu envolvimento na aula. De uma atitude 

passiva perante a dispensa da aula, atualmente a maior parte dos alunos que 

não realizava aula prática vinha ter comigo e perguntava o que é preciso fazer.  

“Os alunos dispensados da prática, organizaram todo o 

espaço, durante as transições, arbitraram os jogos e 

controlaram os exercícios de condição física, desta forma 

consegui estar mais concentrada na performance da turma. No 

final, estes disseram-me que preferem ser solicitados e 

implicados, pois não se sentem à parte da aula e percebem 

melhor o que se está a trabalhar.” (Reflexão n.º 23) 

Os alunos, aquando a sua prática, foram responsabilizados pelos seus 

atos. Mesmo consciente que os tempos mudaram, não me parece correto como 

pessoa-professora, a adoção de algumas atitudes dentro e fora da aula. Bento et 

al. (1999) apresenta-nos uma visão de um professor de EF, tido como um 

educador de excelência, este enfatizava a sua atuação mais desenvolvimento da 

personalidade do indivíduo, através da abordagem de valores humana, social e 

culturalmente relevantes, em detrimento da transmissão de matérias 

aprendizagem de conhecimentos. Por diversas vezes, para não dizer, todas as 

aulas, os alunos têm um a ou outra atitude com os colegas que me incomoda. 

Não tenho intenções de mudar o mundo, mas também não me pretendo 
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conformar com alguns dos facilitismos adotados, sobre forma de dificuldades. Os 

alunos por vezes tratam com menos respeito os colegas ou tecem algum 

comentário menos agradável sobre alguém. Mesmo sabendo que normalmente 

é uma estratégia adotada para chamar a atenção, reprimo imediatamente estes 

atos de forma a não se repetirem. Obviamente, que o argumento dos alunos é 

“estava a brincar”, “ele não se importa”, “é normal”, “trato-a sempre assim”. 

Perante estes argumentos, tento que percebam que não é correto e que reflitam 

na situação com os papéis invertidos. Muitos colegas e amigos fora da profissão 

aconselham-me a que não perca muito tempo com “estas coisas pois são 

normais, os jovens não têm educação”. Por um lado, infelizmente a permanente 

confusão entre “normal” e “comum” tenta atenuar algumas das obrigações dos 

educadores (é comum a falta de educação, mas não pode ser considerada como 

normal) e, por outro, a educação perde todo o significado a partir do momento 

que deixarmos de acreditar que, como professores, os nossos alunos podem 

fazer a diferença. As palavras de Bento et al. (1999) elucidam completamente a 

nossa missão: “Educar é … mudar e modificar. Mudar e adquirir novos modos 

para ser, para ser mais e melhor, para crescer como pessoa em direção ao mais 

alto” (p.25). 

De acordo com Lieury e Fenouilet (1997), a aprendizagem é produto de 

uma motivação e do nível de aprendizagem anterior (hábito). A consequência 

prática imediata desta relação é: não se aprende sem se estar motivado.  

A motivação dos alunos foi um dos obstáculos que encontrei nas primeiras 

aulas práticas. Confesso que não esperava esta atitude, pois quando aluna, o 

culminar da minha semana escolar eram as aulas de EF. A falta de empenho foi 

bem visível, no primeiro período, nas aulas que decorrem no primeiro bloco da 

manhã, pois quando não dispúnhamos de instalações, os alunos ficavam em 

casa, provavelmente a dormir. As estratégias para fazer face a estas atitudes, na 

tentativa de os motivar, destinavam-se à exposição de situações novas de 

aprendizagem, tal como exponho neste excerto da reflexão de umas das 

primeiras aulas. 

“No primeiro exercício, os alunos - talvez por não ser a comum 

corrida à volta do espaço – estavam curiosos e atentos por 
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atender às minhas indicações. Fiquei satisfatoriamente 

surpreendida com o comportamento e empenho no exercício 

da ativação geral.” (Reflexão n.º 18) 

Penso que foi igualmente uma estratégia válida, modalidade de Futsal, 

dividir a turma em dois níveis, pois apresentavam performances muito distintas 

e colocá-los todos a executar o mesmo exercício seria desmotivante para um 

dos grupos. A estratégia resultou, aos rapazes foi-lhes permitido incidir em 

temas mais avançados e as raparigas começaram pelos princípios mais 

elementares. Constatei uma crescente motivação das alunas e alguma 

surpresa da parte das mesmas na sua evolução efetuada ao longo da UT. 

Permitam-me um pequeno parêntese para uma questão ainda bem marcada 

nas escolas, a problemática dos sexos. A prática da coeducação (Bento et al., 

1999, p. 57) nas aulas de EF não resulta do simples convívio de ambos os 

sexos no âmbito das diferentes atividades desportivas. O desporto conserva e, 

por vezes, multiplica, estereótipos e preconceitos associados aos primórdios da 

existência da espécie humana. Bento et al. (1999) chama a atenção ao 

insuficiente contributo da EF, para a anulação destes comportamentos anti-

pedagógicos. Botelho Gomes et al. (2000) reforça o papel da sociedade nas 

relações de género. Se por um lado, esta “sentencia as modalidades 

desportivas apropriadas ou não às raparigas, restringindo a sua participação”, 

por outro, no reverso lado da moeda, pode garantir “práticas mais solidárias, 

inclusivas e equitativas” (Botelho Gomes et al., 2000, p.30 - 31). O professor, 

como educador, “deve proporcionar a rapazes e raparigas experiências que 

não tenham como eixo orientador estereótipos de género”, orientar o processo 

de ensino-aprendizagem de forma a proporcionar uma “experiência positiva e 

importante na vida” e promover “uma educação que, centrada na pessoa, nos 

valores éticos, tenha como princípio a individualidade, a diversidade cultural, as 

particularidades de cada um e cada uma, e seja capaz de incorporar novos 

elementos que a enriqueçam e corrijam preconceitos” (Botelho Gomes et al., 

2000, p. 33 – 34). No entendimento dos princípios postulados, norteei todas as 

atividades sem preconceitos, com empatia e disponibilidade para ouvir os 

outros, exigindo o mesmo dos meus alunos. Inicialmente, talvez porque outrora 
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nunca foram advertidos, eram comuns os comentários machistas, 

principalmente no decorrer das situações de competição, onde as raparigas se 

retraiam naturalmente. Na formação criteriosa dos exercícios, na 

responsabilização de funções e na constituição dos grupos de trabalho, obtive 

um clima de aprendizagem produtivo e coeducativo. Julgo ter permitido à turma 

um desenvolvimento de acordo com as suas capacidades individuais e acredito 

que eles próprios, rapazes e raparigas, consideram os seus colegas pelas 

valências empregues em cada atividade. Recordo o desânimo, aquando a 

análise das fichas de caracterização do aluno, de constatar a antipatia de 

algumas raparigas em relação à disciplina de EF. Com o desenrolar do ano 

letivo, muitas foram as manifestações de satisfação e surpresa perante este 

novo gosto pela disciplina. Felizmente, é-me possível afirmar que, algumas 

dessas mesmas alunas, além de serem exímias em termos de assiduidade em 

EF, ingressaram num clube desportivo de Futebol. 

No final da UT de Futsal verifiquei progressões principalmente a nível 

tático, fator produtivo para o transfer dos restantes Jogos Desportivos Coletivos 

(JDC) com as mesmas características.  

“Como o Andebol e o Futsal (modalidade abordada no período 

anterior) possuem semelhanças estruturais, Jogos de Invasão 

ou Territoriais, proposto por Ellis (1983), fazia todo o sentido 

fazer alusão aos princípios de jogo comuns, facultando deste 

modo a transferência das estratégias de leitura das situações 

de jogo e de busca de soluções para problemas com 

similaridade estrutural.” (Reflexão n.º 32) 

O incremento da competição também se afirmou relevante para o 

desenvolvimento dos índices motivacionais da turma. O ser humano é 

naturalmente competitivo, cabe ao professor canalizar esse espírito de forma a 

combater atitudes passivas.  

“Torneio Intra-Turma evidenciou-se pelo empenho de todos. 

Infelizmente, ficou também patente a dificuldade dos alunos em 
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aceitar os resultados, não apresentando o fair-play desejado.” 

(Reflexão n.º 50) 

A manipulação do confronto inerente ao fator competição permitiu um 

empenhamento mais elevado da turma, em prol dos objetivos da equipa, mas 

também evidenciou atitudes mais negativas perante a derrota. Para Bento et al. 

(1999) esta é uma dificuldade dos “tempos modernos”. A criança ou o jovem 

não é confrontado com o verdadeiro sentimento de vitória ou de derrota, visto o 

seu principal adversário ser o computador. Este, além de não manifestar os 

comportamentos típicos de um derrotado, ainda pode ser manipulado para que, 

no próximo confronto, não hajam hipóteses de sair vencedor. A gravidade 

destas atividades, segundo Bento et al. (1999, p.145), é que “a superação 

deixa de existir e com ela uma das categorias mais importantes contida no 

desporto e na história da humanidade”. Neste sentido, a justificação não passa, 

de todo, em abandonar o jogo, o confronto, nas aulas de EF, mas sim, torná-lo 

rentável na sua “dimensão ética, podendo por isso contribuir para a aquisição 

ou desenvolvimento de valores morais na própria escola” (Bento et al., 1999, 

p.146). 

O erro “construtivo” é uma ferramenta extremamente útil pois o aluno revê 

a própria aprendizagem, procura as razões explicativas e auto-monitoriza a 

ação. A meu ver, o questionamento dos alunos no decorrer da prática foi outras 

das estratégias com as quais obtive bons resultados. De acordo com Machado 

de Medeiros e Pedrosa de Jesus (2005), o questionamento é uma das formas 

possíveis de fomentar um ensino centrado no aluno. Além de permitir identificar 

a forma como estes compreendem os conceitos e experiências, potencia a sua 

capacidade de expor ideias e estimula o raciocínio e desenvolvimento 

intelectual. Não menos importante, o questionamento favorece as relações 

humanas, uma vez que o professor, “ao promover a elaboração de perguntas, 

incita um maior envolvimento dos alunos nas estratégias da sala de aula, para 

que estes tenham um papel ativo” (Machado de Medeiros & Pedrosa de Jesus, 

2005, p. 391) 
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“No decorrer no jogo, parei muitas jogadas para questionar as 

equipas acerca do seu posicionamento, inicialmente para o 

desagrado dos alunos pois não ficavam muito contentes por 

interromper o jogo.” (Reflexão n.º 41) 

A motivação dos alunos atua em relação direta com a motivação do 

professor. No decorrer das aulas, a minha postura foi oscilando sempre que me 

sentia desmotivada com a turma. Cada vez que tal acontecia, refletia-se 

imediatamente no empenho da turma. Quando pensava que finalmente tínhamos 

dado um passo à frente no comportamento (por exemplo), na aula a seguir 

recuávamos dois passos. Foi também um desafio não tomar como certa a 

influência da minha atuação numa só aula. Efetivamente, este é um processo a 

longo prazo que necessita que, em cada momento, mantenhamos o espírito de 

principiante, preparados para tudo.  

“A minha atitude foi, sem dúvida, o motor para o desencadear 

de situações de aprendizagem sem grande significado para a 

turma.” (Reflexão n.º 36) 

Esta foi, sem dúvida, a aula mais difícil de lecionar. Era o reflexo das 

conversas nas salas dos professores, onde os meus colegas se fartam de ansiar 

pelo tempo da reforma, por se sentirem sem confiança no ensino. 

“Depois de uma aula inteiramente dedicada ao comportamento 

dos alunos e a promessa do esforço para melhorá-lo, as 

mesmas atitudes voltaram-se a repetir. A pontualidade foi 

apenas cumprida por seis alunos, chegando os restantes 

calmamente atrasados à aula.” (Reflexão n.º 36) 

O professor, deste modo, deve adotar a postura que deseja dos seus 

alunos. Uma atitude dinâmica e pró-ativa, consistente ao longo do ano.  

A gestão da sala de aula é, seguramente, reconhecida como uma das 

competências mais importantes do professor, como meio de promoção de um 

bom clima de aprendizagem e socialização. A boa organização do espaço da 

aula funciona como um dos principais sustentáculos que levam o professor e 
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os alunos a obterem o maior empenhamento e rendimento face ao tempo de 

instrução. A instrução é uma das competências fundamentais para o sucesso 

de cada momento de aprendizagem. De acordo com Graça (2005), a instrução 

refere-se à capacidade de gerar aprendizagem, assim como a capacidade de 

desenvolver os conhecimentos e as potencialidades dos alunos. Para tal, a 

eficácia da instrução é um requisito obrigatório, fruto do “esforço individual, da 

atualização de conhecimentos, da preparação cuidada, da monitorização e 

reflexão” (Graça, 2005, p. 15). O ensino, e em particular os alunos, são os 

principais beneficiadores da qualidade de comunicação estabelecida, uma vez 

que foca a atenção nos objetivos postulados (Magill, 2007). Todavia, os 

obstáculos, no decorrer do processo comunicativo, podem atenuar ou mesmo 

anular os efeitos da aprendizagem. Rosado e Mesquita (2009, p.71) dão-nos 

alguns exemplos dessas barreiras: “a perceção seletiva (vemos e escutamos 

seletivamente com base nas nossas necessidade), a sobrecarga de informação 

(os alunos têm uma capacidade limitada de processar informações), a 

linguagem (as palavras têm significados diferentes para diferentes pessoas) e o 

receio de comunicar (ansiedade dos alunos ou atletas, por exemplo ”. 

Siedentop e Tannehill (2000, p. 266) sugerem, a favor da intervenção 

pedagógica, algumas regras para o desenvolvimento eficaz15 da tarefa:  

1. Segurança; 

2. Linguagem que os alunos compreendam; 

3. Demonstrar entusiasmo, mas exprimir-se com clareza e calma; 

4. Usar metáforas e analogias quando se transmitir informações 

novas; 

5. Demonstrar os elementos estruturais básicos da habilidade; 

6. Certificar-se que a demonstração e a explicação são coerentes; 

7. A demonstração deve transparecer o comportamento que se 

deseja do aluno; 

                                            
15

 Comunicação eficaz da tarefa significa que o aluno atende e compreende a informação 

apresentada. Essa mesma informação será suficiente para iniciar a tarefa descrita (Siedentop e 

Tannehill, 2000, p. 265) 
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8.  Sempre que possível, envolver os alunos na 

demonstração/explicação; 

9. Se a segurança é um dos problemas da tarefa, assegurar que os 

elementos perigosos são enfatizados, bem como as regras e 

rotinas de segurança; 

10.  Verificar se os alunos perceberam a tarefa antes de dispersarem 

para a prática. 

Julgo que o excesso de informação não foi problema no decorrer da 

instrução das tarefas. No entanto, descurava na sua qualidade e certificação de 

que alcançava todos os alunos. O uso das “palavras-chave”, definidas aquando 

o planeamento, foi uma das ferramentas que fui melhorando. No decorrer da 

prática, constatava que alguns alunos não tinham compreendido o objetivo da 

tarefa, causado, muitas vezes, pela pressa de iniciar rapidamente as situações 

de aprendizagem. Com o acréscimo de confiança, investimento na preparação 

da aula e interação positiva com a turma, a segurança no momento da 

instrução foi-se aperfeiçoando naturalmente. 

Organizar bem os materiais minimiza a desestabilização da aula e das 

tarefas em cursos, permitindo aos professores mais tempo para dedicar às 

necessidades académicas dos seus alunos. O fácil acesso ao equipamento 

facilita transferência entre tarefas, e preserva tempo de instrução. Além disso, 

as rotinas estabelecidas desenvolvem nos alunos responsabilidades para obter 

e devolver equipamento e materiais, rentabilizando melhor o processo de 

ensino e aprendizagem. 

”Sendo a primeira vez que utilizei esta instalação – o Ginásio -, 

tive o cuidado de a visitar aquando a planificação da aula a fim 

de verificar o material existente bem como as valências do 

espaço.” (Reflexão n.º 48) 

 

Arends (1995, p.17) define o conceito de gestão da sala de aula como “os 

modos pelos quais os professores organizam e estruturam as suas salas de 

aula, como os propósitos de maximizar a cooperação e o envolvimento dos 

alunos e de diminuir o comportamento disruptivo”. Carita e Fernandes (1997), 
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acrescentam que o que caracteriza a conduta dos professores “eficazes”, não 

reside tanto no modo como estes resolvem os problemas de indisciplina e 

como controlam esses comportamentos, mas antes no modo como previnem o 

surgimento dos mesmos, ao mesmo tempo que desenvolvem a autonomia e 

autocontrolo interno dos alunos. Mediante a criação de um clima de trabalho 

simultaneamente tranquilo, seguro e envolvente, estes professores conseguiam 

um trabalho produtivo, regular e significativo dos alunos, em função do nível de 

desenvolvimento, interesses, aptidões e cultura destes. Os professores que 

previnem a indisciplina e favorecem as aprendizagens, num clima de 

transparência das regras de jogo, são reconhecidos pelos alunos e ganham o 

seu respeito e confiança (Carita & Fernandes, 1997). 

Carreiro da Costa (1995) sustenta algumas condições para o sucesso no 

ensino, que têm que ver com a organização das aulas de EF e a redução da 

quantidade de comportamentos de indisciplina: 

1. Tornar o tempo útil da aula o mais elevado possível; 

2. Utilizar, de forma adequada, o tempo útil, reduzindo ao 

indispensável os tempos de informação e de transição; 

 “Relativamente ao tempo de instrução, foi superior ao 

planeado uma vez que as questões acerca da história e 

regulamento da modalidade sucederam-se. A curiosidade e 

interesse dos alunos não deve ser ignorada em prol da 

densidade motora. Estes momentos são igualmente 

potenciadores de aprendizagens fundamentais para a sua 

prestação no decorrer do jogo.” (Reflexão n.º 27) 

 

“Os grupos de dois elementos foram formados no início da aula 

e mantiveram-se até ao final desta, de forma a direcionar o 

tempo para o empenhamento motor. Esta foi uma das 

estratégias que contribuíram para o incremento do tempo útil 

da aula.” (Reflexão n.º 57) 

3. Organizar o ensino de modo a: 

a. Evitar tempos de espera prolongados; 
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“A transição da parte inicial para a parte fundamental foi 

demorada pela disposição pouco ordenada do material. Numa 

próxima aula, sentarei todos os alunos num só local – que não 

o dos colchões – de chamarei rapidamente apenas os que o 

organizarão.” (Reflexão n.º 44) 

b. Aproveitar ao máximo o material disponível, salvaguardando 

possíveis acidentes; 

c. Tornar produtivos os tempos de espera. 

“Nas próximas aulas pretendo reduzir o tempo de espera 

atribuindo funções aos alunos, que eles impreterivelmente 

terão de cumprir.” (Reflexão n.º 31) 

4. Fazer controlo permanente da atividade dos alunos de modo a: 

a. Detetar execuções incorretas e os alunos que não realizam 

tarefas diferentes das solicitadas; 

b. Incentivar os não executantes; 

c. Proporcionar os feedback’s necessários. 

“Mesmo estando do outro lado do espaço, emitia feedbak’s 

para os aluno mais distantes, fazendo-lhes sentir a minha 

presença e corrigindo ou reforçando os aspetos mais urgentes. 

Atendendo ao ciclo de feedback, depois de emitir um feedback, 

esperava pelo efeito deste e reforçava positivamente o 

comportamento, caso cumprisse o pretendido.” (Reflexão n.º 

33) 

5. Interagir o mais possível com a totalidade dos alunos; não 

privilegiar na relação pedagógica os “melhores” ou os que se 

“gosta mais”. 

6. Proporcionar tarefas apropriadas, isto é, pertinentes em relação 

aos objetivos do ensino e com um grau de dificuldade de acordo 

com o conhecimento e o nível de prestação motora; 
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7. Acreditar que todos os alunos podem aprender, diversificando as 

estratégias de ensino, de forma a proporcionar, dentro do possível, 

a cada aluno a via mais apropriada de aprendizagem; 

8. Evitar utilizar a atividade física como castigo; 

9. Criar um clima de trabalho positivo na classe, propondo situações 

de aprendizagem que incentivem, evitando denegrir os alunos, 

salientando sobretudo os aspetos positivos da sua atividade. 

Hastie (1995) destaca três aspetos fundamentais para o sucesso da aula 

de EF: instruções explícitas e claras, monitorização constante. É sabido que os 

comportamentos inapropriados são minimizados quando os alunos estão 

regularmente envolvidos em atividades ligadas aos seus interesses e aptidões.  

O modo como se organiza o trabalho é preponderante no sucesso da 

gestão da sala de aula. Alguns autores, tais como Fontana (1994), Arends 

(1995), Good e Broophy (1984), desenvolveram estudos neste campo e 

listaram indicação, que passo a enumerar: 

1. Ter a lição bem planeada e organizada. Implica definir com clareza 

os objetivos a atingir, prever as atividades a desenvolver, prever o 

recurso à avaliação formativa, ter a sala disposta consoante as 

necessidades da situação e reavaliar periodicamente as 

planificações, com vista à remodelação do ensino.   

2. Ser pontual, modelando desse modo o comportamento esperado 

do aluno.  

3. Uma vez iniciada a aula importa: pôr a turma rapidamente ativa, 

manter a atenção dos alunos durante a aula, estar alerta para o 

que está a acontecer na turma, analisar esses acontecimentos, 

conferir ritmo às atividades, assegurar efetivamente as 

oportunidades de atividades práticas, delegar nos alunos 

responsabilidades, ser capaz de lidar ao mesmo tempo com mais 

do que uma tarefa, usar a voz com eficácia, concluir 

adequadamente a lição. 
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Dentro da mesma linha de investigação, decorrente da gestão da sala de 

aula, surgem um conjunto de indicações acerca dos comportamentos e atitudes 

que se têm mostrado eficazes na orientação da relação com os alunos. 

Seguem algumas indicações que poderão ter especial impacte na prevenção 

dos problemas (Carita & Fernandes, 1997): 

1. Respeito pelas promessas feitas; 

2. Não recorrer a comparações entre os alunos; 

3. Equilibrada distribuição da atenção por todos eles; 

4. Disponibilidade para escutar os seus problemas; 

5. Reforçar os comportamentos apropriados e encorajar as situações 

mais difíceis. 

A disciplina na escola é uma das questões centrais, para não dizer todo 

o processo de ensino é por ela condicionado. Curwin e Mendier (1984) referem 

que a maior causa do aborrecimento dos professores é a ação dos alunos com 

comportamentos de indisciplina. Durante a prática fui-me confrontando com a 

enorme leviandade com que estes assuntos são tratados. 

“Efetivamente, a minha paciência para o comportamento 

inapropriado de um aluno em particular tem-se esgotado de 

aula para aula. No início da sessão, fui bastante ríspida com 

ele, de forma a perceber que tal não se pode perpetuar.” 

(Reflexão n.º 34) 

As crianças e jovens não estão habituados a ser responsabilizados pelos 

seus atos e os professores, aqueles que se incomodam com o seu 

comportamento, têm a difícil tarefa de recuperar conceitos que já deveriam 

estar assimilados.  

Os problemas arrastam-se de ciclo para ciclo, dá-se prioridade aos 

conteúdos, esquecendo-se de recolocar o tema da indisciplina na agenda.  

Está bem patente a dificuldade dos alunos, hoje em dia, em distinguirem 

os diferentes espaços identitários: recreio, corredores de acesso às salas de 

aula, salas de aula, etc. Neste último local, alguns ainda têm dificuldades em 

delimitar o seu espaço de alunos, dos professores e da instituição, bem como 
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distinguir os diferentes papéis sociais que interagem na sala de aula, e, 

logicamente, numa escola.  

“Obviamente que a turma não conseguiu manter um clima 

favorável à avaliação, sendo necessária a interrupção por parte 

de ambas as professoras, Cooperante e Estagiária, para o 

restabelecimento deste. Cada vez mais tenho a certeza que 

estes casos particulares, existentes na turma, têm um défice 

enorme relativamente às competências sociais. Com esta 

idade, seria de esperar que pelo menos reconhecessem os 

comportamentos aceitáveis numa aula.” (Reflexão n.º 52) 

Para Ribeiro (2003), uma sociedade e um ensino que produzem e 

reproduzem este tipo de comportamentos culturais tendem a inviabilizar o 

sucesso das relações humanas. O mesmo autor reforça que, estas só são 

possíveis partindo de determinados pontos de referência que agreguem 

determinadas representações do significado simbólico desempenhado, no 

domínio das interações sociais, por pessoas e espaços. 

Os programas e as avaliações são para cumprir nem que para isso se 

adote a “pedagogia de avestruz” (Ribeiro, 2003). A ética e a boa educação fica 

para segundo plano.  

Outra das questões que tenho refletido, na tentativa de encontrar alguma 

explicação para os acontecimentos atuais, remete para a arrogância com que 

certos alunos falam com os professores. Nos primeiros dias a minha postura foi 

bastante autoritária – impondo normas de conduta, exigindo o material para as 

aulas, sendo rigorosa no cumprimento de horários e outras exigências do 

mesmo teor – para combater posturas lascivas. Deparei-me com alguma 

relutância por parte dos alunos em atender a regras tão básicas para o 

funcionamento da disciplina. Tal situação faz-me crer que a desvalorização da 

escola e dos seus agentes vem de casa, resultando num tipo de indisciplina 

que é claramente da responsabilidade dos pais. 

“A aula iniciou-se com uma breve reflexão com os alunos 

acerca dos resultados obtidos no 1.º período. Pude constatar 



REALIZAÇÃO DA PRÁTICA PROFISSIONAL 

54 

que, apesar das notas desta turma terem sido péssimas a 

todas as disciplinas, os alunos não sofreram qualquer 

repreensão por parte do Enc. Ed. Penso que desta forma é 

mais difícil consciencializá-los para uma mudança de atitude e 

de hábitos de trabalho.” (Reflexão n.º 27) 

 

A melhoria ao nível dos conceitos psico-sociais também se refletiu na 

performance dos alunos. A crescente participação e empenho dos alunos na 

aula, agiu em relação direta com tempo potencial de aprendizagem e a evolução 

nas quatro categorias transdisciplinares.  

“Como organizadora das aprendizagens e estimuladora do 

desenvolvimento sócio-afetivo e psicomotor dos alunos, 

comprometi-me nesta aula a promover atividades promotoras 

de interações sociais entre a turma. Isto porque, a turma 

apresenta-se dividida em grupos distintos que dificilmente se 

cruzam. Características como o género e o nível de habilidade 

aparecem fortemente referenciadas na literatura como fatores 

de interações diferenciais na aula de EF tendendo a alimentar 

o afastamento entre diversos grupos de interesse (Portman, 

1995). Neste sentido, a atividade inicial da aula, pelo critério da 

proximidade e aleatoriedade, “obrigava” os alunos a interagir 

uns com os outros. No decorrer de toda a sessão, os grupos 

nunca permaneceram fixos, dando continuidade a este 

objetivo.” (Reflexão n.º 33) 

A autoridade do professor, outrora condição necessária do ensino, é uma 

questão inerente à indisciplina. A falta de autoridade do corpo docente instalou-

se na cultura profissional, sendo comuns discursos e práticas contra todas e 

qualquer forma de exercício de autoridade. Ribeiro (2003) afirma que quando 

tudo se centra no aluno, aos professores resta o sentimento de culpa, de 

autoflagelação por todos os males que afetam o ensino. Pressionados pela 

“qualidade de ensino”, os docentes sentem-se impotentes, com pouco espaço 

e apoio para debater verdadeiramente estes problemas cada vez mais 

recorrentes. É por este motivo que muitos guardam a indisciplina para si, 
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resultando frequentemente em casos de depressão. Ribeiro (2003), baseando-

se nas suas experiências, assegura que a solução está em isolar os casos de 

indisciplina desde o início e atuar sem rodeios. Para o autor não existem 

turmas “más”, elas vão-se tornando assim pela falta de atuação disciplinar. 

As faltas dos alunos – de presença, de atraso ou de falta de material – 

assumem-se como instrumentos eficazes para a gestão de comportamentos. 

Segundo Ribeiro (2003), elas têm um enorme poder persuasivo, desde que 

acarretem consequências negativas para os alunos. Todavia, comparando a 

realidade atual com o tempo em que era aluna do ensino secundário, denoto 

que o regime de falta tem perdido alguma força. Para mim, é extremamente 

difícil impor hábitos no que respeita ao cumprimento dos horários, devido 

sobretudo ao arranque incerto das aulas práticas. Ao longo do ano, numa 

atitude de negociação16 – já que a de autoridade não resulta em pleno – venho 

diminuindo estes números com o estabelecimento de regras gerais entre a 

turma e definição das suas consequências. 

A redefinição do significado de autoridade na escola, do papel do aluno 

no contexto escolar e a responsabilização do Enc. Ed. são medidas urgentes 

para ultrapassar ou minimizar a indisciplina. 

 

Sempre ouvi os meus professores dizerem, a respeito da avaliação, que 

era a tarefa mais ingrata do ano. Obviamente que todos nós suspirávamos e 

ansiávamos por um poder semelhante. Hoje, tendo que a cumprir, vejo o quão 

difícil é.  

O processo de avaliação, para ser o mais coerente e justo possível deve 

ser sistemático, contínuo e integral (Carrasco, 1985). Sistemático porque 

obedece a um plano delineado, contínuo pois acompanha todo o processo 

educativo e não se restringe ao momento final, e integral já que incorpora todos 

os recursos inerentes à educação – materiais, humanos, formais, entre outros. 

                                            
16

 Sprinthal & Sprinthal (1993), referindo-se ao ensino secundário, acentuam o papel de 

intervenção dos alunos no estabelecimento das regras e, sobretudo, como garantes da sua 

aplicação, uma vez que o autocontrolo surge como um importante meio de desenvolvimento da 

responsabilidade e afirmação individual. 
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Atendendo a estas três premissas, o professor poderá reformular 

permanentemente o processo de ensino-aprendizagem e ajustar a sua ação, 

tendo em vista os objetivos propostos. Para Fermín (1971) a avaliação dos 

alunos cumpre algumas funções, entre as quais destaca, o controlo dos 

propósitos educativos, o prognóstico das capacidades do aluno, o diagnóstico 

das falhas e dificuldades do processo de ensino-aprendizagem e a orientação e 

reorientação do mesmo.  

A avaliação das aprendizagens deve atender às aptidões cognitivas, 

sócio-afetivas e motoras. Estas aptidões, no seu conjunto, constituem o 

domínio essencial da avaliação (Rosado & Silva, s.d., p.3). Os critérios de 

avaliação17, da disciplina de EF da ESDMII, referentes ao ano letivo 2010/2011, 

além de colidirem com estas linhas orientadoras, ainda acrescem uma pequena 

fatia para o critério da assiduidade.  

A Avaliação poderá assumir-se nos seguintes moldes: Avaliação 

Diagnóstico, Avaliação Formativa e Avaliação Sumativa.  

Relativamente à Avaliação Diagnóstico fui-me apercebendo do seu valor 

como ponto de partida da estruturação e sequência de cada modalidade. Uma 

vez que estava decidido que no primeiro período não se realizariam avaliações 

sumativa e que, pela pouca oportunidade de desfrutar de instalações 

desportivas, não se cumpriria totalmente uma UT, todo o Núcleo de Estágio 

decidiu que iria realizar as Avaliações Diagnóstico no primeiro período. Deste 

modo, aquando o arranque do segundo período, a análise dos alunos em cada 

modalidade a lecionar já estaria realizada. Cada vez que ia aplicando esta 

avaliação, ia diminuindo os critérios a observar. Para a Avaliação Formativa, de 

carácter informal, fui recolhendo dados praticamente aula a aula, cruciais para 

a definição das tarefas expostas nas sessões seguintes. À Avaliação Sumativa 

foi-lhe sempre destinado um bloco de noventa minutos. Nas modalidades 

coletivas privilegiei o jogo para a avaliação, mesmo tendo consciência da 

dificuldade de observar todos os parâmetros de ordem técnica e tática. A 

observação é mais demorada uma vez que as ações táticas acontecem 

espontaneamente no decorrer do jogo. Julgo ter sido coerente, pois se o defino 

                                            
17

 Definidos pelo Departamento Curricular de Artes Tecnologias e Desporto 
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como prioridade nas aulas, terá que ser o principal instrumento de avaliação. 

Verifiquei que não consegui avaliar criteriosamente todas as ações esperadas. 

Para colmatar tal facto, recorri aos dados das avaliações formativas. Não tenho 

dúvidas de que as modalidades individuais são mais fáceis de observar devido 

à inexistência das preocupações táticas. Contudo, e remeto para a Avaliação 

Sumativa de Ginástica Artística de Solo, é deveras complicado em apenas dois 

minutos atribuir uma classificação a cada elemento.  

“…tive imensas dificuldades em avaliar todos os elementos 

num curto espaço de tempo e se não fosse a preciosa e 

imprescindível ajuda da PC, certamente não conseguia levar a 

cabo esta tarefa.” (Reflexão n.º 52) 

Esta tarefa e posterior análise, deixa transparecer a eficácia do ensino. 

De acordo com Siedentop e Tannehill (2000), as transformações observadas 

nos alunos representam a maneira mais apropriada de julgar o ensino. Logo, 

se não forem produzidas mudanças significativas nos alunos, pouco ou nada 

serviu a nossa intervenção. 

Ribeiro (2003) apresenta uma opinião, no mínimo polémica, contudo, real. 

Apesar de não ter experienciado diretamente a visão do autor, as inúmeras 

conversas dos colegas docentes, espelham-na perfeitamente, daí a 

importância de a mencionar no presente documento. O autor apresenta uma 

analogia entre a avaliação e uma “fábrica (do sucesso) construída pelo telhado” 

(p. 85). O sistema educativo, pelo “pouco critério, pouca seriedade e pouco 

rigor no domínio da avaliação” (p. 85) apadrinha o facilitismo. Ora vejamos 

alguns exemplos dessa falta de justiça: aos alunos que não comparecem às 

aulas, são-lhes oferecidas inúmeras oportunidades para “recuperar” o tempo 

perdido, aqueles com problemas disciplinares, “captam a atenção e, por isso, 

são recompensados” (p.85). Por estas e outras causas, os que cumprem 

normalmente o seu percurso escolar, são esquecidos. A meu ver, o docente 

ainda consegue controlar estas evidências, já para as que se seguem, a 

solução não é a mesma. O desânimo testemunhado despoleta a desistência 

desta tarefa. Os professores são “pressionados” para produzir positivas, uma 
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vez que os que exibirem mais de 50% de negativas têm de se justificar e as 

suas disciplinas serão alvo de reuniões extraordinárias, onde o Concelho 

Executivo se encarrega dos comentários depreciativos, a fim de debater os 

principais problemas. Elevadas as classificações finais, ainda que acarrete uma 

“deficiente preparação dos alunos e indisciplina” (p. 85) bem como uma 

iliteracia socialmente aceite, a verdade é que todo este enredo leva-nos ao 

ponto de partida desta discussão, o facilitismo. Os incentivos para o “sucesso” 

educativo – isenção de “relatórios, justificações, confrontações e tudo mais” (p. 

85) – são realmente tentadores. Todavia, julgo não existirem argumentos para 

abandonar todo o processo de avaliação construído em torno do aluno e/ou 

turma. Demitir-nos desta função, por muito atraente que seja, é passar um 

atestado de incompetência a todas as estratégias desenvolvidas, aos 

progressos do(s) aluno(s) e, sobretudo o papel do ensino. Este último está 

muito longe de se resumir a uma classificação. É sim, um acumular de 

experiências, de crescimento intelectual e social. 

 

Tal como já referi em outro capítulo deste relatório, atualmente a atuação 

do professor trespassa os limites da sala de aula. A nova ordem da educação 

escolar, segundo Freire (1978), é estruturada por uma racionalidade 

comunicacional e dialógica, e sustentada na partilha, diálogo e reflexão do 

trabalho (docente) entre pares (Fernandes, 2005). 

Desde já, admito a dificuldade em separar duas áreas, Participação na 

escola e Relação com a comunidade, que se fundem no comprometimento com 

a dimensão social da educação escolar. No exercício de um trabalho coletivo, 

tanto com a comunidade interna à escola como a comunidade do território 

social onde ela se situa, grande parte dos projetos implementados foram 

alargados a toda a massa populacional.  

Em breves notas introdutórias a estes temas, permitam-me afirmar que as 

competências de ordem social e relacional ainda não são totalmente 

reconhecidas por todos os que coabitam no ambiente escolar. Mesmo 

caminhando a passos largos para o isolamento social, causado essencialmente 
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por uma interação meramente virtual, os principais decisores/gestores das 

escolas continuam a manifestar alguma resistência em colaborar nas 

atividades que cumprem os novos pressupostos de autonomia e inovação 

curricular, de trabalho de equipa e de participação ativa dos alunos nos 

processos da sua formação (Leite & Lopes, 2007). A meta imposta à escola em 

tornar socialmente úteis os saberes escolares exige que esta deixe de se 

centrar nos professores e dê lugar de destaque à comunidade educativa (Leite 

& Fernandes, 2005). Infelizmente, estas exigências legais não têm um controlo 

efetivo e, sendo atualmente conferida autonomia curricular não só às escolas 

como aos próprios professores, muito do trabalho, tanto em quantidade como 

em qualidade, padece do valor que cada um atribui às competências referidas. 

A Participação na escola é uma das competências educativas mais 

importantes, sendo o aluno o principal beneficiário do trabalho desenvolvido. 

Segundo Alonso e Roldão (2005), o professor está inserido num grupo 

ocupacional, é um membro ativo da comunidade dos profissionais de 

educação. Este sentido de pertença e identidade profissional envolve o docente 

em projetos além das fronteiras da escola, aumentando, consequentemente, a 

sua cultura profissional. 

O desporto na escola é norteado por um quadro legal, orgânico e 

institucional, designado, nomeadamente, por Desporto Escolar. Reconhecido 

como um setor essencial da atividade desportiva e da formação da juventude, o 

DE sobressai-se pelo seu cunho social (Pina, 1995), inclusão e integração 

social, e pela promoção da saúde (GCDE/DGIDC, 2009, p. 3). 

O papel do DE é um dos vetores dinamizadores da inclusão. Ao 

proporcionar a “todos os alunos o acesso à prática de atividade física e 

desportiva” (GCDE/DGIDC, 2009, p. 4), a escola cumpre uma das suas muitas 

funções, que é investir na formação e aperfeiçoamento desportivo das crianças 

e jovens, bem como no desenvolvimento de atitudes inerentes às atividades 

desportivas (Bento, 1989).  

O DE é uma atividade de complemento curricular, voluntária e abrangente 

na prática de atividades desportivas. Sob a orientação de professores 

qualificados e conduzida em ambiente educativos, o DE configura-se, na 
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maioria dos casos, como a principal oportunidade para os jovens poderem 

participar em quadros competitivos de forma regular.  

Apesar de parecer existir um reconhecimento generalizado da importância 

do exercício físico e do desporto e da qualidade de vida associada, neste 

momento, a par da crise económica do país, atravessa-se um período de 

incerteza da continuidade do DE. Espero, contudo, que os professores não 

deixem este projeto educativo cair no esquecimento. 

Aquando o convite para a colaboração com o DE de Natação, fiquei 

satisfeita pois é uma modalidade do meu interesse e onde teria a oportunidade 

de alargar os meus conhecimentos. Fazer parte de um projeto educativo 

(Carvalho, 1987) a longo prazo com um menor número de alunos, é 

extremamente gratificante pois permite a definição de objetivos – individuais e 

coletivos – mais claros.  

“É importante destacar toda a pedagogia subjacente à 

formação do grupo equipa, tendo como principal preocupação 

o seu desenvolvimento harmonioso sem grandes pressões no 

rendimento. De acordo com Carvalho (1987), o rendimento da 

equipa ou do atleta não sobrepõe à formação formativa da 

atividade, esta deve ser considerada como uma finalidade em 

si própria.” (Reflexão da Colaboração no DE) 

Enquanto aluna do Ensino Secundário, tive a sorte de pertencer a um 

grupo equipa. A vivência concreta dos rituais e tradições da modalidade, o 

sentimento de afiliação à equipa, a valorização do grupo e das potencialidades 

de cada membro e o fomento da autonomia e responsabilização foram 

fundamentais para o meu crescimento social, cultural e desportivo.  

O DE tem uma vertente bem direcionada para a ética desportiva. O 

espírito de equipa e de sacrifício estão bem patentes no nosso grupo equipa.  

“…além de notáveis performances, estes alunos serão 

certamente, pessoas de excelência, cumprindo todos os 

objetivos que a Escola, o Desporto e particularmente o DE se 

designam a desenvolver.” (Reflexão da Colaboração no DE) 
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É com segurança que reitero o valor do DE não só nas atividades 

curriculares do aluno, como no crescimento da criança e jovem. 

No que diz respeito às restantes atividade extra-curriculares, em particular 

o Magusto e a Ceia de Natal, senti que a escola, pelas transformações que 

atravessa, não conseguiu tornar estas festas em momentos marcantes para os 

alunos. Todavia, revendo o início do ano letivo, vejo a colaboração nestas 

atividades como “quebra-gelo” perante o ainda desconhecido Núcleo de 

Estágio e os docentes da escola. A Visita de Estudo, realizada com a turma de 

estágio, permitiu um salto qualitativo nas relações estabelecidas com os 

alunos, proporcionando momentos de convívio, partilha e descontração. Com 

estas e outras atividades pude compreender a resistência que alguns membros 

da escola apresentam perante qualquer ausência dos seus alunos. Em primeiro 

lugar denotam uma pressão imensa dos programas em voga e, em segundo, 

desmerecem as competências adquiridas fora da sala de aula, decorrentes do 

Plano Anual de Atividades que eles próprios ajudaram a construir. 

A organização de atividades que mobilizem toda a comunidade educativa 

exige uma enorme gestão dos recursos humanos e materiais. O evento 

“DonaSport”, inserida na semana da escola, foi exemplo do planeamento 

cuidado e antecipado, prevendo a coordenação entre os diferentes órgãos da 

escola e da comunidade circundante. A colaboração de todos os ajudantes, 

professores de EF, auxiliares educativos e alunos, foi imprescindível. A 

afluência dos alunos bem como o espírito com que encararam todo o evento 

contagiou os que iam passando.  

A PC, numa fase inicial, foi incansável, ao criar a ponte entre os EE e a 

comunidade escolar (professores, auxiliares e Enc. Ed.). Obviamente, que nas 

primeiras vezes que entrei na sala dos professores, muitos olhavam, talvez 

pensando que era uma aluna perdida no princípio do ano letivo. Gradualmente, 

com a interação natural que se vai estabelecendo nas reuniões e nas 

conversas que se alongam depois destas, na sala dos professores e na 

colaboração em projetos comuns, o meu sentimento de pertença a esta 

comunidade docente foi aumentando. 
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A Relação com a Comunidade é, em todos os sentidos, pertinente para 

o percurso do aluno e para o professor. O desenvolvimento do professor passa, 

também, por um processo de socialização através do qual assume o papel e a 

cultura da profissão, e vai progressivamente construindo uma identidade 

profissional (Neto et al., 2003). A Escola, ao abrir os seus portões, reforça, 

perante a sua comunidade, a, ainda, relevância do seu papel. O intercâmbio 

entre os dois mundos do aluno – escola e comunidade – deveria ser 

permanente, sem datas marcadas. A Escola-Comunidade deveria ser um todo, 

uma instituição cujo principal objetivo seria construir uma ação de acordo com 

a comunidade que integra. 

Com a intenção de fornecer um contributo importante para a comunidade 

escolar, o Núcleo de Estágio de Educação Física propôs um projeto a longo 

prazo, o “Torneio Inter-Turmas de Futsal”. As expectativas e exigências eram, à 

partida, mais elevadas, visto o projeto depender de muitas variantes. O facto de 

estar sempre presente na escola, permitiu consolidar o papel de professor bem 

como estabelecer uma relação sólida com os alunos e técnicos operacionais. 

Esta foi também uma oportunidade para colaborar com a Associação de 

Estudantes. A parceria, inicialmente, foi bastante satisfatória, contudo foi 

decrescendo com o decorrer do torneio. Com o decorrer do torneio, surgiu a 

ideia de convidarmos uma equipa de Futsal, com alguma representatividade na 

cidade. Aproveitando os contactos que a PC mantém com o Departamento de 

Futsal do Sporting Clube de Braga/Associação Académica da Universidade do 

Minho, decidimos convidar as equipas seniores, masculinas e feminina, para 

participar no último dia do evento. Julgo que todos sentiram este encerramento 

de forma especial, principalmente pelo reconhecimento por parte dos seniores 

e pela interação fantástica entre os demais.   

O primeiro lugar vai para todos os participantes que se esforçaram em 

cumprir o regulamento, que vivenciaram a cultura desportiva do torneio e que, 

compareceram sempre motivados. 

Realizada no âmbito do Programa de Educação para a Saúde/Educação 

Sexual, o “Rastreio do IMC” teve lugar nas comemorações da semana da 

escola. A par de outros rastreios, Tensão Arterial e a Glicemia, pretendia-se 
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fornecer à comunidade escolar, um conjunto de dados essenciais para balizar 

os valores básicos de saúde. Para a realização do rastreio, contamos com o 

auxílio do Gabinete de Cianoantropometria da FADEUP, que gentilmente nos 

emprestou um aparelho de bioimpedância elétrica. Esta foi mais uma atividade 

que me aproximou das preocupações docentes, nomeadamente, na vertente 

da saúde, bem como da comunidade. 

Progressivamente fui-me apercebendo das inúmeras funções do 

professor na escola, entre as quais destaco a de Diretor de Turma (DT).  

O conhecimento de toda a ação do Professor Diretor Turma é uma das 

áreas de intervenção do Estagiário. Com a colaboração e acompanhamento 

pretende-se compreender a atividade do DT no decorrer das funções inerentes 

e conhecer profundamente a turma. Da minha colaboração constatei que o DT 

não se limita a justificar as faltas. Este é um elo de ligação entre o processo 

educativo e os Enc. Ed., dependendo da força desta relação, o sucesso de 

cada aluno. Penso que nem os alunos nem o EE reconhecem a importância 

das suas tarefas, articulando-se com este maioritariamente para uma situação 

extrema.  

A DT, do primeiro período, revelou-se extremamente acessível, 

demonstrando total confiança no meu trabalho aquando da realização das 

diferentes tarefas. A caracterização da turma foi o primeiro documento a ser 

elaborado por esta parceria. A recolha de dados das fichas Sociobiográficas 

(produzidas pela escola e entregues pela DT) e das fichas de caracterização 

dos alunos (elaborada pelo Núcleo de Estágio de Educação Física e entregue 

por mim) reuniu as particularidades desta turma. Apesar de extremamente 

trabalhoso, permitiu-me o conhecimento mais pormenorizado de cada aluno, 

bem como a gradual integração e familiarização com os deveres da DT. A 

exposição da caracterização da turma na reunião intercalar foi um momento 

marcante pois pude apresentar-me perante os restantes Professores e os Enc. 

Ed. tendo a total liberdade e reconhecimento da PC e da DT. A partir desta 

reunião senti um trato diferente de todos os colegas, talvez porque as dúvidas 

acerca das minhas funções se dissiparam. 
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Com a mudança da responsável pela Direção de Turma do 10.º C para a 

PC do Núcleo de Estágio de Educação Física, tive a oportunidade de constatar 

todas as funções inerentes a este papel bem como exercer, ainda que 

auxiliada, algumas destas. É neste sentido que posso afirmar que a atividade 

do DT vai muito além da expressa na legislação. 

Agora, mais por dentro das dinâmicas da DT, pude aperceber-me da 

diferença entre o cumprimento de um circuito burocrático, com menos ênfase 

nas atividades relacionadas com a função pedagógica (junto dos alunos, 

professores e Enc. Ed.) e o desempenho de uma atuação de liderança em 

função das leis regentes, da realidade humana e profissional e da 

individualidade dos atores que com ele interagem.  

Através da ação da DT, constatei a importância deste ator escolar na 

criação de um ambiente onde os alunos sintam que se possam partilhar as 

suas experiências e preocupações, exprimindo-se de modo aberto e objetivo, 

sendo um verdadeiro conselheiro e um tutor que se empenha no sucesso dos 

seus alunos. A DT acompanhou, apoiou, coordenou os processos de 

aprendizagem, desenvolvimento e orientação entre alunos, professores e 

encarregados de educação, fazendo a ligação, inicialmente difícil pela falta de 

rotinas desde do princípio do ano letivo, entre os diversos intervenientes na 

relação educativa e distribuindo a informação necessária.  

“A respetiva sessão acabou por ser dedicada, quase 

inteiramente, a assuntos da DT. Deste modo, a Diretora da 

Turma, a PC explicou aos alunos a necessidade da turma 

melhorar o seu comportamento nas aulas, a fim de obter a 

confiança dos professores responsáveis por cada disciplina. 

Dando espaço para todos exporem as suas opiniões e 

explicações dos incidentes ocorridos, a Professora frisou a 

importância dos alunos se unirem para obterem melhores 

resultados e frequentarem igualmente os apoios.” (Reflexão n.º 

35) 

Como um verdadeiro líder da turma, a DT não deixou de manter a ordem 

e o controlo da mesma, pedindo responsabilidades e distribuindo tarefas, quer 
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aos alunos quer ao Conselho de Turma para levar a bom porto o seu objetivo 

final – o sucesso escolar do grupo turma. Penso que muitos dos professores 

estranharam estas atitudes mas depressa reconheceram a eficácia das 

estratégias usadas.  

A importância central do DT na estrutura de gestão intermédia da escola é 

salientada por Diogo (1998, p. 30), ao considerar que “a DT ocupa uma posição 

privilegiada na comunidade escolar, tendo em vista o desenvolvimento pessoal 

e a socialização dos alunos: uma posição de interface entre diferentes 

subsistemas (alunos, professores, Enc. Ed.) que lhe confere especial 

competência para o envolvimento, de forma ativa e participada, dos diferentes 

atores no processo de construção da identidade intelectual, moral, afetiva e 

psicomotora dos alunos.”. Diogo (1998) destaca a importância do papel do DT 

na ligação entre as duas principais instituições responsáveis pela socialização 

da criança - a escola e a família -, e na aproximação da escola à comunidade, 

através da dinamização do envolvimento dos Enc. Ed. na vida escolar dos seus 

educandos. Este esforço traduziu-se na colaboração das condições mínimas 

para o desenvolvimento dos alunos, no reforço dos hábitos de estudo e na 

comparência nas reuniões escolares. Sem qualquer dúvida que o papel junto 

do Enc. Ed. foi notoriamente reconhecido pelo seu acompanhamento 

constante, acarretando melhorias no desempenho escolar dos alunos bem 

como na ligação efetiva escola-família. Chamar os pais à escola, informar, 

coordenar, dirigir reuniões, promover a resolução de problemas e mediar 

conflitos são algumas das funções que a DT exerceu diariamente, 

demonstrando não só competências de comunicação e de relacionamento 

interpessoal, mas principalmente a sensibilidade às diferenças individuais e 

respetivas estratégias. Marques (2002), refere duas estratégias a aplicar pelo 

DT nas quais revejo a atuação da PC, e elas são: (1) a realização de conversas 

individuais pode ajudar a personalizar ainda mais a relação educativa, 

constituindo uma boa ocasião para a formação cívica dos alunos e para a 

tomada de consciência dos problemas existentes e dos meios para os 

ultrapassar; (2) realização de sessões de formação para os Enc. Ed. sobre 
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métodos de trabalho, técnicas de estudo e hábitos favoráveis ao sucesso 

educativo. 

Em suma, é possível concluir as melhorias significativas na relação da DT 

com os alunos, existindo um apoio constante no seu percurso, na resolução 

dos problemas dentro e fora da sala de aula e no cumprimento das regras 

estabelecidas pela Escola. Esta relação pautou-se sempre pelo respeito mútuo 

e confiança que se foi adquirindo ao longo do presente período. Mais uma vez 

destaco a relação da DT com os Enc. Ed., pois, a meu ver, na transição de 

uma direção para outra, estes sentiram que os seus Educandos estavam 

realmente mais seguros e acompanhados. Através do contacto pessoal ou 

escrito, os Enc. Ed. receberam informações, sobre o aproveitamento, os 

métodos de estudo, o cumprimento das orientações dos professores de cada 

disciplina, entre outras tarefas escolares. Sempre que alguns alunos 

apresentaram comportamentos menos adequados, os respetivos Enc. Ed. 

foram informados. Em qualquer momento, tiveram conhecimento da real 

situação dos seus educandos e de todas as ocorrências. Na relação do DT 

com os docentes da turma, foi mantido o contacto permanente com os 

professores ao longo do período. Todos eles transmitiram informações sobre a 

situação de cada aluno e opiniões sobre os progressos observados. Estas 

sinergias positivas permitiram atuar rapidamente junto dos Enc. Ed. e, 

consequentemente, dos alunos. 

A minha participação foi mais evidente na execução de tarefas 

organizativas e administrativas como: efetuar e verificar o registo de faltas dos 

alunos bem como as pautas e fichas de registo dos alunos. Pude assistir 

também à organização do dossier da DT, à preparação e coordenação das 

reuniões dos Conselhos de Turma e à organização das atas das reuniões.  

O Crescimento Profissional foi uma consequência inevitável de todas as 

experiências relatadas. 

Ao avaliar o trajeto ao longo do presente ano letivo, é evidente que a 

principal ferramenta para o meu crescimento profissional foi a reflexão. Por 

intermédio de Sch n, nos anos 80 começam a surgir as primeiras linhas 

orientadoras do papel da reflexão na formação dos professores. O autor 
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salientou, como impulsionador de novos conhecimentos, raciocíonios, maneiras 

de pensar, de compreender, de agir e de equacionar problemas (Alarcão , 

1996), a incorporação da ação e reflexão na ação na própria prática 

profissional. Reconhecendo a importância destes pressupostos teóricos, o EP 

assentou numa forte vertente reflexiva, com vista ao desenvolvimento integral 

do futuro professor. 

A pesquisa e conceção de cada momento de aprendizagem, a reflexão na 

aula e após esta, e o efeito deste processo na sessão seguinte, foi-se 

assumindo cada vez mais natural. As primeiras reflexões denotam alguma falta 

de objetividade na deteção dos principais “problemas” da aula, problemas 

esses que eram focalizados na ação dos alunos. O exercício da competência 

reflexiva permitiu-me, gradualmente, identificar com rapidez e eficiência os 

problemas da prática, recorrendo para a sua resolução, a estratégias 

adequadas. Envocando as sábias palavras de Alarcão (1996, p. 42), “o 

professor, ao aprender a ensinar, encontra-se ele próprio numa situação de 

aprendizagem”. Neste sentido, fui-me apercebendo igualmente que o sucesso 

e insucesso de cada momento de aprendizagem é também da 

responsabilidade do professor. No reconhecimento das minhas dificuldades, na 

investigação dessas preocupações e na aplicação de novos saberes descobri 

outra das fontes responsáveis pelo meu desenvolvimento profissional, a 

investigação. A investigação educacional dos temas mais pertinentes para a 

(re)construção de referentes teóricos teve um impacto profundo na prática de 

ensino. Nem sempre com o mesmo grau de profundidade, procurei alicerçar os 

meus saberes, propostas e atitudes, envolvendo-me, deste modo, “na dinâmica 

entre a ação e a reflexão, a teoria e a prática” (Amaral et al., 1996, p. 119) e 

constante questinamento agir melhor. 

A observação das próprias aulas ou das referentes a pares justifica-se 

pois “a prática de ensino em situação de sala de aula constitui o ponto de 

partida para o desenvolvimento profissional do professor” (Amaral et al., 1996, 

p. 109). Pactuando com o autor, parecem não haver dúvidas do papel que esta 

habilidade representa na melhoria das habilidades de ensino. Rink (1993) 

apresenta algumas razões para o uso da observação: a capacidade de 
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observar, analisar e fazer julgamentos do que ocorre nos processos 

instrucionais; usar a informação recolhida para alterar o comportamento do 

professor. A condição de Estagiária, particularmente de EF, operam no bom 

sentido. Ou seja, a aceitação da crítica como fator de crescimento e a 

inexistência de quatro paredes na referida disciplina confere naturalidade a 

este processo. Encaro a observação das aulas – minhas e dos meus colegas – 

como uma oportunidade de permitir o contributo de pares através da 

consciencialização do comportamento do professor e, por vezes, dos alunos, 

de partilhar outras visões do ensino e de refletir criticamente acerca das 

diferentes variáveis da sala de aula. Nas primeiras reuniões do Núcleo de 

Estágio de EF,  decidimos o que iriamos observar em cada momento  - divisão 

em três18 momentos distintos, segundo as orientações da FADEUP - , de 

seguida, selecionamos os métodos (tradicionais e sistemáticos) e instrumentos, 

familizariamo-nos com as categorias a utilizar19 e recolhemos e analisamos os 

dados. 

Sempre defendi o trabalho em equipa pelas vantagens que dele advêm. 

No decorrer deste EP, apercebi-me de algo que toda comunidade docente 

valoriza mas pouco se pratica. Refiro-me ao verdadeiro espírito de partilha 

profissional, um espaço de reflexão sobre nós e o nosso trabalho, com o intuito 

de quebrar o isolamento e potencializar a comunicação entre colegas. Pode 

parecer trivial, e tenho consciência dos (ainda) riscos das dificuldades de cada 

professor serem vistas como incapacidades pessoais. Acredito que se estes 

espaços fossem criados, parte do mal estar docente dissiparia-se. 

Neste deambular pelas evoluções dos conceitos e das práticas, falta-me 

mencionar  a articulação entre as experiências em campo e a formação teórica. 

Esta, veiculada no contexto universitário, foi uma das problemáticas deste 

estágio. Apesar de ter bem presente todos os princípios pedagógicos e 

didáticos, confesso que, quando deparada com o cansaço, não é fácil resistir 

ao caminho mais curto, o do senso comum. Foram justamente nestes 

                                            
18

 1.º momento: controlo da turma; 2.º momento: gestão das variáveis da aula; 3.º momento: 

qualidade da instrução. 

19
 Ressalvo o papel das ações de formação ministradas na FADEUP. 
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momentos que reforcei o meu compromisso com a profissão, com os colegas, 

com os alunos e, principalmente, com a minha pessoa. Direi, como Cortina 

(1993) que a qualidade não é exigência imposta pela autoridade, mas um 

requisito interior de quem se identifica com a profissão. Na construção do saber 

profissional, nos vários aspetos considerados – conhecimentos, competências 

e atitudes de colaboração e de investigação -, na busca da compreensão e 

superação das minhas necessidades e no reajuste às mudanças educativas, 

encontrei poucas certezas e nenhumas receitas. Compreendi sim, e julgo ter 

sido a chave deste EP, que, ao abraçar a formação contínua e reflexividade 

permanente, as inquietudes e dúvidas farão sempre parte do meu dia a dia 

profissional.  

Os mais céticos podem aprofundar esta hipótese  - ser professor: ensino 

ou aprendizagem da profissão? (Vieira, 1999). A análise dos meus resultados, 

permite-se afirmar a aprendizagem ocupa um lugar de destaque no ensino.
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5.1. Introdução 

Uma das vertentes mais importantes da EF é a Educação para a Saúde. 

Com responsabilidades acrescidas, a EF não é indiferente aos problemas 

decorrentes de uma sociedade sedentária. Acresce-se, neste sentido, à 

preocupação em fomentar junto dos alunos, a adoção de estilos de vida 

saudáveis e ativos. Identificadas, através da análise da ficha de caracterização 

dos alunos duas alunas na turma, que não realizavam a primeira refeição do 

dia (pequeno-almoço) e outra que apresentava visíveis distúrbios alimentares, 

pareceu-me mais do que pertinente investir no tema “Alimentação Saudável e 

Exercício Físico”, reforçando o gosto do desporto e da sua compreensão como 

um fator de saúde, sendo a alimentação um dos eixos estruturantes. Da parte 

desta disciplina foi proposto um enfoque temático, abrangente e atual, inscrito 

no Projeto de Educação para a Saúde/Educação Sexual, traçado pelo 

Concelho de Turma. 

O problema é o objetivo da investigação, a meta que se pretende atingir, 

a pergunta para a qual se procura resposta. Pacheco (1995, p.67) é da opinião 

que “toda a investigação tem por base um problema inicial que, crescente e 

ciclicamente, se vai complexificando, em interligações constantes com novos 

dados, até à procura de uma interpretação válida, coerente e solucionadora.”  

Na tentativa de objetivar o problema, foi efetuada uma pesquisa 

bibliográfica que serviu de suporte a toda a investigação. Esta pesquisa 

permitiu compreender o tema para analisar melhor, descrever e definir, no 

sentido de construir possíveis explicações que ilustrem ou sugiram caminhos 

de abordagem do mesmo problema.   

 

5.2. Pesquisa Bibliográfica 

Conceitualidade 

As confusões na linguagem são vastas e, por vezes, utilizam-se 

erradamente termos ou expressões que desvirtuam as verdadeiras conceções 

das terminologias-chave deste estudo. Assim, em primeiro lugar, é importante 
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proceder à clarificação do significado que cada expressão, abaixo referida, 

encerra:  

 

Atividade física (AF) 

Objeto de inúmeras transformações, o conceito de AF é consensual na 

sua multidimensionalidade, por incluir variáveis como a frequência, intensidade, 

duração e circunstâncias (Bassett, 2000), assim como a e diversidade, dado 

englobar diversos tipos de movimento (Pate et al., 1994), diferentes idades, 

géneros e culturas (Montoye, 2000). Assim, de todas as definições existentes 

na literatura, sugiro a apresentada por Caspersen et al. (1985), onde a AF é 

entendida como “qualquer movimento corporal produzido pelos músculos 

esqueléticos que resulte em dispêndio energético”. A AF engloba assim 

qualquer atividade do dia a dia (afazeres domésticos, deslocações para o 

trabalho, entre outras), sendo a natureza e o contexto da sua realização um 

fator secundário.  

Exercício Físico  

Considerado uma subcategoria da AF, o exercício físico, pelo seu 

carácter planeado, estruturado e repetitivo, implica movimentos corporais que 

visam melhorar ou manter um ou mais elementos da aptidão física (Howley, 

2001). A prática regular de exercício físico proporciona significativos benefícios, 

quer físicos, quer psicológicos e sociais, em qualquer faixa etária (OMS, 2010). 

 

Saúde 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002b), a saúde 

é um estado de total bem-estar corporal, mental e social e não apenas a 

ausência de doença ou enfermidade. Este bem-estar é um conceito global, que 

descreve um estado de saúde positivo no indivíduo, associado a aspetos 

biológicos e psicológicos (Piéron, 1998). Na Carta de Ottawa (OMS, 1986) está 

declarado que: "para atingir um estado de completo bem-estar físico, mental e 

social, o indivíduo ou o grupo devem estar aptos a identificar e realizar as suas 
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aspirações, a satisfazer as suas necessidades e a modificar ou adaptar-se ao 

meio. Assim, a saúde é entendida como um recurso para a vida e não como 

uma finalidade de vida; a saúde é um conceito positivo, que acentua os 

recursos sociais e pessoais, bem como as capacidades físicas". Por seu turno, 

Bento (1991) propõe uma perspetiva onde a "saúde é consequência de uma 

relação, flexível, situativamente ajustada e ordenada, entre sujeito e 

envolvimento; traduz um equilíbrio dinâmico entre as exigências do 

envolvimento e as possibilidades da pessoa". 

  

Alimentação saudável 

Nunes et al. (2005) reporta-se às orientações da Direção-Geral de Saúde 

(DGS) para clarificar que uma alimentação saudável baseia-se no equilíbrio, 

variedade e moderação. Isto significa ingerir uma grande variedade de 

alimentos sem se exceder no consumo de calorias nem ingerir grandes 

quantidades de um determinado nutriente. 

A sociologia no estudo da alimentação 

Comer e beber em conjunto eram funções que já serviam para fortalecer 

a amizade entre iguais, reforçar as relações entre o senhor e os seus vassalos, 

os seus tributários, os seus servos e mesmo os servos dos seus servos. Pelos 

túmulos do Egito antigo, mais especificamente, desde o IV milénio constata-se 

a enorme variedade dos alimentos de que as elites sociais já dispunham. A 

refeição preparada para um faraó da XIX dinastia contemplava produtos de 

pastelaria, carnes, peixes, laticínios, frutos, legumes e bebidas. E, apesar de 

menos evidências para suportar tais factos, já a alimentação do homem pré-

histórico era predominantemente vegetal - frutos, folhas e sementes.  

Alvo do interesse de investigadores das diferentes áreas científicas, a 

alimentação do ser humano, desde finais do século XIX, tem merecido 

particular destaque. Isto porque, a alimentação é um dos fatores ambientais 

que mais afeta a saúde. O ato de comer, além de satisfazer necessidades 

nutritivas e energéticas ligadas ao bom funcionamento do organismo, é 

também fonte de prazer, de socialização e de transmissão de cultura. Nas 
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“sociedades de abundância” (Farb & Armelagos, 1985), os rituais alimentares 

influenciam as diversas atividades ao longo do dia, quer sejam profissionais ou 

de lazer.  

A partir dos anos trinta, começou-se a manifestar algum interesse pelas 

condições alimentares da população portuguesa, descritas até então, por 

Santos Junior (1923, p.134) como refeições nas quais não faltavam “migas de 

pão de centeio, pouco de leite, pouco azeite, colorau picante e dois dentes de 

alho”. 

A mudança das práticas alimentares é marcada por períodos distintos, 

acompanhando o desenvolvimento populacional e socioeconómico de Portugal. 

Valagão (1989), num artigo publicado na Revista Portuguesa de Nutrição, 

destaca a melhoria quantitativa e qualitativa das disponibilidades alimentares 

portuguesas, nomeadamente nos últimos vinte anos: peso excessivo das 

despesas com a alimentação no total das despesas familiares, diferenças 

qualitativas entre os modelos alimentares praticados nas zonas rurais e nas 

urbanas, aumento generalizado das formas de oferta de bens alimentares e da 

diversidade dos produtos e aumento generalizado da restauração coletiva.  

Moulin (1975) estudou de perto as consequências da diminuição das 

despesas da alimentação nas famílias. Verificou que os contrastes sociais 

esbateram-se na diminuição do consumo de produtos alimentares associados 

aos pobres (pão, arroz, feijão, batata) e no aumento dos “alimentos dos ricos” 

(carne, peixe). Com o surgimento de um modelo burguês (carne em todas as 

refeições, ementas organizadas com entradas, pratos de carne, legumes, 

queijo e sobremesa) assistimos à homogeneização dos hábitos alimentares 

europeus. o mesmo autor ainda refere que a par de muitas consequências da 

globalização, às atividades culinárias passam a ser-lhes destinadas menos 

tempo e menos dinheiro, constatando-se um gasto superior produtos de lazer e 

divertimento. Por conseguinte, as mudanças no sistema alimentar 

acompanharam as reestruturações sociais e económicas patentes nas 

sociedades sociais. 

Assim sendo, o comportamento alimentar do homem distingue-se dos 

animais não só pela cozinha mas também pelo convívio e pelas funções sociais 
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da refeição. Inúmeros textos atestam a existência de banquetes com rituais 

definidos.  

Problemas alimentares contemporâneos 

Segundo Lindon et al. (2010), os distúrbios alimentares, a nível mundial, 

atingem cerca de 1% da população feminina entre os 18 e 40 anos, 

provocando a morte em mais de 10 % dos pacientes. A razão mais apontada 

para os transtornos alimentares está associada ao conceito de silhueta ideal, 

sendo que cerca de 90% das pessoas afetadas são mulheres adolescentes. 

Para indivíduos com distúrbios alimentares, o ato de comer está 

associado a sentimentos de conforto e prazer imediato. A obesidade e a 

anorexia são apenas os extremos de uma infinidade de problemas cada vez 

mais presentes nas crianças e jovens.  

No âmbito dos distúrbios alimentares integra-se a obesidade20, a 

compulsão alimentar21, a bulimia nervosa22, a anorexia nervosa23, a imagem 

corporal24 e a ortorexia25 (Lindon et al., 2010). 

De uma forma geral, os distúrbios alimentares envolvem fatores 

psicológicos (sintomas depressivos ou de ansiedade, baixa autoestima, 

inadequação e falta de controlo), interpessoais (conflitos familiares, abuso 

físico, etc.) e socioculturais (culto da magreza) (Lindon et al., 2010). 

Importância de uma alimentação saudável 

A alimentação é um dos fatores ambientais que mais afeta a saúde. Tal 

como já foi referido, o ato de comer, além de satisfazer necessidades nutritivas 

                                            
20

 Excesso de tecido adiposo no organismo. 

21
  Consumo exagerado de alimentos. 

22
 Disfunção alimentar, com períodos de consumo excessivo de alimentos, associada a uma 

depressão psíquica. 

23
 Recusa do paciente em manter um peso corporal na faixa normal mínima, envolvendo um 

temos intenso em ganhar peso. 

24
 Imagem distorcida de si mesma, gerando a sensação de inferioridade, desconforto e 

ansiedade. 

25
 Obsessão pela manutenção de uma dieta saudável, conduzindo a um transtorno físico e 

mental que culmina numa alimentação desequilibrada. 



ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E EXERCÍCIO FÍSICO 

78 

e energéticas ligadas ao bom funcionamento do organismo, é também fonte de 

prazer, de socialização e de transmissão de cultura. No entanto, é preciso 

“saber comer”, ao longo das diferentes fases da vida. Isto é, saber escolher os 

alimentos corretos e em quantidades adequadas às necessidades diárias 

(Nunes et al., 2001) 

Deste modo, a grande questão que se coloca é: O que é uma alimentação 

saudável?  

A resposta não é simples e linear. O conceito de uma alimentação 

saudável deixa transparecer a cultura de acolhimento, sendo compreendida de 

diferente modo de país para país.  

Falar em alimentação saudável é referir uma alimentação completa 

(ingerir alimentos dos diferentes grupos e beber água diariamente), equilibrada 

(ingerir alimentos de cada grupo de acordo com as proporções recomendadas); 

e variada (ingerir alimentos diferentes dentro de cada grupo, privilegiando 

alimentos frescos e da época) (RODRIGUES, S., FRANCHINI. B., GRAÇA, P., 

DE ALMEIDA, M.D.V., 2006).   

De acordo com a OMS (2002a), a alimentação saudável deveria ser uma 

parte integrante do quotidiano de modo a contribuir para o bem-estar físico, 

psicológico e social. Reforça igualmente, o papel desta na promoção da saúde 

e na proteção contra infeções e outras doenças.  

Num artigo publicado em 1998, a OMS referencia sete argumentos que 

justificam a necessidade de uma alimentação saudável: (1) Uma alimentação 

saudável ajuda as crianças a atingirem o seu potencial para a aprendizagem e 

bem-estar. Vários estudos (Levinger, 1996; Pollitt, 1990) relatam a relação 

significativa entre o estado nutricional e os resultados de testes cognitivos ou 

desempenho escolar. Consistentemente, crianças com dietas mais adequadas 

obtêm pontuações elevadas em testes de conhecimento factual do que aqueles 

com uma alimentação menos adequada. (2) Uma alimentação correta na 

infância permite um desenvolvimento saudável na idade adulta e 

envelhecimento. Para o desenvolvimento harmonioso da criança é fundamental 

uma alimentação rica e completa, aumentando a longevidade e contribuindo 

para uma maior mobilidade na 3.ª idade. (3) As raparigas beneficiam 
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particularmente de uma alimentação saudável. Um relatório das Nações Unidas 

(UN/ACC/SCN26, 1992) acerca dos hábitos alimentares mundiais, menciona 

que muitos dos problemas de parto, como infeção, hemorragia e trabalho de 

parto obstruído, pode ser reduzido em termos de gravidade com uma nutrição 

adequada no início vida. (4) Uma alimentação saudável contribui para a 

diminuição dos problemas de saúde que marcam a atualidade (obesidade, 

doenças cardiovasculares, cancro, distúrbios alimentares). (5) Educação e 

alimentação saudável favorece a economia. A alimentação adequada às 

crianças é imprescindível para a formação de adultos saudáveis e 

responsáveis. Fatores essenciais para o incremento de uma população ativa, 

produtiva e com menos gastos com a saúde. (6) A má nutrição enfraquece o 

bem-estar e aprendizagem das crianças. A desnutrição na infância pode afetar 

o desempenho escolar - desenvolvimento de competências, tempo de 

escolarização, a capacidade de concentração e atenção. (7) A desnutrição 

provoca a morte e prejudica o crescimento e desenvolvimento de milhões de 

crianças em todo o mundo. 

Consequentemente, muitas doenças são desencadeadas por um 

comportamento alimentar inadequado, provocadas pela ingestão em excesso 

de alimentos ou pelo défice qualitativo e quantitativo de nutrientes. Entre as 

doenças mais frequentes provocadas por erros alimentares encontram-se as 

seguintes: 

 A obesidade, que corresponde a um aumento de reservas de lípidos 

armazenados no organismo sob a forma de triglicerídeos e tecido 

adiposo. 

 A arteriosclerose, que é o resultado da deposição de colesterol nas 

paredes internas das artérias, levando ao seu estreitamento ou mesmo à 

sua oclusão, dificultando a passagem do sangue. Como consequência 

ocorre uma deficiência na distribuição de nutrientes e de oxigénio às 

                                            
26  UN: United Nations; ACC: Administrative Committee on Coordination; SCN: Sub-Committee 

on Nutrition 
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células dos órgãos afetados por esta patologia, podendo ocorrer a morte 

da zona que fica a jusante da parte obstruída.  

 Alguns tipos de cancro. Cerca de 75% dos cancros parecem estar 

associados a fatores relacionados com o estilo de vida, como 

alimentação, tabagismo e consumo de álcool. Entre todos os fatores de 

risco para os cancros do cólon, estômago e fígado, a alimentação 

apresenta-se como o mais preponderante (Holford, 2000). 

 A diabetes, correspondente a um grupo de distúrbios metabólicos 

caracterizado pelo aumento de glicose plasmática devido a um défice de 

insulina ou, noutros casos, pouca sensibilidade à insulina por parte das 

células. A insulina é uma hormona que possibilita a entrada de açúcar 

nas células. 

 Hipertensão arterial. Fala-se desta patologia quando os valores de 

tensão arterial sistólica (TAS) são superiores a 140mm de Hg e/ou os de 

tensão arterial diastólica (TAD) superiores a 90mm de Hg. Diz-se que a 

hipertensão é leve quando se situa entre 90 e 104, moderada entre 105 

e 114, e grave de 115 em diante.  

 A osteoporose, que é causa importante de incapacidade numa fase da 

vida mais avançada. A infância e a adolescência são ocasiões únicas 

para desenvolver ossos fortes e densos, tornando deste modo remota a 

possibilidade do seu aparecimento através de uma dieta rica em cálcio, 

e da prática de exercício físico. Em contraste, uma dieta rica em 

proteínas e em sal aumenta as possibilidades de perder a densidade 

óssea numa fase adulta e na velhice (Dixey et al., 1999).  

 Fatores determinantes do comportamento alimentar 

Para que a promoção de hábitos alimentares saudáveis acarrete efeitos 

significativos, temos que, inevitavelmente, compreender os motivos que 

condicionam esses comportamentos, para assim traçar estratégias de 

intervenção ajustadas. 

 De acordo com Nunes e Breda (2001), as crianças não têm capacidade 

para escolher corretamente os alimentos. Os seus hábitos alimentares são 
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aprendidos fundamentalmente através da experiência, observação e educação. 

Neste sentido, é incontornável, em primeira instância, o papel da família, bem 

como o da escola, pares, media, entre outras entidades.     

Pardal (1994), relata uma série de fatores que influenciam os padrões 

alimentares, e que importa realçar alguns deles: 

 A cultura e as tradições, mais marcadas numas regiões que 

noutras; 

 O nível de instrução; 

 O poder de compra; 

 A publicidade e o papel dos mass media; 

 A posição da mulher no mercado de trabalho; 

 A indústria alimentar e os “lobbies”; e, ainda, 

 As políticas agrícolas e comerciais bem como o papel dos 

intermediários. 

Hábitos alimentares e atitudes das crianças e jovens face aos alimentos 

Oscilando pelas diferentes fases da vida e de género para género, as 

atitudes face aos alimentos são determinantes nos hábitos de consumo. O fator 

peso é um dos fatores mais marcante na obtenção de padrões de consumo. 

Nas crianças, as preferências alimentares limitam-se maioritariamente a 

dois critérios - “gostar ou não gostar”. Nos jovens, as suas atitudes já 

obedecem a um conjunto de razões relacionadas diretamente com o produto 

de consumo, tais como: a) qualidades intrínsecas (saudável ou não saudável, 

saboroso, apelativo, etc.); b) consequências do seu consumo (peso corporal); 

c) influências sociais; d) antecedentes relativos às preferências quando criança 

(Murcott, 1996). 

A associação da comida a determinados estados emocionais é muito 

comum nos jovens (Chapman & MacLean, 1993). Legumes e alimentos ditos 

“saudáveis” relembram as refeições partilhadas com a família, onde existe um 

maior autocontrolo. Contrariamente, a “fast-food” desperta sentimentos de 

liberdade social e falta de controlo - sentimentos presentes nas refeições com o 

grupo de pares. Esta relação, muitas vezes inconsciente, entre a sensação de 
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conforto e a comida não saudável que torna difícil a alteração nos hábitos 

alimentares. Estudos revelam que os adolescentes e os jovens adultos têm 

conhecimentos suficientes para melhorar a sua alimentação, mas apontam 

argumentos como a falta de tempo ou urgência para mudar (Story & Resnick, 

1986).  

Mudança dos hábitos alimentares 

As justificações para a passividade perante um estilo de vida pouco 

saudável debruçam-se em múltiplos aspetos do quotidiano, como a falta de 

tempo, o stress, a ansiedade e a dificuldade em cumprir e manter dietas 

equilibradas. É mais complicado adquirir e manter um novo comportamento do 

que continuar com os velhos hábitos, enraizados noutros fatores de ordem 

social e cultural.  

A história pessoal e familiar, e ainda o envolvimento cultural permitem 

compreender o porquê do desenvolvimento dos hábitos alimentares. O paladar, 

o aspeto, o preço, a facilidade em confecionar, a publicidade etc., mais do que 

o conhecimento dos benefícios para a saúde, condicionam as escolhas 

alimentares que realizamos (Glanz et al., 1998).  

Numa investigação realizada nos países da União Europeia, a propósito 

das escolhas alimentares, os autores (Lennernas et al., 1997) verificaram que 

os fatores que mais influenciavam os consumidores (maiores de 15 anos) 

eram, por ordem decrescente: a “qualidade e frescura”, “preço”, o “paladar”, o 

desejo de uma “alimentação mais saudável” e as “preferências familiares”. 

Estudando, também na União Europeia e na mesma população, os obstáculos 

a uma alimentação saudável, os autores supracitados concluíram que a falta de 

tempo, o desejo de continuar a consumir os alimentos preferidos, a falta de 

vontade e o preço, eram as principais barreiras. Uma alimentação saudável 

não era vista como uma alternativa fácil ou atrativa à dieta corrente 

(Lappalainen et al., 1997).  

Para Contento et al. (2006), o consumo de refeições na família poderá 

proporcionar ao jovem uma fonte de equilíbrio nutricional pois contrabalança a 

ingestão de “junk food” que ocorre com o grupo. Ao mesmo tempo, as 

interações familiares durante as refeições favorecem os laços afetivos e são 
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por isso fonte de equilíbrio emocional. Estes investigadores sugerem que a 

natureza das interações dos jovens com as famílias são importantes também 

porque estes “negoceiam” com as famílias os alimentos a consumir, sem 

prejuízo da sua autonomia e aprendendo a fazer escolhas mais saudáveis, e 

acreditam ainda que a sua alimentação é melhor (Contento et al., 2006).  

Os modelos de cognição social da psicologia da saúde têm contribuído 

para esclarecer alguns fatores associados à mudança e manutenção de novos 

hábitos (Baldwin & Falciglia, 1995). Diversos fatores de ordem psicológica e 

psicossocial, como falta de motivação, influência social, crenças e sentimentos 

de auto-eficácia, contribuem para dificultar ou facilitar as mudanças no estilo de 

vida e nomeadamente dos hábitos alimentares (Huon & Strong, 1998). 

Focalizando o processo no âmbito dos modelos de cognição social, pode 

afirmar-se que a seleção de alimentos, mais do que determinada por 

necessidades fisiológicas, depende de fatores psicossociais. Os hábitos de 

alimentares resultam da interação de fatores ambientais, psicológicos e 

biológicos. Assim, também a intenção ou compromisso em alterar um 

determinado comportamento (deixar de consumir ou passar a preferir um 

determinado alimento) poderá ser influenciada pela informação obtida através 

de um técnico de saúde, pelos amigos, familiares e meios de comunicação, 

pelas atitudes face ao alimento e pelo reforço social obtido com o novo 

comportamento. A propósito da mudança, as atitudes, o prazer associado ao 

gosto do alimento e o compromisso para mudar, assumem uma importância 

determinante. 

A Educação Alimentar 

Estando as nossas crianças e jovens grande parte do seu tempo nas 

escolas, esta instituição assume-se como um local de excelência para a 

formação alimentar e física dos alunos. Parafraseando Baptista (2006), a 

Educação Alimentar, que consta nos currículos do Ensino Básico, parece não 

suprir os manifestos sinais de consumismo desmesurado e descontrolado, 

típico nas sociedades “ocidentais”.  

Importa, em primeiro lugar, saber o que é a Educação Alimentar. 

Contento (1995, p. 279), define-a como “qualquer conjunto de experiências de 
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aprendizagem destinadas a facilitar a adoção voluntária de comer e ter outros 

comportamentos relativos à alimentação conducentes à saúde e bem-estar”. 

Não desprezando o valor da família na Educação Alimentar, a escola, 

sem dúvida, é um local privilegiado para desenvolver este conjuntos de 

experiências significativas. Apresento os motivos que justificam esta posição: 

 A escola acolhe quase a totalidade da população infantil durante um 

largo período de tempo, pelo que dificilmente se encontraria um local 

alternativo para atingir todos os futuros cidadãos (OMS, 1998). 

 É também na escola que se encontram profissionais qualificados para 

abordar temas de nutrição e alimentação (OMS, 1998), e que com 

facilidade podem aproveitar as inúmeras oportunidades que a 

escolarização oferece para fomentar a educação alimentar. 

 Na escola podem ensinar-se os estudantes a resistir a pressões sociais 

insalubres (OMS, 1998). 

 A escola possui infraestruturas educativas orientadas por profissionais 

de educação, com a possibilidade de ser desenvolvido um processo no 

decorrer de um espaço temporal suficientemente longo, importante nas 

questões da promoção da alimentação saudável (Nunes & Breda, 2001).  

 Os alunos que frequentam a escola fazem-no precisamente no 

momento em que é mais fácil assimilar hábitos, atitudes e conhecimentos, 

como mostram os resultados de numerosas investigações (ex. Nunes & 

Breda, 2001). 

 Por vezes, a escola é a principal oportunidade de aprendizagem de 

princípios e de comportamentos alimentares saudáveis, bem como para 

suprir algumas carências alimentares, no caso de situações de 

disfuncionamento familiar ou carência económica grave. 

 Normalmente, os alunos ainda não possuem hábitos insanos, o que 

facilita o trabalho da prevenção primária (Precioso, 2000). 

 

Deste modo, a Educação Alimentar na escola tem como grande meta 

promover a aquisição de conhecimentos, desenvolver atitudes e hábitos 

saudáveis nos alunos para que favoreçam o seu crescimento, 
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desenvolvimento, bem-estar e ajudem à prevenção de doenças evitáveis na 

sua idade (Pardal, 1994). Para além disso, deve tentar responsabilizá-los pela 

sua própria saúde e prepará-los para que, ao sair da escola e incorporar-se na 

comunidade, adotem um regime, um estilo de vida o mais saudável possível. 

 Para o desenvolvimento dessa meta a educação alimentar tem que ser 

uma prática real e efetiva, constantemente assumida, valorizada e interiorizada 

por toda a comunidade escolar, aceitando a saúde como valor, como dever e 

como direito fundamental a defender e a preservar (CCPES  ME- MS, 2000). 

Segundo estas entidades, a educação alimentar tem as seguintes finalidades: 

- “permitir aos alunos participar efetivamente na Educação Alimentar, 

fazendo-os sentir afetivamente ligados à execução de projetos específicos 

(aprender fazendo); 

- suscitar na comunidade educativa, em geral, e nos alunos, em particular, 

uma reflexão sobre as ações a empreender para melhorar a alimentação; 

- conceder a oportunidade aos alunos de se associarem, pelo menos em 

parte, à tomada de decisões respeitantes aos problemas a resolver, aos 

métodos a seguir e ao acompanhamento do seu trabalho; 

- prever a participação dos alunos na gestão dos refeitórios e bufetes, a 

médio/longo prazo, nomeadamente na elaboração de ementas e na escolha de 

alimentos saudáveis para o bufete; 

- incentivar os alunos a aprender a aprender, fator fundamental para que 

alunos, em particular, e os consumidores, em geral, tenham uma capacidade 

crítica acrescida face à explosão de novos produtos no mercado e ao poder 

dos mass media no apelo ao consumo de alimentos de qualidade nutricional 

duvidosa; 

- encorajar os alunos a interpretar o conceito de alimentação na sua 

aceção mais ampla, não a limitando a alimentos ingeridos, mas nele 

englobando também a dimensão histórica, social, económica, estética, ética, 

cultural, de política ambiental e direitos do consumidor; 

- valorizar o que de saudável existe na gastronomia tradicional como um 

traço cultural e, nalguns casos, como contributo para o desenvolvimento local; 
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- implicar, na educação alimentar, os familiares dos alunos como 

parceiros fundamentais no processo educativo e na aquisição de hábitos 

alimentares saudáveis, e de promoção de um clima de partilha e comunicação 

durante as refeições.” 

Princípios básicos para uma alimentação saudável 

O organismo humano, para se desenvolver e permanecer vivo, necessita 

de uma quantidade contínua de nutrientes (obtidos através dos alimentos). 

Uma alimentação saudável não é sinónimo de restrição e monotonia. Pelo 

contrário, a variedade é palavra-chave para a obtenção de hábitos alimentares 

corretos. Fazer uma alimentação saudável deve ser encarado como uma 

oportunidade para expandir o seu leque de escolhas e experimentar novos 

pratos. É igualmente essencial equilibrar a energia que se consome e a que se 

gasta, isto é, não se deve consumir mais energia do que aquela que se 

consegue gastar, caso contrário haverá acumulação de gordura e aumento de 

peso. 

De acordo com a DGS, a alimentação, entre muitas outras funções: 

 Assegura a sobrevivência do ser humano; 

 Fornece energia e nutrientes necessários ao bom funcionamento do 

organismo; 

 Contribui para a manutenção do nosso estado de saúde físico e 

mental; 

 Desempenha um papel fundamental na prevenção de certas doenças 

(ex. obesidade, doenças cardiovasculares, diabetes, certos tipo de 

cancro, etc.); 

 Contribui para o adequado crescimento e desenvolvimento das 

crianças e adolescentes. 

Assim sendo, se saber comer é uma condição indispensável, saber o que 

comer é, pois uma exigência que se coloca. Desta forma, o conhecimento da 

composição dos alimentos é essencial para a sua escolha adequada. 

Usualmente tendemos a centrar-nos no valor calórico dos alimentos, 

esquecendo dados igualmente importantes como tipo e função dos nutrientes.  
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De acordo com a sua função, os nutrientes podem classificar-se em 

(Gonçalves Ferreira, 1983): 

 Alimentos construtores: ricos em Proteínas, responsáveis pela 

construção dos novos tecidos, pelo crescimento e pela reparação do 

desgaste natural dos tecidos. 

 Alimentos reguladores: ricos em Vitaminas e Minerais, responsáveis 

por manter o organismo a funcionar como um relógio, pois regulam as 

reações químicas e ajudam os órgãos a fazer o seu trabalho. São ricos 

em fibras, que ajudam o estômago e o intestino a funcionar da melhor 

forma. 

 Alimentos energéticos: ricos em Hidratos de Carbono e lípidos, 

responsáveis por gerar energia para que o nosso organismo possa 

realizar as suas funções de forma adequada. 

A nova Roda, elaborada pela FCNAUP em 200327, organiza-se agora em 

sete grupos de alimentos (figura 1), com a água no seu centro. Não sendo a 

água um grupo à parte, uma vez que está presente na constituição de todos os 

alimentos, é todavia essencial à vida, pelo que devemos bebê-la com 

frequência, sendo a recomendação de consumo de um litro e meio a três litros 

diários, como está devidamente esclarecido em algumas notas que 

acompanham esta Roda. 

 

Tabela 1: Os nutrientes e as suas principais características. Adaptado de 

Candeias et al. (2005) 

NUTRIENTE DESCRIÇÃO 

Hidratos de 

carbono 

 Devem ser uma fonte de energia privilegiada.  

 Principais fornecedores são os alimentos de origem vegetal: 

pão, massa, arroz, batatas, cereais (trigo, aveia, etc.), feijão, 

grão, ervilhas, etc. De origem animal, apenas o leite e o iogurte 

fornecem hidratos de carbono em quantidade significativa.  

                                            
27

 Publicada no Journal of Nutrition Education and Behavior, em 2006. 

Figura 1: Roda dos Alimentos (2003) 
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 O açúcar simples é um tipo de hidrato de carbono que, pelos 

seus efeitos prejudicais à saúde, deve ser consumido com muita 

moderação. 

Proteínas 

 Nutrientes plásticos que o organismo utiliza para a construção 

de órgãos, músculos, pele, cabelo e muitos outros compostos 

fundamentais.  

 Principais fornecedores alimentares são de origem animal: 

peixe, carne, ovo, leite, queijo e iogurte. De origem vegetal, o 

feijão, grão, etc., também fornecem quantidades significativas de 

proteínas.  

 O nosso organismo não precisa de quantidades exageradas 

de proteínas, pois o excesso, a ser aproveitado, é usado na 

constituição de reservas de gordura. 

Gordura 

 Nutriente necessário, mas de consumo moderado, pois em 

excesso é um dos fatores que aumenta o risco de doenças 

cardiovasculares, obesidade, determinados tipos de cancro, 

entre outras.  

 Existem na nossa alimentação diferentes tipos de gorduras: 

saturadas (presente maioritariamente em alimentos de origem 

animal - carne, banha, manteiga), monoinsaturadas (ex.: azeite), 

polinsaturadas (existente principalmente em alimentos de origem 

vegetal - óleo de amendoim, óleo de girassol, margarinas, 

nozes, amêndoas, etc.), colesterol, etc. O consumo de gorduras 

saturadas e colesterol deve ser reduzido, favorecendo sempre 

as gorduras monoinsaturadas e polinsaturadas 

Fibras 

alimentares28 

 Conjunto de substâncias existentes nos alimentos de origem 

vegetal, não absorvidas pelo organismo.  

 Atuam no processo digestivo, contribuindo para um bom 

trânsito intestinal.  

 Um baixo consumo de fibras está relacionado com o 

                                            
28 Também denominadas de complantix. 
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aparecimento de certas doenças, como a obstipação (prisão de 

ventre), hemorroidas, obesidade, diabetes, diminuição da 

absorção do colesterol alimentar ao nível do intestino, etc. Como 

contribuem para o aumento da velocidade do trânsito intestinal, 

diminuem a exposição da parede do cólon a agentes 

potencialmente carcinogénicos, o que diminui o risco de cancro 

do cólon.  

Vitaminas e 

os sais 

minerais 

 Micronutrientes reguladores, ou seja, apesar de não nos 

fornecerem energia (calorias), são indispensáveis para a saúde, 

ativando, facilitando e regulando quase todas as reações 

bioquímicas que têm lugar a decorrer no organismo. 

Água 

 Indispensável à sobrevivência humana, representando um 

papel essencial na manutenção da saúde. Cerca de 70% do 

nosso corpo é constituído por água, daí que seja importante não 

descuidar as quantidades de água que se bebem.  

 Consequências do baixo consumo de água: obstipação 

(prisão de ventre), problemas renais (o funcionamento dos rins 

fica dificultado, aumenta o risco de infeções urinárias, etc.), 

hipertensão arterial, a sua pele fica com pior aparência (pode 

ficar mais áspera e seca envelhecendo mais rapidamente), 

maior risco de aparecimento de celulite, cabelos secos e sem 

brilho, desidratação, que em casos extremos, pode levar à 

morte. 

 



ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E EXERCÍCIO FÍSICO 

90 

Tabela 2: Recomendações nutricionais de acordo com o valor energético total 

(VET) 

Nutriente 

Contribuição recomendada 

para o valor energético total (% 

do VET) 

Hidratos de Carbono 55 a 75% 

Açúcares simples Máximo de 10% 

Gordura 15 a 30% 

Proteínas 10 a 15% 

 

Em Candeias et al. (2005, p. 17), estão presentes algumas 

recomendações para uma alimentação equilibrada: 

 Variar o mais possível a escolha dos alimentos que consome, 

adaptando as quantidades ingeridas ao exercício físico diário. 

 Ingerir frutos, hortícolas, legumes e cereais de forma a obter um 

mínimo de 25g de fibra diários. 

 Iniciar sempre o dia com um pequeno almoço completo (ex.: 1 copo 

de leite meio-gordo, um pão escuro e uma peça de fruta). 

 A meio da manhã evitar snacks pré-preparados que são ricos em 

açúcar e gordura. 

 Iniciar o almoço com uma sopa rica em hortaliças e legumes. O prato 

principal deve ter uma pequena porção de peixe ou carne acompanhada 

por hortícolas (em salada ou preparados de outro modo) e arroz, massa, 

leguminosas ou batatas. Uma peça de fruta fresca é sempre uma boa 

sobremesa. 

 A meio da tarde ingerir, por exemplo, 1 copo de leite e 1 pão escuro 

ou cereais sem açúcar, juntamente com uma peça de fruta. 

 Ao jantar a refeição deve ser semelhante à do almoço, mas de 

preferência menos abundante nas quantidades, procurando alternar 

sempre carne com peixe e variar na fruta consumida à sobremesa. 
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 No caso de se deitar tarde, para evitar sentir fome durante a noite, 

aconselha-se a consumir algum alimento, por exemplo, 1 iogurte ou uma 

infusão quente de cidreira ou camomila acompanhada de um pequeno 

pedaço de pão escuro. 

 Beber água em abundância ao longo de todo o dia, e não apenas 

quando sente sede. 

 

Castro (2001), por seu turno, afirma que o padrão de uma alimentação 

saudável atravessou dois momentos distintos. Num primeiro momento, a 

alimentação era vista numa perspetiva preventiva, sendo que o segundo 

momento incidiu com as preocupações do bem-estar e do aumento da 

esperança média de vida.  

Neste sentido, a OMS (1996), também reúne algumas linhas orientadoras 

para uma alimentação saudável, considerando a existência de um padrão 

alimentar saudável e adaptado às exigências e gostos dos povos. São elas ou 

tais como: 

 Ajuste perfeito do valor energético da alimentação às características 

biológicas, diferentes necessidades das fases sucessivas do ciclo da vida, 

estatura, exercício físico e clima; 

 Distribuição repartida da comida necessária por várias refeições a 

intervalos de três horas aproximadamente, distribuindo a alimentação 

diária por cinco refeições, com um pequeno-almoço completo e 

equilibrado, atendendo a que o jejum noturno não deve ultrapassar dez 

horas; 

 Comer diariamente alimentos de todos os grupos da Roda dos 

alimentos, na proporção em que lá estão representados e variar o mais 

possível de alimentos dentro de cada grupo. Assim, deve ter uma forte 

componente de cereais, vegetais e frutas que forneçam as vitaminas 

necessárias, minerais, fibras e hidratos de carbono complexos e que 

podem ajudar a consumir poucas gorduras (sobretudo saturadas e 

colesterol). Deve ainda ser pobre em açúcares, sal e bebidas alcoólicas;  
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 Equilíbrio perfeito entre fontes alimentares de energia de acordo com o 

referido padrão nutricional ideal. (Importa salientar que as calorias devem 

ser fornecidas na sua maior parte por alimentos hidrocarbonados e, entre 

estes, por fornecedores de amido; as gorduras alimentares devem ser 

utilizadas com precaução, sendo incontestável que a gordura mais 

saudável é o azeite); 

 Utilização de alimentos de boa qualidade higiénica; 

 Adoção de preparações culinárias simples e gastronómicas (dando 

preferência ao consumo de grelhados e cozidos a vapor, em detrimento 

de assados, fritos e do excesso de sal), evitando a destruição de 

nutrientes e a alteração de gorduras, quer de constituição ou de adição. O 

consumo de sumos e saladas deve ser imediato após a sua preparação; 

 As ementas deverão ser agradáveis, respeitando hábitos e tradições, 

ainda que as inovações, se racionais, sejam salutares. 

 

Exercício Físico e Saúde 

A par de uma alimentação saudável, a prática de exercício físico regular 

constitui-se como um pilar para um estilo de vida saudável, prevenindo o 

aparecimento de doenças e melhorando a aptidão física dos indivíduos. Mais 

ainda, a prática regular de exercício físico contribui para uma diminuição da 

tensão arterial e favorece a diminuição da obesidade. Associa-se, desta forma, 

à prática regular de exercício físico a redução do enfarte do miocárdio e, 

consequentemente, dos acidentes vasculares cerebrais de natureza embólica a 

eles associados (Sardinha et al., 2000). Estudos indicam igualmente que 

indivíduos fisicamente ativos podem viver mais e com mais qualidade.  

A maximização dos benefícios do exercício físico regular na saúde 

assenta, segundo Berger e McInmam (1993) e ACSM (1998), num conjunto de 

características a respeitar, nomeadamente: 

 Proporcionar momentos de diversão e prazer; 

 Sem competição interpessoal; 
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 Realizado em regime aeróbio, de intensidade moderada, com um 

mínimo de 20 a 60 minutos, 3 a 5 vezes por semana, a 55/65-90% 

Fcmáx ou 40/50-85% do VO2máx; 

 Constar no horário semanal, num espaço restrito e previsível; 

 Os indivíduos devem participar no processo de decisão sobre as 

características da prática; 

 Assumir-se um tipo de rotina flexível; 

 Objetivos realistas; 

 Forma para cultivar relações interpessoais; 

 Prática em pequenos grupos; 

 

Bento (1991) chama a atenção para a relação direta, nem sempre 

correta, entre desporto, saúde e bem-estar. Conhece-se desportistas doentes e 

infelizes, e não desportistas com saúde e alegria de viver. Com isto, não se 

desconsidera o papel do desporto, apenas se pretende afirmar que apenas 

com a sua prática não se consegue alcançar a saúde.  

Dados da OMS (2010) demonstram que a inatividade física tem sido 

apontada como o fator de risco principal para a mortalidade global (6% das 

mortes no mundo). A pressão arterial elevada (13%), uso de tabaco (9%), 

glicemia elevada (6%) e a obesidades (5%), fazem também parte das causas 

da mortalidade global. Os níveis de inatividade física estão a aumentar em 

muitos países com grandes implicações para a saúde geral das pessoas no 

mundo e para a prevalência de doenças não transmissíveis, como doenças 

cardiovasculares, diabetes e cancro, e os consequentes fatores de risco - 

pressão arterial elevada, aumento do açúcar no sangue e sobrepeso. A 

acompanhar as tendências dos países industrializados do Ocidentes, encontra-

se Portugal, país da União Europeia cuja população tem piores índices de 

atividade física, quer informal, quer organizada, (Kearney et al., 1999). 

Carvalhal e Silva, (2006), investigaram a obesidade infantil e os estilos de vida 

sedentários das crianças portuguesas em contexto escolar (1.º Ciclo). Os 

resultados demonstraram que a percentagem de crianças obesas é de 25%, 

apresentando o sexo feminino taxas superiores às do sexo masculino. Também 
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se verificou que o local das atividades está associado com as taxas de 

obesidade (o espaço casa remete para sentimentos positivos e os espaços 

exteriores, em oposição, para sentimentos negativos). O tempo de 

visionamento de televisão e de jogos eletrónicos relaciona-se positivamente 

com elevadas taxas de obesidade. Contrariamente, a adesão a programas de 

prática de exercício físico, fundamentalmente em clubes, associa-se 

negativamente com as taxas de obesidade.  

É inegável que a prática de exercício regular proporciona benefícios 

significativos na saúde psicológica e fisicamente (Bouchard et al., 1990). Um 

estudo longitudinal, cujo objetivo foi examinar a relação entre mudança de 

estilos de vida e a mortalidade, demonstra que: indivíduos que participem em 

atividades desportivas moderadamente vigorosas têm um risco de morte menor 

em 23% do que indivíduos que não participam em atividades moderadamente 

vigorosas (Myers & Roth, 1997). No entanto, e apesar destes resultados, 

estudos realizados em larga escala mostram que uma percentagem 

considerável da população adulta é sedentária, e que 16,1% das mortes podem 

ser atribuídas ao estilo de vida sedentário, (Myers & Roth, 1997). Não restam 

dúvidas que o sedentarismo é um fator de risco de primeira importância para as 

doenças cardiovasculares, bem como para a obesidade, diabetes, e em menor 

grau, para muitas outras situações como a osteoporose, certos cancros, e 

demais doenças. (Barata, 2003).  

Grande parte da humanidade foi diagnosticada com patologias 

desencadeadas, entre outros fatores, pela inatividade. Seguramente, um dos 

grandes desafios da sociedade é contrariar as estatísticas, adotando um estilo 

de vida mais ativa. A prática de exercício físico, portanto, é parte integrante da 

saúde, uma vez que, comprovadamente, o exercício físico atrasa certas 

deteriorações funcionais que acompanham o processo de envelhecimento, tais 

como a perda de massa muscular, da flexibilidade, do funcionamento cárdio-

respiratório, etc., e contribui, ainda, para normalizar a pressão sanguínea, o 

nível de açúcar e colesterol no sangue. Blair et al. (1985) afirmam que 

atualmente a prática de exercício habitual está positivamente associada ao 

controlo do peso e que indivíduos ativos aderem com mais facilidade a 
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comportamentos preventivos de saúde. Concretamente, numerosos estudos 

indicam que um programa de exercício adequado e outros comportamentos de 

saúde positiva podem ajudar a abrandar alguns processos fisiológicos do 

envelhecimento e aumentar a qualidade de vida (Williams, 1996). Para tal, a 

manutenção da condição física (resistência aeróbia, força/resistência muscular, 

flexibilidade, etc.) assume-se indispensável para o desempenho razoável das 

atividades do dia a dia, de atividades desportivas recreativas e ocupacionais, e 

de situações inesperadas de emergência (Cureton, 1987). 

Fernandes e Pereira (2006) concluíram que níveis elevados de exercício 

físico durante a infância e juventude aumentam a probabilidade de uma 

participação similar quando adultos. Na população analisada, 450 alunos de 

duas escolas do concelho de Matosinhos com idades compreendidas entre os 

10 e 15 anos, verificou-se que a maioria dos jovens (56%) desenvolvia uma 

atividade desportiva fora do contexto da EF. Desta amostra constatou-se 

igualmente que: os rapazes praticavam mais desporto do que as raparigas; os 

principais motivos que conduzem os jovens à prática desportiva são o gosto 

pelo desporto, o divertimento, a ocupação do tempos livres e a manutenção e 

melhoria da condição física; a falta de tempo, a incompatibilidade de horários e 

a falta de oferta são as justificações apresentadas para uma prática 

condicionada. De acordo com os dados obtidos num estudo de caso em 

Portugal (Wang et al., 2006), as crianças portuguesas têm a sua saúde em 

risco. Isto porque, ao comparar os níveis de exercício físico e a condição física 

relacionada com a saúde, constatou-se que a maior parte das crianças 

analisadas, 131 rapazes e 133 raparigas com idades compreendidas entre os 

10 e os 15 anos, não atingiu os valores mínimos de condição física aceitável do 

Fitnessgram29. As evidências são alarmantes, cerca de um quarto das crianças 

é gorda e 7% são obesas, menos de metade desta amostra desenvolve uma 

prática física regular moderada a intensa e um quinto não faz exercício no seu 

                                            
29

 Os testes de Fitnessgram avaliam três componentes de aptidão física consideradas 

importantes pela sua estreita relação com a saúde em geral e com o bom funcionamento do 

organismo. As três componentes são a aptidão aeróbia, a composição corporal e a aptidão 

muscular (força, resistência e flexibilidade) (Pereira & Carvalho, 2006). 
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tempo de lazer. A par do que vem sendo referido ao longo deste capítulo, este 

estudo confirma que as crianças que participam regularmente em exercícios 

físicos moderados a intensos apresentam uma melhor condição física 

relacionada com a saúde. 

Neste sentido, promover estilos de vida mais saudáveis e aumentar os 

níveis de exercício físico regular das crianças são tarefas urgentes da 

educação escolar (Wang et al., 2006). Segundo Mota e Sallis, (2002), quase 

todas as crianças e adolescentes se encontram nas escolas, tornando, deste 

modo, umas das instituições com maiores responsabilidades na promoção de 

hábitos desportivos. Por isso, a escola, em particular, a Educação Física, 

devem assumir-se como instrumentos privilegiados de mudança. A aula de 

Educação Física, quando bem estruturada de forma a dedicar a todos a 

participação em atividades de intensidade moderada e intensa, tem um valor 

inquestionável na adoção de estilos de vida ativos. Cabe ao professor 

responsável por esta disciplina baixar os valores de inatividade acentuados, 

dados bem presentes na literatura. Pate et al. (1994) referem que a Educação 

Física na escola não proporciona o volume de exercício físico suficiente. Parce 

et al. (1987) acrescentam que as crianças dedicam mais tempo em atividade 

moderada e vigora durante o intervalo das aulas do que na aula de Educação 

Física. Neste contexto, é fundamental que o contexto escolar disponibilize 

recursos materiais e humanos que salvaguardem o desenvolvimento motor das 

crianças e adolescentes, pressupondo melhorias na sua aptidão física e no 

reforço da consciência e responsabilidade individual na adoção de uma prática 

de vida ativa (Mota & Sallis, 2002). 

Em suma, o sucesso de programas de promoção da saúde junto dos 

mais jovens está dependente de uma abordagem multidisciplinar envolvendo o 

professor de EF, toda a comunidade educativa e a família. Estes, num conjunto 

coeso e coerente, devem fornecer aos jovens informações relevantes sobre o 

“como” e o “porquê” de um exercício físico crescente e uma nutrição adequada 

(Gallahue & Ozmum, 2001). 
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5.3. Objetivos 

Objetivo Geral:  

 Enfatizar a importância de uma alimentação saudável, em especial o 

pequeno-almoço, e o efeito que tem nas aulas de Educação Física. 

Objetivos Específicos: 

 Averiguar os hábitos alimentares da turma; 

 Consciencializar os alunos para com os hábitos alimentares; 

 Contribuir para a adequação de hábitos alimentares conducentes 

com um estilo de vida saudável. 

5.4. Material e Métodos 

A metodologia, segundo Demo (1981), corresponde a um corpo misto de 

conhecimentos no qual se interligam – para além das técnicas próprias de uma 

disciplina científica – elementos técnicos e epistemológicos subjacentes, quer 

às técnicas, quer à prática, no conjunto da investigação. O método – 

procedimento formal, sistemático e intensivo para levar a cabo uma análise 

científica – desempenha um papel importante no processo investigativo e pode 

mesmo condicionar os resultados da investigação.  

O presente estudo de investigação – ação centrou-se em aspetos 

qualitativos. Para Cunha (2009), este tipo de pesquisas parte dos problemas 

reais, do questionamento e da prática incidindo, sobretudo, no estudo e na 

interação com as pessoas no seu terreno.  

A investigação – ação, como uma das formas de abordagens de pesquisa 

qualitativa, procura a auto-reflexividade dos participantes, equidade das 

práticas sociais e compreensão dessas mesmas práticas. Este tipo de 

investigação, compatível com o modelo de professor-reflexivo, busca o 

aperfeiçoamento, a mudança e a aprendizagem (construída a partir das 

consequências das mudanças). Bell (1987, p.22) deixa transparecer nas suas 

palavras a correlação positiva entre a adoção desta abordagem e a docência: 

“A investigação – ação não é um método nem uma técnica. Consiste numa 

abordagem que se revela particularmente atraente para os educadores devido 

à sua ênfase prática na resolução de problemas, devido ao facto de serem 
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profissionais uma vezes conjuntamente com investigadores exteriores à 

instituição, outras não, a levarem a cabo a pesquisa e esta visar um maior 

entendimento e aperfeiçoamento do desempenho durante um certo período de 

tempo.” 

Este tipo de abordagem foi importante ao longo do EP, pois ofereceu uma 

via significativa de ação para superar as dificuldades da prática e informá-la. 

A Investigação - Ação do Professor é um dos diferentes métodos que esta 

abordagem preconiza. A descrição e análise das ações humanas e das 

situações sociais experienciadas pelos docentes nas instituições escolares são 

características deste modelo de investigação.  

 

Os participantes no estudo investigação - ação 

O público-alvo do presente estudo investigação - ação incluiu os alunos 

da turma C, do 10.º ano de escolaridade (turma de estágio), da ESDMII. Dos 

vinte e cinco alunos, onze são do sexo feminino e catorze do sexo masculino, 

com idades compreendidas entre os catorze e dezasseis anos, sendo que 

todos se encontram matriculados na disciplina de EF. 

 

Procedimentos e recolha de dados: 

A seleção dos instrumentos de recolha de dados foi ao encontro das 

preocupações manifestadas aquando o inicio da investigação. Neste sentido, 

foram três as principais fontes de análise: 

a. Reflexão dos participantes acerca da palestra “Alimentação Saudável 

e Exercício Físico” (ANEXO I), aplicado no início do mês de novembro 

de 2010 numa sessão de 90 minutos30; 

b. Questionário relacionado com a exibição do documentário “Super Size 

Me” (ANEXO III), aplicado no final do mês de novembro de 2010 em 

duas sessões de 90 minutos;  

c. Duas questões, inseridas no teste teórico de Educação Física, 

direcionadas para o tema “Alimentação Saudável e Exercício Físico”, 

aplicado no mês de março de 2011 numa sessão de 90 minutos; 
                                            
30

 Foi elaborado e fornecido um folheto (ANEXO III) com o objetivo de resumir os aspetos mais 
importantes da palestra. 
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A reflexão da palestra pretendia recolher as primeiras impressões face ao 

tema e o grau de interesse dos participantes. A estrutura elementar do 

questionário (b) obedeceu a duas partes bem distintas. A primeira tem a ver 

com os acontecimentos específicos do documentário, sendo a segunda mais 

direcionada para o tema central do estudo. As perguntas são do tipo abertas, 

não estando a resposta sujeita a nenhuma alternativa, esperando-se 

comentários mais ou menos longos, apreciações pessoais e/ou opiniões 

(Cunha, 2009). Foram utilizados os mesmos princípios na elaboração das duas 

questões do teste teórico, aplicado dois meses depois do primeiro instrumento. 

Os três instrumentos foram aplicados a todos os elementos da turma e 

distribuídos pela Estagiária da disciplina de EF. Antes da sua realização, 

procedeu-se à sua apresentação, à breve análise das questões e à importância 

das respostas. 

5.5. Apresentação e discussão dos resultados 

Efetuada a análise das fichas de caracterização dos alunos, 

diagnosticaram-se algumas carências de foro alimentar. Deste modo, com o 

objetivo de consciencializar e capacitar a turma sobre os princípios 

fundamentais para a adoção de um estilo de vida saudável, levaram-se a cabo 

algumas atividades relacionadas com o tema “Alimentação Saudável e 

Exercício Físico”.  

A turma, nas suas primeiras impressões, reveladas na reflexão 

(instrumento a), denota o conhecimento dos principais pontos referidos na 

palestra mas falta de orientações para realizar saudavelmente todas as 

refeições recomendadas. Os exemplos reais a adotar numa alimentação 

saudável e a importância da palestra, incidiram nos documentos entregues: 

“Penso que a atividade foi importante para nos alertar e a melhorar a 

nossa alimentação, pois a forma como comemos e praticamos 

desporto no dia de hoje, terá consequências (quer positivas, quer 

negativas) no dia de amanhã.”  



ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E EXERCÍCIO FÍSICO 

100 

“Nesta aula aprendemos como ter uma alimentação completa, 

saudável e equilibrada e quais os alimentos que devemos consumir 

com mais frequência. Aprendemos também a calcular o nosso IMC e 

como nos alimentar saudavelmente antes de uma aula de Educação 

Física.” 

“…foram também comparados os valores calóricos de muitos dos 

alimentos que consumimos diariamente. Os valores apresentados 

suscitaram muita admiração por parte da turma.” 

“…a palestra foi importante porque veio elucidar e esclarecer 

algumas dúvidas e mitos sobre a alimentação.” 

“Foram-nos dados alguns conselhos para a elaboração de ementas 

saudáveis…” 

“…permite concluir que esta palestra foi enriquecedora e serviu de 

incentivo e aviso para os adolescentes que, hoje em dia, não 

apresentam um estilo de vida saudável nem sabem a importância 

disso…” 

No entanto, ficou bem patente o desconhecimento total dos nutrientes a 

ingerir antes e depois do exercício físico e a verdadeira importância de realizar 

um pequeno (grande) almoço. 

Salienta-se a importância destas e de outras atividades de promoção da 

saúde no sentido de consciencializar os alunos, de forma a desenvolver as 

suas competências pessoais e sociais, permitindo tomar decisões conducentes 

com estilos de vida saudáveis. Julgo que, além destas medidas, torna-se 

igualmente urgente implicar toda a comunidade escolar na reeducação 

alimentar, alterando, por exemplo, as ementas dos refeitórios e bar dos alunos. 

No sentido de consciencializar a turma acerca dos efeitos de uma 

alimentação com fast-food, foi exibido o documentário “Super Size Me”. A 

turma, representante dos adolescentes pertencentes à mesma faixa etária, 

aquando as imagens de alguns “alimentos” comuns de fast-food, teceram 

comentários saudosistas acerca da ingestão dos mesmos. Estas evidências 

demonstram que este tipo de alimentos invoca sensações de conforto, 
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liberdade social e prazer, sentimentos típicos referidos pelos diversos 

estudiosos do tema (Chapman e MacLean, 1993). 

Terminado o documentário, e depois de algumas dúvidas esclarecidas, eu 

e a PC, alertamos os alunos para a importância de manter o equilíbrio entre a 

prática regular de exercício físico e a adoção de uma alimentação saudável. No 

decorrer deste debate, foram surgindo umas questões a seguir a outras e a 

conversa fluiu, revelando-se muito produtiva e esclarecedora. 

 

Ao analisar as repostas à pergunta “Qual é a tua opinião sobre os 

processos judiciais movidos contra a cadeia alimentar McDonald’s? Quem são 

os responsáveis?”, as opiniões dividem-se na aceitação de parte da culpa dos 

vendedores de fast-food e entre o livre arbítrio dos consumidores.  

“ …concordo com os processos judiciais porque permitem um 

controlo e cuidado maior na preparação das refeições...” 

“…cada pessoa deve ter consciência … e não consumir tantas 

vezes…” 

“Por um lado concordo, porque as refeições do McDonald’s fazem 

mesmo muito mal à saúde e tem demasiada gordura e sal, por outro 

não concordo porque as pessoas é que têm de ser conscientes…” 

“…na minha opinião não têm razão pois as raparigas que ficaram 

obesas tiveram liberdade de escolha, mas também acho que o 

McDonald’s deveria ser multado pelo tipo de publicidade…” 

O protagonista e produtor do documentário sujeita-se a uma dieta de 30 

dias à base de produtos do McDonald’s. As regras eram claras: três refeições 

diárias, sempre que lhe proposto pelo funcionário, consumir o menu “Super 

Size” e realizar um número restrito de passos por dia (número médio de cada 

cidadão americano). Os sintomas resultantes do consumo de fast-food são 

sentidos pelo protagonista e reconhecidos pela turma: 

“…sentia-se deprimido…vómitos, problemas de fígado, … dores no 

peito, transpiração e aumento da frequência cardíaca.” 
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“…dores de cabeça, diminuição da sua energia e desempenho 

sexual…” 

“…problemas cardíacos, aumento de peso, vício da comida.” 

 “…fadiga…” 

Em resposta à questão “Qual é a tua opinião relativamente à comida 

servida nas escolas?” os inquiridos consideram que em Portugal, mais 

precisamente, o refeitório da escola que frequentam, os alimentos servidos são 

variados e equilibrados. Fica bem patente que os alunos não reveem a sua 

escola com a apresentada no documentário, nem se identificam com hábitos 

alimentares das crianças e jovens americanos.  

“…a comida nas escolas é saudável, variada e equilibrada, mas, por 

exemplo, nos EUA, isso não acontece.” 

“Na escola que frequento a comida é saudável e variada, dentro dos 

possíveis…mas sei que em grande parte das escola da América a 

comida servida nas cantinas baseia-se em fast-food o que prejudica 

bastante os alunos…” 

“Sendo a escola um estabelecimento de ensino, deveria ser um dos 

primeiros locais a mudar os hábitos alimentares dos adolescentes, a 

fim de travar esta epidemia - a obesidade.” 

Na última questão, direcionada sobretudo para a EF e o seu papel no 

combate a estilos de vida sedentários “Qual é o papel do Desporto, 

especificamente da Educação Física, no combate à obesidade? Consideras 

que a Educação Física é valorizada na escola?”, os alunos admitem a 

influência positiva do exercício físico sobre a saúde, não só para a ausência de 

doenças mas para a preservação do bem-estar físico, mental e social. A 

Educação Física assume-se, para muitos, como uma fonte de exercício físico 

privilegiada no combate à obesidade, sendo valorizada em Portugal pelo facto 

de se inserir nas disciplinas obrigatórias.  
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“…esta disciplina é muito importante pois torna os alunos mais 

ativos, prevenindo a obesidade e outras doenças (como a 

hipertensão e diabetes), resultando numa saúde e qualidade de vida 

melhor.” 

“Eu penso que em Portugal os problemas não são tão graves pois o 

desporto na escola tem recebido a atenção devida…” 

“…a EF ajuda a estimular o desporto.” 

“Neste momento, a EF poderia ser mais valorizada nas escolas…” 

“…é importante na nossa qualidade de vida, pois ao realizarmos 

desporto e EF regularmente “queimamos” calorias e, logo, 

regularizamos o nosso peso. Para mim, a EF é valorizada na escola, 

pois, ao contrário do que acontece nas escolas americanas, a EF 

tem um carácter obrigatório.” 

“Considero que a EF é valorizada pela escola, apesar de se verificar 

uma maior atenção para as disciplinas teóricas. Só não considero 

que os alunos valorizem tanto esta disciplina como as outras, o que 

na realidade está bastante errado.” 

O último instrumento, duas questões no teste teórico, pretendia averiguar 

se o tema tratado ainda permanecia presente. Os resultados deixaram antever 

o interesse dissemelhante da turma perante o tema, sendo que uns alunos 

responderam acertadamente ao pedido e uma pequena minoria não respondeu 

sequer. No entanto, constata-se que, de uma forma geral, os alunos, possuem 

requisitos teóricos principais para a realização de uma alimentação saudável. 

5.6. Considerações finais 

Terminado o projeto investigação – ação (a parte documental, uma vez que 

a minha ação não é limitada temporalmente), conclui-se que a área da saúde 

também é da responsabilidade do Professor. Investir nos problemas mais 

profundos dos alunos, ir além das “matérias nucleares” (Cunha, 2006, p.186), 

acarreta benefícios incalculáveis para a vida dos envolvidos (incluindo o 

professor). Ao longo deste estudo referi inúmeras vezes a estreita ligação da EF 
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à promoção da saúde e da responsabilidade do professor de EF em implicar os 

alunos em iniciativas que visem a criação de estilos de vida ativos e saudáveis. 

No entanto, esta ação tem (e deve) de ser mediada por um nível de 

competências cognitivas e sociais suficientes para uma maior autonomia e 

empowerment pessoal31. Foi na investigação que construi novos conhecimentos, 

que destrui mitos e adquiri novas competências. Parecem não existir dúvidas 

sobre o (re)conhecimento da turma em como melhorar a sua alimentação e do 

papel que o exercício físico representa na aquisição de estilos de vida 

saudáveis. Contudo, a mudança implica o abandono de hábitos muitas vezes já 

enraizados na família e no envolvimento cultural.   

É indiscutível o papel da escola para o estabelecimento e desenvolvimento 

de padrões de comportamento. A Educação Alimentar apresenta-se como um 

meio eficaz, capacitando as crianças e jovens, e demais intervenientes, para a 

prevenção e/ou diminuição de comportamentos pouco saudáveis. O Governo, as 

autarquias, as escolas e os professores podem ser preponderantes na reedução 

da população. A prática desportiva é um dos pilares da aquisição de estilos de 

vida saudáveis. A este propósito, Lopes da Silva (2006), afirma que a escolha de 

um exercício físico benéfico deve ser prescrita, orientada, adequada e avaliada 

periodicamente, sendo o tipo de atividade do agrado da pessoa. 

Muito embora reconheça o papel positivo do presente estudo, atendo a 

algumas das suas limitações. O desenvolvimento de um projeto de investigação 

que contemplasse um período mais alargado poderia, por um lado, consolidar 

efetivamente os princípios explanados, através de atividades mais práticas, e 

compreender verdadeiramente a urgência de uma mudança alimentar. Este 

período, permitiria, sem dúvida, a interiorização e o amadurecimento das ideias. 

De facto, a mudança conceptual e atitudinal é um processo lento e, portanto, 

para que ocorra uma alteração, é indispensável mais tempo para momentos e 

                                            
31

 A par destas competências é importante que o agente de ensino possua um nível de literacia 

superior para assim contribuir decisivamente para a tomada de consciência dos intervenientes. 

Nutbeam (2000), enfatiza a Literacia crítica como aquela em que a pessoa tem competências 

cognitivas e de literacia mais avançadas e que, em conjunto com competências sociais, é 

capaz de analisar criticamente a informação que recebe, e usá-la para exercer maior controlo 

sobre os mais variados acontecimentos nas diversas situações de vida. 
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atividades de reflexão. Por outro, ao envolver no projeto uma amostra tão 

reduzida, uma turma do Ensino Secundário, corre-se o risco dos efeitos não 

perdurarem o desejado. Ao alargar em tempo e em número – a toda a escola e 

aos familiares – atuar-se-ia nos diversos atores da sociedade e, ao abraçarem 

todos a mesma luta, os resultados seriam mais expressivos.   

Em jeito de conclusão, é possível afirmar a importância de iniciativas do 

género a fim de proceder à consciencialização dos alunos sobre um tema 

fundamental para o seu crescimento saudável. Idealmente, numa segunda fase 

de aplicação do estudo, tal como sugere CCPES ME- MS (2000), poder-se-ia ter 

investido noutras estratégias de intervenção, como por exemplo, a realização de 

um pequeno-almoço na escola, dinamizado pela turma; a adoção das Semanas 

Promocionais32 (iniciativa de inúmeras escolas dos Açores), entre outras. Neste 

sentido, além de se cumprir o princípio “aprender fazendo”, suscitar-se-ia 

efetivamente a comunidade escolar num clima de partilha e comunicação 

durante as refeições, aumentando as probabilidades de sucesso do programa.

                                            
32

 Cada semana corresponde um tema – “Sopa e sandes com vegetais”, “Sumos naturais e 

tartes com vegetais”, “Fruta e saladas”, “Leite e batidos”, etc. -, sendo o bar da escola o 

restaurante e os seus alunos os chefs. O objetivo é tornar apelativos os alimentos associados a 

sensações negativas e, por isso, pouco consumidos. 
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É minha convicção que o ano de estágio é um “laboratório” de 

experiências, onde se procura recorrer a diferentes estratégias, tarefas e 

materiais didáticos. Longe de verdades absolutas e de receitas para o exercício 

desta profissão, o EP, pelo seu carácter complexo, dinâmico e 

multidimensional, foi, sem dúvida, um marco fundamental para a minha 

formação, no sentido em que proporcionou o desenvolvimento integrado das 

minhas competências profissionais, sociais e interpessoais. É-me possível 

afirmar que todas as experiências e desafios serviram de pano de fundo para o 

meu crescimento profissional.  

Ciente que ensinar é um ofício difícil, este foi o momento para cultivar o 

desejo e necessidade de crescimento e atualização constante, de forma a 

evoluir ao longo de toda a minha carreira. Acredito que esta perspetiva mais 

realista da profissão, constitui o segredo do poder interventivo, não só 

individual mas principalmente, coletivo. 

Inserida no “mundo de trabalho” - apesar de manipulado nas suas 

múltiplas facetas -, percorri um caminho iniciado nas minhas dificuldades e 

preocupações. Com o apoio, o feedback e a reflexão conjunta acerca dos 

comos e dos porquês da prática, fonte de segurança e crescimento, consegui 

centrar-me gradualmente nas necessidades dos alunos e da comunidade 

escolar. A reflexividade, auto-confiança, a integração na instituição, o 

reconhecimento profissional foram alguns dos fatores que contribuíram para a 

transição de estudante para estagiário.  

As metas traçadas na partida desta aventura, prendiam-se com as tarefas 

de planeamento, a longo e a curto prazo. Embora estas tenham sido 

enfatizadas nos primeiros anos de curso, agora, inseridas num contexto real, 

deram lugar a uma visão nova e desfasada das representações iniciais. Numa 

segunda fase, abracei a missão de articular todos os saberes fundamentais 

para o cumprimento das inúmeras funções requeridas aos docentes, com a 

responsabilidade acrescida de as desempenhar com a devida qualidade. Por 

último, a mais importante de todas, a desconstrução da imagem, transportada 

pelos alunos, de que a disciplina de Educação Física é só para os mais aptos e 

que a simples presença basta para obter uma boa classificação. 

A par de outros termos chaves, a palavra “alunos” é repetida 

incessantemente ao longo destas páginas, não fossem eles os protagonistas 



CONCLUSÃO 

 

110 

deste estágio. Pese embora as surpresas e as dificuldades associadas ao 

confronto inicial com a turma, fui aprendendo a gerir a sua desmotivação para 

com a disciplina de EF. Ao longo do relatório, não é difícil encontrar afirmações 

ilustrativas das minhas angústias, que reaparecem periodicamente ao longo de 

todo o ano. Os meus alunos ensinaram-me a ter paciência, e, com o 

investimento de ambas as partes, tornaram-se cooperantes na construção dos 

alicerces da ponte que idealizei. 

A articulação entre a experiência de campo e a formação teórica, 

veiculada em muitos momentos pelo contexto universitário, permitiu-me a 

edificação de imagens relativamente claras e consolidadas acerca do 

desempenho de um novo papel. Visando responder não só às minhas 

interrogações como às necessidades dos alunos e escola, apoiei as minhas 

ações na investigação e aprofundamento dos temas mais pertinentes.   

O estudo Investigação-Ação emergiu exatamente deste princípio. Ou seja, 

a necessidade de aprofundamento e debate de uma temática basilar para a 

disciplina de EF, mais concretamente a promoção de estilos de vida saudáveis, 

colidiu com a carência, nutricional e informacional, dos alunos da turma.  

Para terminar gostaria de reafirmar o papel da escola como lugar de 

encontro para a formação mútua dos alunos, professores e de todos aqueles 

que estejam dispostos a aprender.  

A incerteza do amanhã não poderá desvanecer a conceção positiva e 

otimista da profissão, bem como o seu potencial transformador na sociedade. 

Apesar da tentativa de banalizar o trabalho docente, atribuindo-lhe funções que 

desviam as suas atenções da “sala de aula”, construir o futuro nunca é um 

desperdício. 

É com satisfação que certifico esta experiência de formação estruturada 

como um marco fundamental na formação e preparação para a entrada no 

mundo do trabalho, ou seja, para a harmoniosa passagem de estagiário a 

professor. 
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ANEXO I: APRESENTAÇÃO DA PALESTRA “ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E 

EXERCÍCIO FÍSICO” 
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ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E 
EQUILIBRADA 

Analisa Neto 
Nutricionista 

Escola Secundária D. Maria II – Braga       Contacto: analisavneto@gmail.com 

A roda dos alimentos transmite importantes indicações para adopção de uma 

alimentação saudável: 
 

Completa – Ingerir alimentos dos diferentes grupos e beber água diariamente; 

Equilibrada – Ingerir alimentos de cada grupo de acordo com as proporções 

recomendadas; 

 Variada – Ingerir alimentos diferentes dentro de cada grupo, privilegiando alimentos 

frescos e da época. 

 

Alimentação Saudável – É uma alimentação completa, equilibrada e variada. 
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2-3 porções 
Lacticínios 

2-5 porções 
Carne, pescado e ovos 

1-2 porções 
Leguminosas 

4-11 porções 
Cereais e derivados 

3-5 porções 
Hortícolas 

3-5 porções 
Fruta  

1-3 porções 
Gorduras 

A água, não possuindo um grupo próprio, está também representada em todos eles, pois faz parte da 
constituição de quase todos os alimentos. Sendo a água imprescindível à vida, é fundamental que se beba em 

abundância diariamente. As necessidades de água podem variar entre 1,5 e 3 litros por dia. 

Alimentos construtores: ricos em Proteínas. São responsáveis pela 
construção dos novos tecidos, pelo crescimento e pela reparação do 
desgaste natural dos tecidos. 
 

Alimentos reguladores: ricos em Vitaminas e Minerais, são 
responsáveis por manter o organismo a funcionar como um relógio, pois 
regulam as reacções químicas e ajudam os órgãos a fazer o seu trabalho. 
São ricos em fibras, que ajudam o estômago e o intestino a funcionar da 
melhor forma. 
 

Alimentos energéticos: ricos em Hidratos de Carbono e lípidos, são 
responsáveis por gerar energia para que o nosso organismo possa realizar 
as suas funções de forma adequada. 
 

DIVISÃO DOS ALIMENTOS 
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PRINCÍPIOS BÁSICOS PARA UMA 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 

A NÃO ESQUECER… 

Fonte: Manual para uma alimentação saudável em jardins de infância . Nunes, E.; Breda, J. 2001 

-Comer com intervalos máximos de 3h30m 
 

-Jejum nocturno inferior a 10h 
 

- Fraccionar a alimentação diária – 5-7 refeições diárias 
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-Quebra o jejum nocturno 
 

-Diminui a sonolência e a fadiga 
 

-Melhora a concentração 
 

-Aumenta a capacidade intelectual 
 

-Melhora o rendimento escolar 
 

-Ajuda a controlar o apetite 
 

INICIAR O DIA COM PEQUENO-ALMOCO 
 

Exemplos de Pequeno -Almoço 

+ 



11-11-2011 

5 

MERENDA DO MEIO DA MANHÃ E DO MEIO DA TARDE 
 

 
- Evita acumular fome; 
 

-Ajuda a controlar o apetite. 

181,5 Kcal 453 Kcal 

218,6 Kcal 490,1 Kcal 

235,5 Kcal 506,9 Kcal 

309,5 Kcal 581,5 Kcal 
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-Diminui o apetite para o 2.º prato 
 

-Tem baixo valor calórico 
 

-É muito rica em fibras alimentares e água 
 

- Fornece vitaminas e minerais 

INICIAR ALMOCO E JANTAR COM SOPA 

 

-Reduz o valor calórico do 2.º prato 
 

-Enriquece o 2.º prato em fibras alimentares 
 

- Aumenta a saciedade 

GUARNECER O 2º PRATO COM HORTÍCOLAS 
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PREFERIR PEIXE À CARNE 

 

-Tem menos gordura; 
 

-Fornece gordura de boa qualidade. 

Sempre que possível 
alternar com peixe e carne 

O teu prato… 
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Alimentos a evitar: 

-Açúcar, mel, geleia, compota, marmelada, produtos de 
confeitaria e pastelaria, chocolates, fruta em calda, refrigerantes 
e outras bebidas açucaradas; 
 
- Folhados, natas, salgadinhos, enchidos e fumados, conservas e 
enlatados (excepto atum bem escorrido), fritos, assados com 
gordura, molhos com gordura, caldos concentrados de gordura. 

Siga o “Semáforo da Alimentação”… 
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 Seguir as recomendações da nova Roda dos Alimentos e praticar 
exercício físico moderado e regular é fundamental para a obtenção 
de um peso corporal saudável. 
 

Manter um Peso Saudável… 

Um simples passeio a pé com duração de 
pelo menos 30 minutos realizado 

diariamente, é um bom exemplo de um 
exercício físico moderadao e regular. 

Na população adulta, o Índice de Massa Corporal (IMC) é uma 
medida que permite avaliar a adequação entre peso e altura. 

IMC = 
Peso (kg) 

(Altura)2 

< 18,5 = baixo peso 
 
18,5 — 24,9 = peso normal 
 
25,0 — 29,9 = excesso de peso 
 
30,0 = obesidade 

Se IMC … 
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Dos 0 aos 18 anos… 

- Após fazer o cálculo do IMC deverá ver em que intervalo este se encontra, utilizando as 
Curvas de Percentis de IMC para a Idade em crianças; 
- Deverá ter em atenção o sexo da criança, raparigas – rosa e rapazes – azul e a idade 
(deverá ter em consideração os anos e meses da criança); 
- Intercepte na Curva de Percentis de IMC, o valor de IMC que calculou (na vertical na 
curva de percentis) e a idade da criança (na horizontal na curva de percentis); 
- Por fim, depois de verificar em que percentil a criança se encontra (5, 10, 25, 50, 75, 85, 
90 e 95), veja na legenda a respectiva classificação. 

Se o percentil: 
  
≤ 5 = Baixo peso 
≥ 5 e < 85 = Normal 
≥ 85 e < 95 = Excesso peso 
≥ 95 = Obesidade 

Imagem 1: Curvas de Percentis de IMC para a Idade em crianças 
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ALIMENTAÇÃO 
SAUDÁVEL  

=  
TODOS OS TIPOS DE 

ALIMENTOS 

COMER BEM  
=  

RESPEITAR A  
RODA DOS ALIMENTOS 
 

Mitos sobre Alimentação Saudável 

- A água engorda;   
- O pão engorda; 
- As frutos após as refeições engordam; 
- Os alimentos integrais não engordam; 
- O azeite não engorda; 
- As gorduras são prejudiciais a saúde; 
- A massa engorda; 
- Os peixes gordos devem ser evitados; 
- O chocolate é nocivo para a saúde; 
- Tomar chá emagrece; 
- Fazer dieta “sem açúcar”; 
- “Light” é “sem gordura”. 

- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
- Falso 
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ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E  
EXERCÍCIO FÍSICO 

Escola Secundária D. Maria II - Braga 

Reduz o risco de: 

•  Dores nas costas 

•  Diabetes tipo 2 

•  Doença cardíaca 

•  Morte por ataque cardíaco ou acidente vascular cerebral 

•  Cancro do cólon 

Quais os benefícios do exercício físico regular? 
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Ajuda a prevenir, a reduzir e a controlar: 

•Peso e o risco de obesidade 

•Hipertensão 

•A osteoporose, podendo diminuir o risco de fractura da anca nas mulheres 

•Os comportamentos de risco, especialmente entre as crianças e os jovens, tais 

como: 

•Consumo de tabaco, álcool e outras substâncias 

•Alimentação pouco saudável 

•Violência  

Quais os benefícios do exercício físico regular? 
 

A ALIMENTAÇÃO E A PRÁTICA DESPORTIVA 

A ALIMENTAÇÃO DE QUEM PRATICA DESPORTO DEVE RESPEITAR AS 

RECOMENDAÇOES GERAIS DE UMA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 

Variar o mais possível os alimentos que consome 

Para diminuir as carências nutricionais 
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A ALIMENTAÇÃO E A PRÁTICA DESPORTIVA 

ANTES DE PRATICAR DESPORTO 

SOPA Rica em legumes e hortaliças com pouca gordura 

Não deve levar leguminosas nem batata 

Preferir arroz ou massa 

PRATO PRINCIPAL Carne ou peixe cozido, grelhado ou assado 

BEBIDA Água, chá  ou batido de fruta (bem líquido) 

A ALIMENTAÇÃO E A PRÁTICA DESPORTIVA 

DEPOIS DE PRATICAR DESPORTO 

O MÚSCULO PRECISA DE RECUPERAR O AÇÚCAR QUE PERDEU 

Refeição rica em hidratos de carbono (arroz, batata, pão, feijão, grão…) 

NÃO COMER GRANDES QUANTIDADES 

ATENÇÃO 
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A ALIMENTAÇÃO E A PRÁTICA DESPORTIVA 

DEPOIS DE PRATICAR DESPORTO 

CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS 

Impede a reposição do açúcar no fígado e torna mais difícil a 

recuperação dos músculos, reduzindo as capacidade para futuros 

desafios 

Analisa Neto 
Nutricionista 
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ANEXO II: FOLHETO INFORMATIVO DA PALESTRA “ALIMENTAÇÃO 

SAUDÁVEL E EXERCÍCIO FÍSICO” 
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Aprenda connosco a entender a Roda dos Alimentos 

 

A Roda dos Alimentos é a “base” do que deve ser uma 
alimentação saudável.  
 
A sua forma circular ajuda-nos a escolher e a combinar os 
alimentos que deverão fazer parte da nossa alimentação. 
 
Cada grupo que constitui a Roda dos Alimentos deve estar 
presente na nossa alimentação nas seguintes proporções: 
 
 

o Cereais, seus derivados e tubérculos - 28% 
o Hortícolas - 23% 
o Fruta - 20% 
o Lacticínios - 18% 
o Carnes, pescado e ovos - 5% 
o Leguminosas - 4% 
o Gorduras e óleos - 2% 

 

 

 

 

 

 
 

Recomendações para uma Alimentação Diária 
Saudável 

 
 
o  Inicie sempre o seu dia com um pequeno-almoço 

completo e saudável; 

o Evite estar mais de 3 horas sem comer. Faça pequenas 
merendas entre as três principais refeições e se sentir 
necessidade, faça uma pequena ceia antes de deitar; 

o Aumente o consumo de frutos, hortaliças e legumes. Deve 
ingerir um mínimo de 400g de hortofrutícolas; 

o Prefira os cereais integrais, porque sofreram um menor 
processamento e por isso têm mais fibras, mais 
vitaminas e mais minerais; são melhores para a sua 
saúde; 

o Reduza o consumo de açúcares simples; 

o Reduza o consumo de sal. Procure nunca ingerir mais de 
5g de sal por dia; 

o Faça da água a sua bebida de eleição; 

o Faça um consumo adequado de leite e seus derivados, 
optando sempre pelos produtos com baixo teor de 
gordura (meio-gordo ou magro); 

o Se consumir bebidas alcoólicas, faça-o com moderação. 

 

 
 

Folheto realizado por: 
Analisa Neto – Nutricionista 

 
 

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 

 

 

 
 
 

“Diz-me o que comes, dir-te-ei a Saúde que tens." 
Dr. Emídio Peres 

 

 

 

Escola Secundária C/3.º Ciclo D. Maria II - Braga 

Novembro, 2010 

 



RODA DOS ALIMENTOS – Um guia para 
uma alimentação saudável 

 
Segundo as regras da alimentação saudável, a 
alimentação deverá ser: Completa, Variada, 
Equilibrada  
 

… como explica a Roda dos Alimentos 
 

Ter hábitos alimentares saudáveis não é sinónimo de 
uma alimentação restritiva ou monótona.  
 
Optar por hábitos alimentares mais saudáveis, não 
significa deixar de comer aqueles alimentos menos 
saudáveis que tanto gosta. 
 
O importante é saber seleccionar a quantidade do 
alimento que escolheu comer. É importante que esse 
alimento seja uma “excepção a regra” e não um hábito 
do seu dia-a-dia. 
 
 Pode encarar a adopção de práticas 
alimentares mais saudáveis como uma 
oportunidade para experimentar novos 
alimentos e novos modos de confecção, 
que para além de serem apetitosos, são 
uma forma de contribuir para a 
melhoria do seu estado de saúde.  

 

ALIMENTAÇÃO SAÚDAVEL E ACIVIDADE FÍSICA 
 
Quais os benefícios da actividade física regular?  
Reduz o risco de: 

• Dores nas costas 
• Diabetes tipo 2 
• Doença cardíaca 

Ajuda a prevenir, a reduzir e a controlar: 
• Peso e o risco de obesidade 
• Hipertensão 
• A osteoporose 
• Os comportamentos de risco, especialmente 

entre as crianças e os jovens, tais como: 
• Consumo de tabaco, álcool e outras 

substâncias 
• Alimentação pouco saudável 
• Violência  

 
  
 

A ALIMENTAÇÃO DE QUEM PRATICA DESPORTO DEVE 
RESPEITAR AS RECOMENDAÇOES GERAIS DE UMA 

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 
 

 
 

Variar o mais possível os alimentos que consome 
 
 
 

Para diminuir as carências nutricionais. 

 Meio pão (25g) 
1 Fatia fina de broa 
2 Colheres de sopa de cereais não açucarados 
3 Bolachas tipo Maria ou Torrada 
4 Bolachas água e sal (redondas 
3 Bolachas integrais 
2 Bolachas cream cracker 
2 Bolachas crackers 
2 Tostas ou 5 mini-tostas 
1 Batata pequena (80g) 
3 Colheres de sopa de arroz/massa/puré rasas 
(cozinhados) 
4 Colheres de sopa de grão-de-bico/ feijão/ lentilhas 
rasas (cozinhados) 
4 Colheres de sopa de ervilhas/favas/milho rasas 
(cozinhados) 

 

1 Chávena almoçadeira de produtos hortícolas em cru 
½ Chávena almoçadeira de produtos hortícolas 
cozinhados 

 

100g maça/ pêra/ laranja/ tangerina/ kiwi/ pêssego 
50g de banana (tipo Madeira) ou 8/ 10 bagos de uva 
200ml de sumo de fruta light 

 

1 Chávena almoçadeira de leite meio gordo (240ml) 
1 Iogurte líquido magro não açucarado  
2 Iogurtes sólidos magros não açucarados 
 

 

30g de carne/peixe cru 
1 Ovo de galinha de tamanho médio (55g) 
1 Fatia fina de queijo/fiambre (30g) 
50g de queijo fresco 
100g de requeijão 
 

 

 

1 colh. sopa de azeite/óleo 
1 colh. chá de banha 
1 colh. sobremesa de manteiga/margarina 
 



 

CLI 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III: QUESTIONÁRIO DO DOCUMENTÁRIO “SUPER SIZE ME” 



 

CLII 
 



 
 

Núcleo de Estágio de Educação Física 2010/2011 

Estágio Profissional 

QUESTIONÁRIO SOBRE O DOCUMENTÁRIO “Super Size Me” 

10:º C 

Nome: N.º 

 

1. Qual é a justificação para a escolha do título do filme? 

 

2. Porque razão Morgan Spurlock, protagonista e produtor, decide realizar este documentário? 

 

 

3. Qual é a tua opinião sobre os processos judiciais movidos contra a cadeia alimentar “McDonald’s? Quem são os 

responsáveis?  

 

 

 

4. Como era o estilo de vida do protagonista antes de iniciar a dieta de 30 dias à base de produtos do McDonald’s,  

 

 

5. Refere as regras que regiam as 3 refeições diárias durante os 30 dias? 

 

 

6. Ao longo da experiência, quais os sintomas que Morgan Spurlock apresenta? 

 

 

 

7. Qual é a tua posição relativamente à comida servida nas escolas? 

 

 

 

8. Qual é o papel do Desporto, e especificamente da Educação Física, no combate à obesidade? Consideras que a 
Educação Física é valorizada pela escola? 
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